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Catarina. Florianópolis: Universidade Federal de Santa Catarina, 2007. 
 
 
Este trabalho monográfico foi realizado com o objetivo de verificar como a execução dos estágios 
da despesa pública orçamentária interferem nos sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial 
do Tribunal de Contas de Santa Catarina. Este estudo apresentou, mediante revisão bibliográfica, 
os conceitos relacionados aos instrumentos de planejamento dos recursos públicos, bem como a 
execução do orçamento mediante a realização dos estágios da despesa orçamentária, relacionando 
o sequenciamento e a dependência entre estes estágios. Verificou-se a ocorrência da execução dos 
estágios da despesa pública no Tribunal de Contas de Santa Catarina relacionando as 
interferências de tais estágios nos sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial do referido 
órgão, mediante a apresentação e análise das demonstrações contábeis dos exercícios de 2004, 
2005 e 2006. Ao final da avaliação, evidenciou-se que o Tribunal de Contas de Santa Catarina 
executa os estágios da despesa pública orçamentária, tanto do ponto de vista da Lei n.º 4.320/64, 
como do ponto de vista administrativo, refletindo diretamente tal execução nos Balanços 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial do órgão estudado, pois estes constituem-se em produtos 
finais dos eventos e transações realizados nos sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial do 
Tribunal de Contas de Santa Catarina. 
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This work step was accomplished with the objective of verifying as the execution of the 
apprenticeships of the budget public expense interfere in the systems budget, financial and 
patrimonial of the Tribunal of Bills of Santa Catarina. This study presented, by bibliographic 
review, the concepts related to the instruments of planning of the public resources, as well as the 
execution of the budget by the accomplishment of the apprenticeships of the budget expense, 
relating the sequence and the dependence among these apprenticeships. The occurrence of the 
execution of the apprenticeships of the public expense was verified in the Tribunal of Bills of 
Santa Catarina relating the interferences of such apprenticeships in the systems budget, financial 
and patrimonial of the referred organ, by the presentation and analysis of the accounting 
demonstrations of the exercises of 2004, 2005 and 2006. At the end of the evaluation, it was 
evidenced that the Tribunal of Bills of Santa Catarina executes the apprenticeships of the budget 
public expense, as much of the point of view of the Law n.º 4.320/64 as of the administrative 
point of view, reflecting such execution directly in the Swingings Budget, Financial and 
Patrimonial of the studied organ, therefore these are constituted in final products of the events and 
transactions accomplished in the systems budget, financial and patrimonial of the Tribunal of 
Bills of Santa Catarina.   
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Neste capítulo são apresentados: as considerações iniciais referente ao assunto 
abordado, o tema e o problema que o referido trabalho monográfico trata, bem como os 
objetivos gerais e específicos, a justificativa do estudo, a metodologia que será utilizada, as 




1.1 Considerações Iniciais 
 
Nas últimas décadas as entidades públicas brasileiras sofreram grande mudanças 
devido à evolução das receitas e das despesas, ocasionadas pelo aumento da carga tributária e 
do número de contribuintes, mas também pelo aumento das necessidades sociais e meritórias 
requeridas pela sociedade. 
Como resultado, as referidas entidades, para suportar essa evolução das receitas e das 
despesas, cresceram e se desenvolveram. Porém, como conseqüência houve a necessidade de 
criar instrumentos de controle, tanto internos quanto externos, para que houvesse uma maior 
responsabilidade e transparência por parte dos administradores públicos da aplicação dos 
recursos públicos. 
É importante ressaltar, que a entidade pública tratada anteriormente não é dividida em 
estatal e comunitária (contendo o voluntariado e as Oscips), mas sim, entende-se aqui como 
entidade pública aquelas entidades que diferem das entidades privadas. 
A principal diferença entre as entidades públicas e privadas está na realização de suas 
gestões, isto é, enquanto que na esfera da administração privada os seus gestores podem fazer 
tudo aquilo que a lei não proíbe, na esfera da administração pública os seus gestores só podem 
fazer aquilo que a lei permite. 
De acordo com essa premissa os gestores da administração pública devem ficar mais 
atentos e seguir corretamente o que está descrito nas duas principais leis que regem a 
administração financeira dos entes públicos, que são a Lei n.º 4.320/64, e a Lei n.º 101/00, 
bem como também os artigos relacionados a esse assunto na Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 e das Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão n.º 42/99 e 163/01, sendo esta última Interministerial, que dão suporte as demais para 
a correta aplicação e classificação das despesas públicas. 
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A Lei n° 4.320 que foi constituída em 17 de março de 1964 rege o direito financeiro e 
orçamentário e legisla sobre a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. E a Lei n.º 101 que foi sancionada em 04 
de maio de 2000, mais conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, dispõe sobre as 
normas de finanças públicas, tendo como um dos objetivos a limitação da atuação dos 
administradores públicos 
Com a criação constante de novas normas e controles deve haver, concomitantemente, 
um considerável aumento da responsabilidade dos gestores públicos, fazendo com que 
administrem os recursos públicos com a maior transparência possível e de conformidade com 





Existem na administração pública diferentes formas de controle referentes a aplicação 
dos seus recursos, sendo que a forma estudada neste trabalho foi a do controle das despesas 
através da utilização e verificação de seus estágios. 
Portanto, neste trabalho são abordados como temas as interferências dos estágios da 
despesa pública no controle contábil e operacional e os respectivos reflexos nos sistemas 





Como o Tribunal de Contas é um dos órgãos de controle do setor público estatal, 
entende-se que ele deve primar dentre outras posturas pela excelência de seus atos, 
realizando-os com a ausência ou com o mínimo de erros na execução dos mesmos. Sendo 
assim, o problema do presente trabalho será: 
Como são os procedimentos adotados pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina ao 








Os objetivos gerais e específicos do trabalho serão detalhados a seguir. 
 
 
1.4.1 Objetivo Geral 
 
O objetivo geral deste trabalho é pesquisar os conceitos definidores dos estágios da 
despesa orçamentária, verificando o ordenamento entre eles, a sua aplicação, bem como as 
suas causas e conseqüências nos balanços públicos. 
 
 
1.4.2 Objetivos Específicos 
 
Para a concretização do objetivo geral acima descrito, é necessário a realização dos 
seguintes objetivos específicos: 
a) Pesquisar em diversos autores a conceituação sobre os estágios da despesa orçamentária 
e escolher, em caso de controvérsias, o que parece mais adequado e aplicável para os 
entes estatais; 
b) Investigar as relações (sequenciamento, interferências, oportunidade, dependência) 
entre os diversos estágios da despesa orçamentária; 
c) Identificar a aplicação dos estágios da despesa orçamentária, através da tabulação das 
principais maneiras diferenciadas quando da execução praticada pelo Tribunal de Contas 
de Santa Catarina; 
d) Analisar as principais opções assumidas pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina ao 
praticar os estágios da despesa, suas causas e possíveis conseqüências nos registros e 
controle contábil e em especial os reflexos efetuados no sistema orçamentário, no 





Com o atual crescimento da necessidade de transparência das contas públicas e da 
responsabilidade dos gestores públicos na correta aplicação dos recursos públicos através dos 
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atos constitutivos e legais, se faz necessário um maior controle social, interno e externo, das 
despesas realizadas pelo setor público. 
Esta necessidade de um maior controle está relacionada diretamente com a correta 
execução dos estágios da despesa orçamentária, pois estes são um conjunto de procedimentos 
que quando interpretados e analisados poderão servir para os usuários dos dados e das 
informações da contabilidade pública formarem seu juízo de valor no assunto. 
Para tanto, cada unidade orçamentária dos entes da federação, ou seja, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, e dos Municípios devem através da execução dos estágios da 
despesa orçamentária fazer a correta aplicação dos recursos financeiros públicos. 
Sendo que esta aplicação mediante a execução dos estágios da despesa pública deve 
estar isenta ou conter menos erros em um órgão de controle do setor público como é o 
Tribunal de Contas de Santa Catarina. 
As principais contribuições que este presente trabalho pretende oferecer à comunidade 
universitária e para a sociedade são relacionadas abaixo: 
− Ajudar os cidadãos comuns a obter um melhor entendimento de como a despesa pública 
é executada e quais as etapas (estágios) que ela deve percorrer desde a sua fixação no 
orçamento até o seu efetivo pagamento; 
− Motivar os estudantes do curso de Ciências Contábeis a obterem uma melhor 
compreensão e visualização do controle contábil através da execução dos estágios da 
despesa pública conjugando a teoria aprendida durante o curso de Ciências Contábeis 
com a prática realizada no Tribunal de Contas de Santa Catarina; 
− Contribuir com o Tribunal de Contas de Santa Catarina de modo a verificar se a 
execução dos estágios da despesa pública estão sendo executados da maneira correta e 
estabelecida pelas leis vigentes; e 
− Mapear os estágios de fixação, programação, licitação, empenho, liquidação, 
adiantamento, pagamento e retro-alimentação realizados pelo Tribunal de Contas de 
Santa Catarina, mais especificamente pela Diretoria de Planejamento e Projetos 









O conhecimento pode ser descrito como o ato ou efeito do saber, ou seja, o 
conhecimento humano é o ato ou efeito de absorver e compreender as informações ou noções 
que foram adquiridas pelo estudo ou pela experiência. 
O conhecimento humano pode ser adquirido de diferentes formas. Para Vlasmann 
(1988) o conhecimento humano é dividido em quatro níveis: científico, filosófico, religioso 
ou mítico e popular. Esses quatro níveis de conhecimento por ele dividido são adquiridos 
através: de métodos lógicos e pesquisa (conhecimento científico), da abstração e reflexão 
(conhecimento filosófico), de crenças e interpretação cultural (conhecimento religioso ou 
mítico) e da experiência pessoal (conhecimento popular). 
Os conhecimentos são absorvidos pelas pessoas através da utilização dos sentidos e 
percepções, sendo que a conjunção dos sentidos da audição e da visão refletem habitualmente 
o melhor aprendizado. A melhor retenção dos conhecimentos adquiridos é realizada quando a 
pessoa consegue falar sobre aquilo que aprendeu e executa na prática o conhecimento 
aprendido. 
Como para a obtenção de resultados, referente ao objeto de estudo, se utilizará de 
métodos lógicos e de pesquisa, o presente trabalho se baseará, principalmente na obtenção de 
conhecimento científico. 
A ciência é um conjunto de procedimentos organizados que visam a obtenção de 
conhecimento mediante a observação e a experiência. Para Trujillo (1974, p. 8 apud 
VASCONSELOS, 2002, p. 22) ciência é “um conjunto de atitudes e atividades racionais, 
dirigidas ao conhecimento com objeto limitado capaz de ser submetido à verificação”. 
A ciência utiliza a pesquisa como forma de obtenção e de observação de novos fatos, 
sendo que a pesquisa pode ser descrita como a investigação e estudo, minuciosos e 
sistemáticos, com o objetivo de descobrir novos fatos e leis relativos a um campo do 
conhecimento. 
Conforme Lakatos e Marconi (2003, p. 155) “A pesquisa, portanto, é um 
procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, que requer um tratamento 
científico e se constitui no caminho para conhecer a realidade ou para descobrir verdades 
parciais”. 
Na realização da investigação dos fatos em um trabalho é necessário utilizar um 




Para Kerlinger (1980 apud BEUREN, 2003) a metodologia é um termo geral, que 
significa maneiras diferentes de fazer as coisas para propósitos diferentes. Explica que inclui 
maneiras de formular problemas e hipóteses, métodos de observação e coleta de dados, 
mensuração de variáveis e técnicas de análise de dados. 
Este trabalho científico é caracterizado como uma monografia, sendo que para Lintz e 
Martins (2000, p. 21) “Monografia é um documento técnico-científico, que, por escrito, expõe 
a reconstrução racional e lógica de um único tema”. 
As tipologias de delineamentos de pesquisas podem ser divididas quanto aos objetivos, 
quanto aos procedimentos e quanto à abordagem do problema. 
Em relação a tipologia de pesquisa quanto aos objetivos o presente trabalho é uma 
pesquisa descritiva, pois busca-se identificar e relatar os estágios da despesa pública, bem 
como sua execução e reflexos nos sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial, analisando 
e interpretando as demonstrações contábeis resultantes de tais sistemas. 
De acordo com Lakatos e Marconi (2003, p. 187 apud TRIPODI, 1975, p. 42-71) as 
pesquisas descritivas: 
Consistem em investigações de pesquisa empírica cuja principal finalidade é o 
delineamento ou análise das características de fatos ou fenômenos, a avaliação de 
programas, ou o isolamento de variáveis principais ou chave. 
 
Este trabalho em relação a tipologia da pesquisa quanto aos procedimentos é 
caracterizado como um estudo de caso, pois é focado em apresentar as interferências dos 
estágios da despesa pública nos sistemas orçamentários, financeiros e patrimoniais em um 
ente estatal, representado neste trabalho pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina. 
Segundo Gil (1999, p. 72): 
O estudo de caso é caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo de um ou de 
poucos objetos, de maneira a permitir o seu conhecimento amplo e detalhado, tarefa 
praticamente impossível mediante os outros tipos de delineamento considerados. 
 
E em relação a tipologia de pesquisa quanto à abordagem do problema o presente 
trabalho é uma pesquisa qualitativa, pois se desenvolverá uma análise mais profunda e real, 
dos comportamentos e acontecimentos gerados ou provocados pelo objeto do referido 
trabalho. 
Richardson (1999, p. 80 apud BEUREN, 2003, p. 91) menciona que: 
Os estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem descrever a 
complexidade de determinado problema, analisar a interação de certas variáveis, 
compreender e classificar processos dinâmicos vividos por grupos sociais. Ressalta 
também que podem contribuir no processo de mudança de determinado grupo e 
possibilitar, em maior nível de profundidade, o entendimento das particularidades do 




Na confecção deste referido trabalho foram utilizados somente dados primários e 
dados públicos, ou seja, este trabalho foi elaborado mediante observação dos eventos e fatos 
realizados durante a vigência do estágio desenvolvido por dois anos na Diretoria de 
Administração e Finanças do Tribunal de Contas de Santas Catarina (dados primários), bem 
como pela análise comparativa longitudinal das demonstrações contábeis obrigatórias pela Lei 
n° 4.320, Brasil (1964), referente aos exercícios de 2004, 2005 e 2006 elaboradas pelo órgão 
mencionado anteriormente (dados públicos). 
Ressalta-se que não foram utilizados dados secundários e nem dados internos do 
Tribunal de Contas de Santa Catarina na elaboração deste trabalho.  
Nesta monografia ao pesquisar os diferentes conceitos consultou-se as literaturas que 
foram possíveis acessar na Biblioteca Central da Universidade Federal de Santa Catarina, na 
Biblioteca Nereu Côrrea do Tribunal de Contas de Santa Catarina e nos materiais e 
ensinamentos adquiridos nas disciplinas de Técnicas Orçamentárias e Finanças Públicas e de 
Contabilidade Pública ministrados no curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal 
de Santa Catarina. 
De todos os autores pesquisados e encontrados nos lugares acima descritos, somente 
quatorze deles apresentaram os estágios que percorre a despesa pública orçamentária, sendo 
que depois de lidos e listados verificou-se que a quantidade dos estágios da despesa pública 
orçamentária apresentados por estes autores não é uniforme, conforme pode ser verificado no 
Quadro 1: 
Estágios da Despesa Pública 
Autores 
Fixação Programação Licitação Empenho Liquidação Suprimento Pagamento Tomada de Contas Retro-alimentação 
Aloe    X X  X   
Andrade X X X X X X X   
Angélico  X X X X X X   
Araújo e Arruda  X X X X  X   
Cruz  X X X X X X X X 
D’Amore    X X  X   
Giacomoni    X X  X   
Lei n.° 4.320/64    X X  X   
Kohama X   X X  X   
Pires    X X  X   




   X X  X   
Silva X  X X X  X   
Silva e 
Vasconcelos 
   X X  X   
Quadro 1 - Apresenta a tabulação dos estágios da despesa orçamentária segundo os autores pesquisados. 
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Ressalta-se que foram somente apresentados nove estágios da despesa pública no 
Quadro 1, denominados fixação, programação, licitação, empenho, liquidação, suprimento, 
pagamento, tomada de contas e retro-alimentação, pois este é o número máximo de estágios 
percorridos pela despesa pública orçamentária apresentados pelos quatorzes autores 
anteriormente pesquisados e analisados. 
Pelo que se interpreta do Quadro 1 nenhum dos quatorze autores considera que os 
estágios da despesa pública percorrem todos os referidos estágios apresentados na tabela 
acima, ou seja, nenhum dos autores contempla que a despesa pública passe pela fixação, 
programação, licitação, empenho, liquidação, suprimento, pagamento, tomada de contas e 
retro-alimentação. E de todos os estágios anteriormente listados, os que são comuns aos 
quatorze autores são os estágios da despesa pública denominados de empenho, liquidação e 
pagamento. 
Ainda fazendo referência com a relação dos estágios da despesa pública apresentada 
por cada um dos quatorze autores relacionados acima pode-se dizer que além dos estágios de 
empenho, liquidação e pagamento, na qual todos contemplam, existem outros estágios que 
apesar de não ser 100% apresentados por eles possuem um percentual expressivo de autores 
que os relacionam. 
Ou seja, 42,85% apresentam também em comum outro estágio da despesa pública, a 
licitação; 35,71% identificam como estágio a programação; 28,57% dos autores consideram  
em comum como estágio da despesa pública o suprimento, 21,42% a fixação, e somente 
7,14% apresentam a tomada de contas e a retro-alimentação como estágios da despesa 
pública. 
Com base nisso ao definir um conceito que aparentemente parece ser o mais adequado 
quando refere-se aos estágios da despesa pública considerou-se a técnica de abstrações 
sucessivas também chamada de técnica da hierarquia apresentado por Csillag (1995) na qual 
considera-se duas funções: a básica e a secundária sendo que a função secundária somente 
existe para dar suporte a realização eficiente e eficaz da função básica. 
Considerando isto pode-se dizer que a função básica dos estágios da despesa pública 
são compostos aqui de três estágios: empenho, liquidação e pagamento e que os demais 
estágios fixação, programação, licitação, suprimento, tomada de contas e retro-alimentação 
são considerados a função secundária. Foi considerado o empenho, liquidação e pagamento 
como função básica, pois todos os autores apresentaram com unanimidade como estágios da 
despesa pública esses três elementos e por serem considerados também na Lei 4.320 de 17 de 
março de 1964. 
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Os demais estágios foram considerados função secundária por cada autor, para 
complementar e dar um maior suporte, com dois ou mais estágios, a função básica. Ou seja, 
todos os autores mantiveram e apresentaram os três estágios que foram considerados como 
função básica variando dois ou mais estágios diferentes daqueles para dar um maior suporte e 
apoio e não alterando em nenhum aspecto a realização da função básica. 
Com base nisso o resultado foi eleger o conceito adotado por  Groothuis (1977 apud  
CSILLAG, 1995) na qual há seis fases para o plano de trabalho. Para Csillag (1995, p. 74) “O 
plano de trabalho é a forma sistemática de desenvolvimento e aplicação da metodologia do 
valor”. Em Csillag (1995) há diversos autores que expõem suas propostas de planos de 
trabalhos de acordo com sua aplicabilidade, sendo que entre eles foram apresentadas algumas 
formas de trabalho referentes a processos, fluxos e serviços. 
Dentre estes autores, Groothuis (1977 apud CSILLAG, 1995) apresenta um plano de 
trabalho que se encaixou na preparação e execução de um orçamento, sendo dividido tal plano 
de trabalho em seis fases. Estas fases são as seguintes respectivamente: informação, 
especulação, avaliação, planejamento, execução e relatório. 
Pode-se, portanto transpor essas seis fases na elaboração e execução de um orçamento, 
ou seja, para a preparação/elaboração de um orçamento é necessário ter em mãos informações 
fidedignas sobre eventos passados (informações) como também informações para projeções 
realistas sobre eventos futuros (especulações). Com  estas informações sobre o passado e 
futuro da organização pode-se fazer uma avaliação mais aprimorada sobre o futuro da mesma 
elaborando conseqüentemente um planejamento mais eficiente e eficaz sobre a organização. 
Isto é, elaborar um orçamento que é basicamente um planejamento de receitas que 
serão realizadas e das despesas que serão executadas em um determinado tempo 
correspondente a uma organização. Durante este tempo citado anteriormente o planejamento 
(orçamento) é executado produzindo com isso diversos relatórios como, por exemplo, 
balancetes, balanços, entre outros, retro-alimentando a base que servirá para a elaboração do 
orçamento do próximo período. 
 
 
1.7 Delimitações e Limitações do Estudo 
 
O presente trabalho, visando identificar as interferências dos estágios para a execução 
das despesas públicas, de acordo com os objetivos gerais e específicos que foram propostos, 
teve como delimitações de estudo os órgãos de controle do setor público, com ênfase ao 
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âmbito do Estado de Santa Catarina. 
Outra delimitação, refere-se a legislação vigente até 31 de agosto de 2006 não 
considerando assim legislações sancionadas após a referida data em todos os âmbitos da 
esfera pública. 
A literatura acessada limitou-se àquela disponível nas bibliotecas visitadas, mais 
especificamente, na Biblioteca Central da Universidade Federal de Santa Catarina e na 
Biblioteca Nereu Côrrea do Tribunal de Contas de Santa Catarina, e aos títulos lá existentes.  
O estudo de caso será desenvolvido no Tribunal de Contas de Santa Catarina, na 




1.8 Organização do Estudo 
 
Para alcançar os objetivos estabelecidos, possibilitando a resolução da problemática 
apresentada, e com a finalidade de possibilitar melhor entendimento sobre o trabalho, este foi 
dividido em quatro capítulos. 
Neste primeiro capítulo é apresentado a contextualização do tema e do problema. 
Posteriormente foram identificados os objetivos gerais e específicos e elaborado: a 
justificativa; a metodologia; as limitações e a organização do estudo. 
No segundo capítulo são apresentados conceitos e definições, básicas e necessárias, de 
diferentes autores, para um melhor entendimento dos estágios (etapas) que a despesa pública 
deve percorrer. 
O  terceiro capítulo apresenta o Tribunal de Contas de Santa Catarina e relata como 
são realizados os procedimentos dos estágios da execução da despesa pública, bem como os 
reflexos e interferências de tais estágios da despesa pública nos sistemas orçamentário, 
financeiro e patrimonial do referido órgão. 
No quarto capítulo são apresentadas as considerações finais acerca do problema 
estabelecido e dos objetivos propostos e as recomendações para posteriores trabalhos. 
Por fim são relacionados as referências utilizadas e os anexos que serviram de 
complemento para a realização e conclusão do estudo. 
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 
2.1 Finanças Públicas e Abrangência da Gestão Pública Estatal Brasileira 
 
Entende-se que gestão pública é a administração e direção do ente público, através da 
realização das políticas públicas estabelecidas por um ente estatal. A gestão pública é efetuada 
em todos os âmbitos da esfera pública (municipal, estadual e federal). 
Gestão pública é definido por Cruz e Silva (2001),  como: 
Todo o processo gerencial que vise a consecução de políticas públicas assumidas, 
direta ou indiretamente, por um ente estatal. A expressão compreende os processos 
de formulação, de planejamento, de coordenação, de execução e/ou de 
monitoramento das ações governamentais. 
 
Pode-se entender então que a gestão pública compreende o gerenciamento das receitas 
e despesas previstas para a realização das políticas e ações que foram estabelecidas pelo ente 
estatal. 
No processo de gerir os recursos do ente público é necessário que haja uma seqüência 
entre as seguintes etapas: planejamento, execução, avaliação e controle. Isto é cada uma das 
etapas anteriormente apresentadas deve ser realizada completamente antes que a posterior 
inicie havendo sempre uma retro-alimentação do sistema possibilitando que ele seja por 
essência dinâmico.  
É desejável que haja uma retro-alimentação para melhorar o planejamento realizado, 
através de ajustes ou medidas corretivas, pois não adianta fazer um planejamento, executá-lo e 
avaliá-lo, se não houver um controle para verificar se esse planejamento está alcançando as 
diretrizes e objetivos propostos pelo ente estatal. 
A gestão pública pode ser dividida em gestão pública estatal e gestão pública não-
estatal ou terceirizada. Conforme Cruz e Silva (2001), uma gestão pública estatal é aquela em 
que “o poder Público (União, Estados e Municípios) assume direta e integralmente as 
diferentes etapas do processo gerencial de determinadas ações de governo”. 
Ou seja, a gestão pública estatal ocorre quando o poder Público executa todas as 
etapas do processo gerencial das ações estabelecidas, sem repassar em momento algum a 
responsabilidade de executar estas referidas etapas por entes que não se classificam como 
entes públicos. 
É comum as pessoas interessadas e os estudiosos da área tratarem parcialmente as 
entidades estatais. Isto é uma constante quando o sub-tema é fluxo financeiro potencialmente 
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em circulação no setor estatal. 
A gestão não-estatal ou terceirizada ocorre, de acordo com Cruz e Silva (2001): 
Quando o poder Público (União, Estados ou Municípios) terceiriza para o setor 
privado (de fins lucrativos ou não) a execução das políticas públicas – as fases de 
formulação, de planejamento, de coordenação e de monitoramento de tais programas 
de governo não se prestam á atuação não-estatal. 
 
Ou seja, a gestão não-estatal ou terceirizada ocorre quando o poder Público passa a 
responsabilidade de executar as etapas do processo gerencial de determinadas ações do 
governo, que ele a princípio deveria realizar, para o setor privado. 
A gestão pública estatal pode ser dividida em centralizada e descentralizada, enquanto 
que a gestão pública não-estatal ou terceirizada pode ser dividida em gestão pública 
terceirizada de fins não-lucrativos e gestão pública terceirizada de fins lucrativos. 
A gestão pública estatal centralizada ocorre quando de forma concentrada o poder 
Público sozinho realiza as tomadas de decisões, enquanto que na gestão pública estatal 
descentralizada o poder Público transfere parte de sua responsabilidade na tomada de decisão 
a gestores ou órgãos, com a finalidade de diminuir tal função em aspectos irrelevantes ou 
burocráticos, focalizando mais em decisões importantes.  
   Já a gestão pública não estatal ou terceirizada de fins não lucrativos ocorre quando o 
ente não visa o lucro, enquanto que na gestão pública não estatal ou terceirizada de fins 
lucrativos ocorre o inverso. 
Cada setor tem a sua forma operacional distinta e a forma de inserção do fluxo de 
recursos no orçamento depende da tipificação do planejamento e das percepções legais 
envolvidas acerca do pertencimento estatal da atividade. 
Tanto a gestão pública estatal, quanto a gestão pública não-estatal necessitam de 
instrumentos que, mediante seu uso, colaborem para o melhoramento e aperfeiçoamento das 
ações executadas pelo poder Público, a fim de gerir de maneira eficiente e eficaz os recursos 
públicos estimados e fixados em confrontação com os recursos arrecadados e realizados. Estes 




2.2 Planejamento e Orçamento 
 
O planejamento é um processo pelo qual as diretrizes e os objetivos  são estabelecidos 
a curto e a longo prazo, tanto por um ente público como por um ente privado, definindo 
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também os meios como os pressupostos anteriormente estabelecidos serão executados e 
alcançados. 
O planejamento deve ser realizado com premissa de uma boa gestão sendo ela pública 
ou privada. Porém a gestão pública deve primar pela elaboração do planejamento como uma 
das etapas de gerir melhor os recursos públicos. 
Segundo Silva (2004, p. 33) “O planejamento deve ser anterior a realização das ações 
do governo, sendo entendido como um processo racional para definir objetivos , determinar os 
meios para alcançá-los (...)”. Ou seja, o planejamento é a reunião de todas as diretrizes e 
objetivos que o poder Público deseja realizar por um determinado período de tempo.  
O orçamento é uma conseqüência natural do planejamento, pois o orçamento é o 
processo que quantifica as diretrizes, os objetivos e as metas contidos e estabelecidos no 
planejamento. O orçamento é um instrumento de controle e verificação se está sendo 
alcançado o que foi planejado anteriormente. 
O orçamento é elaborado como peça de trabalho do planejamento, resumindo todas as 
necessidades da sociedade quantitativamente, isto é, o orçamento mostra em números as ações 
que foram estabelecidas previamente  no planejamento. 
O orçamento é definido por Kohama (1991, p. 101) como sendo: 
Entende-se hoje o orçamento como uma técnica especializada de administração do 
dinheiro público, onde se procura através de um processo de elaboração, execução e 
avaliação de programas, previamente formulados, a melhor aplicação dos recursos 
financeiros disponíveis. Desta forma, o orçamento apresenta-se, fundamentalmente, 
como um instrumento de que o administrador público dispõe para equacionar o 
futuro em termos realísticos, como um curso de ação, um programa operacional. 
 
O orçamento público é, portanto, um planejamento da aplicação dos recursos públicos 
que são esperados e transformados em receitas e despesas, relacionadas as atividades e 
projetos, que atendam substancialmente as necessidades públicas da sociedade em geral 
durante um determinado período de tempo pré-estabelecido, normalmente correspondente a 
um período civil. 
Uma outra definição de orçamento público é dado por Andrade (2002, p. 54): 
Orçamento público ou orçamento-programa é a materialização do planejamento do 
Estado, quer na manutenção de sua atividade (ações de rotina), quer na execução de 
seus projetos (ações com início, meio e fim). Configura o instrumento do Poder 
Público para expressar seus programas de atuação, discriminando a origem e o 
montante dos recursos (receitas) a serem obtidos, bem como a natureza e o montante 
dos dispêndios (despesas) a serem efetuados. O orçamento público é, pois, o elo de 
ligação entre o planejamento e as funções executivas da organização, em que a 





O orçamento público também pode ser chamado de orçamento-programa, pois nele é 
destacado as metas, os objetivos e as intenções que o governo pretende realizar, ou seja, ele 
consolida um conjunto de programas que o governo pretende executar durante um 
determinado período. 
O orçamento público pode ser definido como processo pela qual se elabora, expressa, 
executa e avalia o nível de cumprimento da quase totalidade do programa do governo, para 
cada período orçamentário. O orçamento é, portanto, um instrumento de governo, de 
administração e de efetivação e execução dos planos gerais de desenvolvimento sócio-
econômico. 
O orçamento não deve ser elaborado somente com o intuito de atender a legislação, 
mas também deve ser utilizado pelos gestores públicos como um instrumento de orientação e 
direção tendo como base o conhecimento total dos recursos públicos disponíveis e as 
diretrizes estabelecidas pelo planejamento. 
Para Andrade (2002) há uma diferença substancial entre a função de planejamento nas 
instituições públicas em relação as instituições privadas, ou seja, na administração pública 
tem-se o poder de alterar a estrutura organizacional por meio de uma legislação própria, 
através de atos normativos do Poder Executivo e do Poder Legislativo, enquanto que na 
administração privada não há uma imposição legal que limita alguma tentativa de influenciar 
ou modificar o mesmo ambiente correlacionado. 
Um exemplo prático dessa diferença é o Plano Diretor da cidade de Florianópolis e o 
Ordenamento Territorial do Brasil, pois ambos são planejamentos estabelecidos por 
instituições públicas, no âmbito municipal e no âmbito federal respectivamente,  
fundamentados e contidos em normas. 
De acordo com a Constituição Federativa, Brasil (1988) em seu artigo 21, inciso IX: 
“Compete a União elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território 
e de desenvolvimento econômico e social”. 
E conforme a Constituição do Estado de Santa Catarina, Santa Catarina (1989), em seu 
artigo 138: 
Art. 138. A política de desenvolvimento regional será definida com base nos 
aspectos sociais, econômicos, culturais e ecológicos, assegurando: 
I - equilíbrio entre o desenvolvimento social e econômico; 
II - harmonia entre o desenvolvimento rural e urbano; 
III - ordenação territorial; 
IV - uso adequado dos recursos naturais; 
V - proteção ao patrimônio cultural; 
VI - erradicação da pobreza e dos fatores de marginalização; 
VII - redução das desigualdades sociais e econômicas. 
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§ 1º As diretrizes da política de desenvolvimento regional são imperativas para a 
administração pública e indicativas para o setor privado. 
§ 2º A lei definirá os sistemas de planejamento e de execução das ações públicas e 
privadas voltadas para o desenvolvimento. 
 
Pode-se verificar que ambas as Constituições, tanto Federal quanto Estadual, dão 
fundamento a devida integração entre o desenvolvimento e o ordenamento territorial. 
A Lei n.º 10.683, Brasil (2003), estabeleceu as atribuições que cada Ministério do 
Governo Brasileiro deveria desenvolver. Nesta Lei em seu artigo 27, inciso XIII, alínea l foi 
incumbido ao Ministério da Integração Nacional e  ao Ministério da Defesa (mediante artigo 
27 da mesma Lei mencionada anteriormente, inciso XXIII, alínea f, § 3º) a responsabilidade 
sobre o ordenamento territorial, elaborando em conseqüência disso uma proposta de Política 
Nacional de Ordenamento Territorial (PNOT). 
O ordenamento territorial, como o próprio nome já sugere, visa pôr em ordem de 
maneira equânime os recursos e a população no território brasileiro visando a sustentabilidade 
própria da população de acordo com os recursos dispostos para os mesmos. 
Para o Ministério da Integração Nacional∗ 
O ordenamento territorial é a regulação das ações que tem impacto na distribuição 
da população, das atividades, produtivas, dos espaços de conservação, dos 
equipamentos e de suas tendências, assim como a delimitação de territórios de 
populações indígenas e de populações tradicionais, e áreas de conservação no 
território nacional ou supranacional, segundo uma visão estratégica  e mediante 
articulação institucional e negociação de múltiplos atores. (BRASIL, 2007). 
 
Ainda de acordo com o Ministério da Integração Nacional o objetivo do PNOT é 
estimular o uso e a ocupação racional e sustentável do território brasileiro, tanto no âmbito 
municipal e estadual, como no âmbito federal. 
Ou seja, para o Ministério da Integração Nacional∗   
A adoção de uma PNOT deve ter como objetivo estimular o uso e a ocupação 
racional e sustentável do território, com base na distribuição mais prudente, 
moderado e equilibrado da população e das atividades produtivas garantindo as 
gerações presentes e futuras o usufruto sustentável dos recursos naturais valorizando 
as potencialidades econômicas, ambientais e as diversidades socioculturais das 
regiões brasileiras e reduzindo as disparidades e desigualdades espaciais, inter e 
intra-regionais. 
Atualmente estão sendo realizados diversos seminários com a participação efetiva de 
todos os estados do território brasileiro para encontrar a forma mais eficiente e eficaz de por 
em prática efetivamente o que está contido na proposta de Política Nacional de Ordenamento 
Territorial. 
                                                 
∗ BRASIL. MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL decide elaborar uma Proposta Nacional de 
Ordenamento Territorial (PNOT). Disponível em: <http://www.integração.gov.br/desenvolvimentoregional/ 




Outro exemplo da função de planejamento nas instituições públicas é o Plano Diretor 
do município de Florianópolis. De acordo com o Plano Diretor Participativo∗∗ 
O Plano Diretor é uma lei onde se define qual é a melhor forma de ocupar o 
território de acordo com a função social de cada município, respeitando as suas 
especificidades sociais, culturais, ambientais e econômicas. Além da área urbana 
deve abranger também a área rural, uma vez que a política urbana em promover a 
integração entre as atividades urbanas e rurais tendo em vista o desenvolvimento 
socioeconômico do município. 
 
Um Plano Diretor pode ser definido como um ordenamento territorial do âmbito 
municipal, ou seja, colocar em ordem de modo mais equilibrado e razoável os recursos e a 
população de um determinado município lhe auferido uma sustentabilidade própria. 
A Lei n.º 2.193, Florianópolis (1985), mais conhecido como Plano Diretor dos 
Balneários, que dispõe sobre o zoneamento, o uso e a ocupação do solo dos balneários da ilha 
de Santa Catarina, declarando-os área especial de interesse turístico, estabelece em seu artigo 
1º: “Esta Lei regula o uso e a ocupação do solo, especialmente quanto à  localização, acesso, a 
implantação das edificações e aos outros limites do direito de construir, excetuada a utilização 
das terras para a produção agrícola”. 
De acordo com os artigos 2° e 3° da Lei n.º 2.193, Florianópolis (1985), os distritos 
que a referida Lei abrange são as seguintes: Santo Antônio de Lisboa, Ratones, Canasvieiras, 
Cachoeira do Bom Jesus, Ingleses do Rio vermelho, São João do Rio Vermelho, Lagoa da 
Conceição, Barra da Lagoa, Campeche, Ribeirão da Ilha, Pântano do Sul e Centro (Distrito 
Sede). Sendo estes distritos declarados área especial de interesse turístico. 
Além da Lei n.º 2.193/85 que dispõe sobre o Plano Diretor dos Balneários há a Lei 
Complementar n.º 001, Florianópolis (1997), também conhecida como Plano Diretor do 
Distrito Sede, que dispõe sobre o zoneamento, o uso e a ocupação do solo no distrito sede de 
Florianópolis. 
A Lei n.º 10.257, Brasil (2001a) que estabelece diretrizes gerais da política urbana, 
mais conhecida como Estatuto das Cidades, dá a fundamentação necessária para a criação dos 
planos diretores dos municípios brasileiros. De acordo com o Estatuto das Cidades em seu 
artigo 41 só há obrigatoriedade de elaboração de um Plano Diretor em municípios: 
I - com mais de vinte mil habitantes; 
II - integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 
III - onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no 
§ 4º do art. 182 da Constituição Federal; 
                                                 
∗∗ PLANO DIRETOR. Cidadões da cidade de Florianópolis tomam a iniciativa de criar um site referente a um 
Plano Diretor Participativo da Cidade de Florianópolis. Disponível em: <http://www.planodiretorfloripa.sc. 




IV - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
V - inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 
 
O planejamento público é composto basicamente do Plano Plurianual, da Lei das 
Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual. 
De acordo com o artigo 165 da Constituição Federal, Brasil (1988): 
Art. 165 Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I – o plano plurianual; 
II – as diretrizes orçamentárias; 
III – os orçamentos anuais. 
 
A Constituição Federal estabelece a hierarquia dos processos de planejamento do 
orçamento em Plano Plurianual, Lei das Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, 
respectivamente. 
O processo de planejamento dos entes da federação (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios) devem seguir uma hierarquia de Leis, ou seja, em primeiro lugar realiza-se a 
cada quatro anos o Plano Plurianual, em segundo lugar elabora-se anualmente a Lei das 
Diretrizes Orçamentárias e em último lugar confecciona-se, também anualmente, a Lei 
Orçamentária Anual, sendo esta orientada pela Lei das Diretrizes Orçamentárias. 
 
 
2.2.1 Plano Plurianual 
 
O Plano Plurianual é um documento de médio prazo em que são estabelecidas as 
diretrizes, as metas e os objetivos que o governo quer realizar durante o período de quatro 
anos. 
Conforme  Silva e Vasconcelos (1997, pág. 23) devem constar no Plano Plurianual: 
a) as diretrizes; 
b) os objetivos; 
c) as metas; 
d) as despesas de capital que ultrapassem um exercício financeiro, juntamente com 
as despesas de custeio delas decorrentes; 
e) as atividades que resultem em serviços prestados à comunidade, exceto as 
destinadas à manutenção e ao funcionamento das unidades administrativas; 
f) distribuição dos recursos por programas que permitam atender aos desequilíbrios 
regionais; 
g) classificação orçamentária que permita a identificação da parcela do Plano que 
está inserida no orçamento; 
h) custo de cada projeto ou atividade; 





A Constituição Federal define o que deve ser estabelecido na Lei que institui o Plano 
Plurianual e também afirma que todo o investimento realizado deve estar contido no mesmo. 
Sendo assim, de acordo com os § 1º dos artigos 165 e 167 da Constituição Federal, Brasil 
(1988): 
Art. 165. § 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para 
as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 
duração continuada. 
 
Art. 167. § 1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei 
que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 
 
O Plano Plurianual é elaborado pelo Poder Executivo no segundo exercício financeiro 
do mandato atual, tendo vigência até o primeiro exercício financeiro do mandato posterior. 
Isto foi estabelecido como forma de que as diretrizes, as metas e objetivos estabelecidos 
através do planejamento de um governante, elaborado como Plano Plurianual, fosse realmente 
concretizado durante o período que foi estabelecido para tal, nesse caso quatro anos, 
independentemente de quem assumir o próximo mandato. 
Ou seja, no primeiro ano de mandato, o novo governante deve finalizar todos os itens 
constantes no Plano Plurianual do governo anterior afim de elaborar de maneira mais 
equilibrada, harmônica e possuindo um prazo de tempo relativamente razoável, as diretrizes, 
metas e objetivos de seu mandato. 
Na esfera federal, conforme o inciso I do § 2° do artigo 35 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, Brasil (1988), o projeto do Plano 
Plurianual é encaminhado pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo até quatro meses antes 
do encerramento do primeiro exercício financeiro do mandato presidencial, ou seja, até 31 de 
agosto, e devolvido pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo para a sanção deste último até 
o encerramento da seção legislativa do exercício em que foi encaminhado, ou seja, até 15 de 
dezembro. 
Para o Estado de Santa Catarina, conforme o inciso I do artigo 35 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual, Santa Catarina (1989), o 
projeto do Plano Plurianual deve também ser encaminhado pelo Poder Executivo ao Poder 
Legislativo até 31 de agosto, e devolvido pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo para a 
sanção deste último até 15 de dezembro. 
 Após a elaboração do Plano Plurianual, e com base nele, será confeccionada a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias que contemplará uma parcela, correspondente a um exercício 
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financeiro, do que foi estabelecido como diretrizes, metas e objetivos no Plano Plurianual, ou 




2.2.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias 
 
A Lei de Diretrizes Orçamentárias fixa as diretrizes, as metas e os objetivos que o 
governo quer realizar durante o período de um ano. 
Segundo Araújo e Arruda e (1999, p. 102) a Lei de Diretrizes Orçamentárias: 
Esta Lei norteia a elaboração dos orçamentos anuais, compreendidos aqui o 
orçamento fiscal, o orçamento de investimento das empresas estatais e o orçamento 
da seguridade social (saúde, previdência social e assistência social), de forma a 
adequá-los às diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabelecidos 
no Plano Plurianual. 
 
A Constituição Federal também define o que deve ser estabelecido na Lei que institui 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias, sendo assim de acordo com o § 2º do artigo 165 da 
Constituição Federal: 
Art. 165. § 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, 
disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de 
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. (BRASIL, 1988). 
 
A Lei de Diretrizes Orçamentárias deve conter parte do Plano Plurianual e deve 
orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual. Ou seja, como o Plano Plurianual é 
elaborado num período determinado de quatro anos, de acordo com as diretrizes, metas e 
objetivos estabelecidos pelo governante, a Lei das Diretrizes Orçamentárias deverá 
contemplar cada ano respectivo do Plano Plurianual  anteriormente confeccionado e orientar 
conjuntamente a elaboração da Lei Orçamentária Anual em cada referido ano do mandato. 
Conforme o inciso II do § 2° do artigo 35 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal, Brasil (1988), o projeto da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias é encaminhado pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, na esfera federal, 
até oito meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro, ou seja, até 15 de abril, e 
devolvido pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo para a sanção deste último até o final do 




Para o Estado de Santa Catarina, conforme previsto no inciso II do artigo 35 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual, Santa Catarina (1989), 
o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias deve também ser encaminhado pelo Poder 
Executivo ao Poder Legislativo até 15 de abril, e devolvido pelo Poder Legislativo ao Poder 
Executivo para a sanção deste último até 30 de junho. 
Mediante a confecção do Plano Plurianual e posteriormente da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias será elaborada a Lei Orçamentária Anual constituindo-se basicamente dos 
elementos que foram estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Isto é, com base na confecção do Plano Plurianual foi elaborado a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias que orientará a Lei Orçamentária Anual, fazendo com que esta última também 
contemple quantitativamente as diretrizes, metas e objetivos que foram apresentados quando 
da realização da primeira Lei de planejamento anteriormente mencionada. 
 
 
2.2.3 Lei Orçamentária Anual 
 
A Lei Orçamentária Anual deve cumprir o que foi determinado pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. Na Lei Orçamentária Anual estão contidos três tipos de orçamentos: o 
orçamento fiscal, o orçamento de investimentos das empresas estatais e o orçamento de 
seguridade social. 
Para Silva (2004) o orçamento fiscal demonstrará a ação governamental dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 
indireta. O orçamento de investimentos das empresas em que a administração pública detenha 
direta ou indiretamente a maioria do capital social com direito a voto detalhará as fontes de 
recursos e a programação de seus investimentos. E o orçamento de seguridade compreende as 
ações integradas dos poderes Públicos e da sociedade, destinados a assegurar os direitos 
relativos à saúde, previdência e assistência social. 
Conforme previsto no inciso III do § 2° do artigo 35 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, Brasil (1988), o projeto da Lei 
Orçamentária Anual é encaminhado pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, na esfera 
federal, até quatro meses antes do encerramento do exercício financeiro, ou seja, até 31 de 
agosto, e devolvido pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo para a sanção deste último até 




Para o Estado de Santa Catarina, conforme previsto no inciso III do artigo 35 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Estadual, Santa Catarina (1989), 
o projeto da Lei Orçamentária Anual deve ser encaminhado pelo Poder Executivo ao Poder 
Legislativo até três meses antes do encerramento do exercício financeiro, ou seja, até 30 de 
setembro, e devolvido pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo para a sanção deste último 
até o encerramento de sessão legislativa, ou seja, até 15 de dezembro. 
De acordo com os prazos de encaminhamento e devolução dos instrumentos de 
planejamento das instituições públicas, na esfera federal, mais conhecidos como, Plano 
Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, pode-se verificar que 
exceto a LDO, os prazos da PPA e da LOA são os mesmos. 
Sendo assim, quando o governante assumir seu mandato ele deve elaborar em primeiro 
lugar a Plano Plurianual que será a base das suas ações e decisões durante todo o seu governo, 
em segundo lugar deve-se preparar a Lei de Diretrizes Orçamentárias que deverá constar a 
fixação das diretrizes, metas e objetivos contidos em uma parcela, com duração de um ano, do 
PPA, e em último lugar ou concomitantemente com a preparação da LDO, deve-se elaborar a 
Lei Orçamentária Anual que deve se orientar basicamente da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e consequentemente do Plano Plurianual. 
A cada ano é feito uma nova Lei de Diretrizes Orçamentárias contendo as outras 
diretrizes, metas e objetivos estabelecidos no PPA que ainda não foram executados e 
realizados, e também uma nova Lei Orçamentária Anual, já que ambas possuem duração de 
um ano, enquanto que o Plano Plurianual tem uma duração  maior, de quatros anos. 
De acordo com o caput do artigo 2º da Lei nº 4.320: 
Art. 2º. A Lei de Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa, de forma 
a evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho do Governo, 
obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade. (BRASIL 1964). 
 
Ou seja, em único documento (orçamento) deve estar reunidas todas as receitas e todas 
as despesas de forma a demonstrar se há equilíbrio, superávit ou déficit (unidade); deve 
também estar contidas no orçamento todas as receitas previstas e todas as despesas fixadas 
(universalidade); e o orçamento deve se referir a um período determinado e limitado de tempo 
(anualidade), sendo que usualmente se utiliza o período de um ano. 
Para Burkhead (1971) além dos princípios da unidade, universalidade e anualidade, 
outros cinco princípios orçamentários devem ser utilizados como forma de estimular o 
controle e a concreta elaboração da Lei Orçamentária Anual, são eles: exclusividade, 
especificação, exatidão, clareza e publicidade. 
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O orçamento deve se referir apenas a assuntos financeiros e não a legislação a ele 
pertinente (exclusividade); deve conter somente despesas e receitas que estão de acordo com 
os pressupostos contidos nos instrumentos de planejamento anteriormente elaborados pelos 
governantes (especificação); todas as despesas  devem ser mensuradas e elaboradas de 
maneira correta e com base no conservadorismo (exatidão). 
As despesas e receitas contidas na Lei Orçamentária Anual devem ser apresentadas de 
forma clara, ordenada e completa, objetivando a transparência dos fatos, devendo também ser 
elaborada de forma entendível a qualquer leigo que deseja consultá-la e interpretá-la (clareza); 
qualquer pessoa, tanto física quanto jurídica deve ter livre e ilimitado acesso das informações 
geradas pelas receitas e despesas que estão contidas na Lei Orçamentária Anual (publicidade). 
Tanto os usuários internos quanto os usuários externos das informações geradas pela 
execução da gestão pública podem, com base na elaboração da Lei Orçamentária Anual, 
identificar visualmente os recursos públicos, sob a forma de receita estimada e de despesa 
fixada, que serão utilizados para concretizar as diretrizes, metas e objetivos estabelecidos nos 
instrumentos de planejamento que foram elaborados, ou seja, no Plano Plurianual, 




2.3 Receita e Despesa Pública 
 
O orçamento é composto da previsão das receitas e da fixação das despesas, que serão 
realizadas e executadas, durante o período de um ano, para a consecução das ações 
estabelecidas pelo poder Público, quando da elaboração de seu planejamento. 
Segundo Pires (1998, pág. 72) a receita pública é: 
Um conjunto de ingressos financeiros com fonte e fatos geradores próprios e 
permanentes, oriundos da ação e de atributos inerentes à instituição, e que, 
integrando o patrimônio, na qualidade de elemento novo, produz-lhe acréscimos, 
sem contudo gerar obrigações, reservas ou reivindicações de terceiros. 
 
A receita pública é constituída pelo conjunto de recursos públicos que o poder Público 
tem direito de arrecadar de seus contribuintes, para a execução dos bens e serviços por eles 
pretendidos. Pode-se dizer então que a receita pública são as previsões de recursos que serão 
arrecadados junto aos contribuintes da sociedade na qual estão inseridos, para dar suporte as 




A receita pública pode ser dividida em receita orçamentária e receita extra-
orçamentária. Como o próprio nome sugere as receitas orçamentárias são aquelas receitas que 
estão previstas e contidas no orçamento público, são os recursos estimados no orçamento para 
serem arrecadados pelos contribuintes; já as receitas extra-orçamentárias são aquelas receitas 
que não foram previstas quando da elaboração do orçamento público, mas que por um 
determinado motivo foram arrecadadas pelo Governo Brasileiro. 
A receita orçamentária em relação a categoria econômica pode ser dividida em receita 
corrente e em receita de capital. As receitas correntes são utilizadas a princípio para atender e 
dar suporte as despesas correntes, sendo estas usadas para a manutenção e funcionamento das 
atividades e serviços públicos, enquanto que as receitas de capital são utilizadas  basicamente 
para auxiliar e dar apoio as despesas de capital, sendo estas incorridas para a elaboração de 
bens de uso da população. 
A receita pública também é dividida por estágios. Alguns autores dizem que a receita 
pública transcorre três estágios (fixação, arrecadação e recolhimento) enquanto outros autores 
verificam que a receita pública percorre quatro estágios (previsão, lançamento, arrecadação e 
recolhimento).    
O estágio de fixação é descrito por Piscitelli et al (1992, pág. 96) como sendo “a 
fixação começa pelas estimativas, passa pela discussão e aprovação do orçamento, e termina 
pelo lançamento, que permite a identificação, a individualização do contribuinte, do devedor”. 
A receita pública é planejada e prevista estando contida no orçamento, sendo 
identificada a cada contribuinte a sua parcela devida (fixação). É cobrado esta receita a cada 
contribuinte que paga o devido valor correspondente em favor ao Estado  Brasileiro 
(arrecadação). Sendo que esta receita arrecadada é transferida a sua respectiva conta de receita 
específica para a utilização nas despesas pretendidas (recolhimento). 
Porém de acordo com os artigos 51 a 56 da  Lei 4.320, Brasil (1964), é elaborado uma 
estimativa quantitativa dos recursos que se pretende arrecadar da população para dar suporte 
aos respectivos gastos programados com as mesmas (previsão); após a estimativa total da 
receita pública é identificado a cada contribuinte  individualmente o valor total da parcela 
devida (lançamento). 
Mediante a conclusão do estágio do lançamento, cada contribuinte para quitar seu 
débito junto ao órgão público recolhe através do pagamento o valor que lhe foi determinado 
quando do lançamento da receita pública (arrecadação); e após a efetivação do pagamento do 
débito pelo contribuinte, os arrecadadores, normalmente constituídos sob a forma de bancos, 
repassam o valor de todos os recursos arrecadados junto aos contribuintes através do mesmo, 
para o devido órgão público que compete àquela receita (recolhimento). 
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Apesar de ambos os autores discordarem dos números de etapas pela qual a receita 
pública transcorre, ambos concordam que dependendo do tipo de receita pública ela poderá 
passar somente por duas ou três etapas, não necessitando na prática a passagem pelas três ou 
quatro etapas descritas anteriormente. 
A despesa pública é definida por Andrade (1981, p. 77) como sendo: 
Despesa Pública é o consumo econômico de bens, ou seja, aqueles dispêndios que se 
relacionam exclusivamente com o Estado, destinado à satisfação das necessidades 
públicas, tais como a defesa nacional, a ordem interna, a proteção da saúde contra 
males epidêmicos, a garantia da propriedade e da liberdade, a vigilância para a 
perfeita execução da justiça, a difusão da instrução em todos os graus, a proteção 
pública, etc. 
 
A despesa pública é o compromisso de gasto dos recursos públicos, autorizados pelo 
poder competente, com o fim de atender a uma necessidade da coletividade prevista no 
orçamento. Isto é, como base na estimativa e previsão de arrecadação de recursos junto aos 
contribuintes é elaborado e programado as despesas e os gastos que serão despendidos para a 
manutenção dos órgãos públicos e para o suprimento das necessidades sociais e meritórias da 
população. 
A despesa pública pode ser dividida em despesa orçamentária e despesa extra-
orçamentária. Esta divisão da despesa pública será explicada e discriminada de forma mais 
detalhada nas próximas subseções. 
 
 
2.3.1 Despesa Orçamentária 
 
A despesa orçamentária é o gasto e/ou desembolso cuja efetivação necessita de 
autorização legislativa para estar contida na Lei Orçamentária Anual e nos possíveis e 
prováveis créditos adicionais, não podendo estas despesas serem realizadas sem crédito 
orçamentário correspondente. 
De acordo também com Angélico (1995, p. 62): 
Despesa orçamentária é aquela cuja realização depende de autorização legislativa e 
que não pode efetivar-se sem crédito orçamentário correspondente. Em outras 
palavras, é a que integra o orçamento, isto é a despesa discriminada e fixada no 
orçamento público. 
 
Isto é, a despesa pública orçamentária é a despesa que está detalhada e contida no 
orçamento público, compreendendo de maneira discriminada cada uma das necessidades 
requeridas pela população, transformadas agora em planejamento qualitativo e quantitativo 
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através do orçamento. 
A despesa orçamentária em relação a categoria econômica pode ser dividida em 
despesas correntes e despesas de capital. Sendo que as despesas correntes são as despesas 
incorridas com o intuito de dar apoio e suporte para a manutenção dos equipamentos urbanos 
e para o funcionamento dos órgãos públicos, enquanto que as despesas da capital são aquelas 
despesas que se realizam com o propósito de criar, formar ou adquirir bens patrimoniais ou de 
uso da população. 
As despesas correntes também podem ser caracterizadas como os desembolsos que 
diminuem o patrimônio do poder Público, sendo que as despesas de capital são os 
desembolsos que decorrem da compensação patrimonial. 
Segundo o artigo 15 da Lei nº 4.320: 
Art. 15. Na Lei de Orçamento a discriminação da despesa far-se-á, no mínimo, por 
elementos. 
§ 1°. Entende-se por elementos o desdobramento da despesa com pessoal, material, 
serviços, obras e outros meios que serve a administração pública para consecução de 
seus fins. 
§ 2º. Para efeito de classificação da despesa, considera-se material permanente o de 
duração superior a dois anos.( BRASIL 1964). 
 
Ainda de acordo com a Lei n° 4.320, Brasil (1964),  e com a Portaria Interministerial 
do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão n° 163, Brasil (2001b), a classificação da 
despesa, segundo a sua natureza, compõe-se em: categoria econômica, grupo de natureza da 
despesa, modalidade de aplicação, elemento da despesa e item em que o elemento da despesa 
é desdobrado. 
Entende-se por grupo de natureza da despesa a reunião dos elementos das despesas 
que possuem as mesmas particularidades e características em relação ao objeto de gasto. O 
grupo de natureza da despesa é dividido em pessoal e encargos sociais, juros e encargos da 
dívida, outras despesas correntes, investimentos, inversões financeiras e amortização da 
dívida. 
Sendo que os três primeiros desmembramentos do grupo de natureza da despesa 
mencionados anteriormente são característicos das despesas correntes enquanto que os três 
últimos estão incluídos nas despesas de capital. 
Já as modalidades de aplicação  indicam se os recursos, caracterizados como despesa 
pública orçamentária, serão aplicados diretamente pelo próprio órgão ou entidade que faz 
parte da mesma esfera de Governo na qual os recursos estão contidos ou se os recursos serão 
aplicados por outro órgão ou entidade alocado em outro âmbito da esfera Governamental. Isto 
é, se os recursos que se deseja desembolsar são completamente cobertos com os recursos do 
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mesmo órgão, ou se ele necessita de outro órgão que lhe auxilie na realização e pagamento 
desse reembolso almejado. 
As modalidades de aplicação são desmembradas em: transferências à União, 
transferências a Estados e ao Distrito Federal, transferências a Municípios, transferências a 
Instituições Privadas sem fins lucrativos, transferências a Instituições Privadas com fins 
lucrativos, transferências a Instituições Multigovernamentais, transferências ao Exterior e 
Aplicações Diretas. 
O elemento da despesa tem como objetivo determinar a quais objetos de gasto a 
referida despesa pertence. São compreendidos como elementos de despesa os vencimentos e 
vantagens fixas, os juros, as diárias, o material de consumo, os serviços de terceiros prestados 
sob qualquer forma, as subvenções sociais, as obras e instalações, os equipamentos e 
materiais permanentes, os auxílios, a amortização e outros possíveis objetos de gastos 
identificáveis que a administração pública utiliza para o alcance de seus objetivos e 
finalidades planejadas. 
E o possível e necessário desdobramento do elemento da despesa até o nível que a 
administração pública desejar é adotado para um melhor controle e análise dos gastos 
públicos. 
Ainda conforme a Portaria n.º 163, Brasil (2001b), na execução orçamentária das 
esferas do Governo a estrutura da natureza da despesa será realizada de acordo com a seguinte 
expressão “c.g.mm.ee.dd”, onde a categoria econômica é representada pela letra “c” da 
expressão anteriormente descrita, o grupo de natureza da despesa é reproduzido pela letra “g”, 
a modalidade de aplicação é apresentada pelas letras “mm”, o elemento da despesa é 
representado pelas letras “ee”, e os respectivos desdobramentos dos elementos de despesa são 
reproduzidos pelas letras “dd”. 
Um exemplo prático da estrutura da natureza da despesa pode ser apresentado se 
houvesse em determinado Município “X” a necessidade de construção de um posto de saúde 
com recursos do próprio município. Duas das possíveis estruturas da natureza da despesa 
desse projeto podem ser representadas pelas seguintes expressões, de acordo com os códigos 
estabelecidos na Portaria n.º 163, Brasil (2001b): “4.4.90.51.00” e “4.4.90.52.00”. 
Sendo que o primeiro “4” (categoria econômica) é identificado como despesas da 
capital, já que se criará um bem patrimonial e de uso da população; o outro “4” (grupo de 
natureza da despesa) é apresentado como investimento; o “90” (modalidade de aplicação) é 
identificado como aplicações diretas, já que os recursos que serão utilizados para a construção 
do posto de saúde são do próprio Município “X”. 
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O “51” e o “52” (elementos de despesas) são apresentados como obras e instalações e 
equipamentos e material permanente respectivamente; e o “00” (desdobramento dos 
elementos da despesa) são alocados e  desmembrados em determinadas quantidades que a 
esfera do Governo deseja realizar para conseguir o almejado controle e análise que o mesmo 
necessita e espera. 
A despesa orçamentária ainda pode ser classificada em funcional-programática, sendo 
que de acordo com a Portaria do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão n° 42, 
Brasil (1999), essa classificação compõe-se de função, subfunção, programa, projeto, 
atividade e operações especiais. 
Pela Portaria mencionada anteriormente, entende-se por função o maior nível de 
reunião das diversas áreas de despesa que pertencem ao âmbito da esfera pública. A 
subfunção apresenta-se como desdobramento da função com o intuito de juntar determinado 
subconjunto de despesa da esfera pública. 
Já o programa é definido como um instrumento de organização, ou seja, um meio 
empregado para alcançar um objetivo, nesse caso, o objetivo de organização, com o intuito de 
tornar realidade os objetivos anteriormente planejados, sendo mensurado por indicadores 
determinados e fixados no Plano Plurianual. 
A função, a subfunção e o programa são estabelecidos e estão contidos no Plano 
Plurianual, enquanto que os projetos, atividades e operações especiais, que são os grupos de 
operações aplicados e reservados com o intuito de tornar realizável o que foi pretendido e 
apresentado nos programas, são determinados e discriminados na Lei Orçamentária Anual 
com base nos programas descritos no Plano Plurianual. 
Tanto o projeto quanto as atividades são instrumentos de programação, isto é, são 
recursos empregados para alcançar um objetivo de planejamento, sendo este apresentado 
como forma de programa. Sendo assim o projeto e a atividade são considerados produtos do 
programa estando contidos em uma das formas de planejamento público, a Lei Orçamentária 
Anual. 
O projeto tem como característica intrínseca a limitação de tempo para a sua 
realização, objetivando o desenvolvimento e o aperfeiçoamento do funcionamento e da 
atuação do Governo. 
A atividade, ao contrário do projeto, não tem limitação de tempo realizando-se de 
forma contínua e permanente, com o objetivo de gerar medidas e cuidados necessários para a 




E as operações especiais são as despesas que não podem ser classificadas como 
projeto ou atividade, pois não contribuem para a conservação e o funcionamento do Governo, 
das quais não é gerado um produto como resultado, e não produzem contraprestação direta 
sob a forma de bens e serviços. 
Antes da criação e sancionamento da Portaria n.º 117, Brasil (1998), que seria 
substituída posteriormente pela Portaria n.º 42, Brasil (1999), que atualiza a discriminação da 
despesa por funções (classificação funcional programática) estabelecendo assim os conceitos 
de função, subfunção, programa, projeto, atividade e operações especiais, a estrutura das 
ações orçamentárias era obedecida pelos artigos e incisos contidos na Portaria n.º 009, Brasil 
(1974), que discriminou a despesa por funções estabelecendo os conceitos e a estrutura das 
ações orçamentárias em funções, programas, subprogramas, projetos, atividades, subprojetos 
e subatividades. 
Para Silva e Vasconcelos (1997) a função é entendida, como também na Portaria n.º 9, 
Brasil (1974), como a junção do maior nível da ação do governo de maneira mais ampla 
possível. Já o programa e o subprograma são itens que podem ser chamados de 
complementares, haja visto que o subprograma é uma conseqüência do programa. 
Sendo que o programa é identificado como o meio que possibilita a geração dos 
produtos que darão suporte para a realização da função, e o subprograma caracteriza-se como 
a obtenção dos produtos requeridos nos programas, disponibilizando e identificando 
quantitativamente as metas que serão atingidas para o correto cumprimento da função. 
Os projetos e atividades são as ações do Governo que visam concretizar e realizar os 
objetivos e metas estabelecidas nos subprogramas. E os subprojetos e as subatividades, são 
como o nome sugere, os desmembramentos que poderão ser necessários de acordo com o grau 
de controle que cada órgão almeja sobre as suas ações orçamentárias. 
Com a Portaria n.º 42, Brasil (1999), após os programas e suas respectivas ações serem 
estabelecidas, é classificado como subfunção a despesa conforme a particularidade exclusiva 
de seu conteúdo e produto (resultado), podendo ser combinadas com funções que sejam 
diferentes daquelas em que encontram-se ligadas (vinculadas) a princípio. 
Ainda de acordo com a Portaria acima descrita há uma integração entre o Plano 
Plurianual e a Lei Orçamentária Anual, haja vista que no Plano Plurianual são estabelecidos e 
identificados a função, subfunção e o programa enquanto que a Lei Orçamentária Anual é 
estruturada a partir do programa que foi criado anteriormente e está contido na Plano 
Plurianual, desenvolvendo de acordo com o mesmo as suas conseqüências e resultados 
(produtos) que são identificados como projeto, atividade e operações especiais. 
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O projeto é um produto que tem como particularidade a limitação de tempo para sua 
realização, possuindo como objetivo o desenvolvimento e/ou o aperfeiçoamento da ação do 
Governo. A atividade que ao contrário do projeto não tem quanto a sua realização a limitação 
de tempo, ou seja, previsão de término, é um produto do programa que possui como intuito 
inevitável a atribuição de estabelecer e compreender a manutenção da ação do Governo. 
E a operação especial que apesar de também ser um produto do programa, não pode 
ser classificado como projeto ou atividade, pois não pode ser intrinsecamente associada a 
geração de um bem ou a realização de um serviço produzido e prestado pela ação do Governo. 
Como foi visto anteriormente a despesa orçamentária pode ser classificada segundo a 
sua natureza e de acordo com a sua funcional-programática. Além dessas duas, a despesa 
orçamentária pode ser classificada como institucional ou orgânica, tendo como objetivo a 
identificação do órgão e da unidade orçamentária. 
De acordo com o artigo 14 da Lei nº. 4.320, Brasil (1964), a unidade de orçamento é 
caracterizada pela reunião de todos os serviços subordinados a um determinado órgão em 
comum, sendo estabelecidos a estes verbas próprias. Essa identificação é obtida através da 
codificação expressa mediante cinco algarismos, sendo que os dois primeiros são destinados 
ao órgão e os três últimos são relacionados a unidade orçamentária. 
De acordo com Silva (2004, pág. 139) 
A tendência da moderna administração pública é, além de trabalhar com a estrutura 
organizacional para determinar a classificação institucional do gasto público, incluir 
dados, estudos e informações que permitam identificar competências e inter-relações 
institucionais, separando as atividades-meios das atividades-fins, para que os 
documentos orçamentários permitam a clara identificação dos objetivos. 
 
Para que seja possível o aperfeiçoamento da gestão governamental é necessário que a 
classificação da despesa orçamentária em institucional ou orgânica deva ser embasada, além 
da própria estrutura organizacional, em outros elementos que possam de alguma forma 
melhorar a compreensão das inter-relações dos objetivos pretendidos e das atribuições que 
competem a cada órgão. 
Como as despesas públicas não podem ser realizadas sem crédito orçamentário 
correspondente, com a inexistência deste em programas não contemplados no orçamento ou 
com insuficiência do mesmo em programas já estabelecidos no orçamento, pode haver a 
criação de créditos adicionais para a implementação desses créditos orçamentários. 
De acordo com a Lei n.° 4.320, Brasil (1964), os créditos adicionais são divididos em 
suplementares, especiais e extraordinários. Os créditos suplementares são aqueles que visam o 
reforço da dotação orçamentária insuficiente contida no orçamento, os créditos especiais são 
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aqueles que visam a amparar programas novos que não estavam previstos no orçamento e os 
créditos extraordinários visam a atender despesas urgentes e imprevistas como as decorrentes 
de guerra, comoção intestina ou calamidade pública. 
Os créditos suplementares devem ter autorização prévia do Poder Legislativo podendo 
inserir-se no próprio orçamento (através da fixação de um limite) ou em Lei especial, os 
créditos especiais também devem ter autorização prévia do Poder Legislativo mediante Lei 
especial e, já os créditos extraordinários independem da autorização prévia do Poder 
legislativo pelo motivo ao qual ele será criado. 
Todos os créditos adicionais são abertos pelo Executivo em forma de decreto, sendo 
que no caso dos créditos extraordinários esse decreto deve ser encaminhado imediatamente ao 
Legislativo. 
Os créditos suplementares e especiais precisam da autorização prévia do Poder 
Legislativo como também da existência e indicação dos recursos que serão utilizados para tal 
finalidade. Os créditos extraordinários por ser originado pela imprevisibilidade do fato, 
demandando ação iminente do poder público, não necessita de prévia autorização do Poder 
Legislativo devendo o Poder Executivo elaborar decreto, expondo a justificativa para o 
mesmo através da descrição do acontecimento, enviando-o imediatamente ao Poder 
Legislativo para o seu conhecimento. 
Os créditos extraordinários pela sua característica intrínseca também não precisam da 
indicação de recursos para a sua abertura e devem ser somente empregados nas despesas para 
as quais foram abertos. 
Os créditos suplementares por ter como objetivo o reforço do orçamento são vigentes 
somente no exercício financeiro em que foram criados. Já os créditos especiais e 
extraordinários por não estarem contemplados anteriormente no orçamento são vigentes 
também no exercício financeiro em que foram criados. 
Porém podem ser prorrogados para o exercício financeiro seguinte, se a lei ou o 
decreto que os criaram admitirem tal hipótese, e também se foram criados após os quatro 
últimos meses do exercício, ou seja, se os créditos especiais e extraordinários foram abertos 







2.3.2 Despesa Extra-Orçamentária 
 
A despesa extra-orçamentária é aquela que não estava prevista no orçamento e 
independe de autorização legislativa para a sua movimentação. 
De acordo também com Araújo e Arruda (1999, p. 132) as despesas extra-
orçamentárias: 
 
São aquelas pagas à margem do orçamento; independem de autorização do Poder 
Legislativo, pois se constituem em saídas do Passivo Financeiro, compensatórias de 
entradas no Ativo Financeiro, oriundas de receitas extra-orçamentárias, 
correspondendo à restituição ou entrega de valores recebidos como cauções, 
depósitos, consignações, entre outros. 
 
A despesa extra-orçamentária por não ser parte integrante do orçamento constitue-se 
basicamente de valores que possuem como característica principal a transitoriedade, ou seja, 
da produção de passivo financeiro originados pela devolução de recursos anteriormente 
recebidos sob a forma de receitas extra-orçamentárias. 
 
 
2.4 Estágios da Despesa Pública 
 
A despesa orçamentária para ser considerada como totalmente realizada deve percorrer 
determinadas etapas, mais conhecidas como estágios. 
De acordo com a Lei n° 4.320, Brasil (1964), os estágios da execução da despesa 
orçamentária são divididos em empenho, liquidação e pagamento. Porém do ponto de vista 
administrativo os estágios da despesa pública são divididos em fixação, programação, 
licitação, empenho, liquidação, suprimento e pagamento. 
É importante ressaltar que há um sequenciamento e uma dependência entre os estágios 
da despesa orçamentária, ou seja, o percurso da execução dos estágios é pré-estabelecido 
(sequenciamento) e um estágio só poderá ser iniciado com a conclusão do estágio anterior 
(dependência). 
A seguir serão listados pormenorizadamente os estágios da despesa orçamentária, 









O primeiro estágio da despesa pública é a fixação. A fixação tem o objetivo de, como 
o nome já sugere, determina no orçamento quanto se irá gastar em cada atividade ou projeto 
que o governo irá realizar. 
A fixação, de acordo com Silva (2004, p. 154): 
A fixação constitui etapa obrigatória da despesa pública, e está consubstanciada em 
vários dispositivos Constitucionais, senão vejamos: 
A Constituição Federal veda, expressamente, a realização, por qualquer dos Poderes, 
de despesas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais. 
Por outro lado, o mesmo dispositivo reforça o princípio de que a despesa é fixada, 
quando impõe restrição ao próprio Poder Legislativo, vedando a concessão de 
créditos ilimitados, e proibindo a abertura de crédito especial ou suplementar sem 
prévia autorização legislativa e, ainda, a transposição de recursos de uma categoria 
para outra. 
 
O ente público deverá estimar corretamente os valores que serão fixados no orçamento 
referente a despesas bem como em quais categorias econômicos as mesmas serão 
correspondentes, pois nenhuma despesa poderá exceder esses valores fixados nos créditos 
orçamentários, podendo somente obter permissão para abertura dos créditos suplementares e 





A programação é o segundo estágio da despesa pública. Com base nos limites fixados 
no orçamento é preparado cuidadosamente um cronograma de utilização das despesas 
públicas contidas na Lei Orçamentária Anual para cada unidade orçamentária. 
A programação é definida segundo Andrade (2002, p. 96) como: 
Resume-se na elaboração de um cronograma de desembolso para utilização dos 
créditos orçamentários, por meio de decreto do poder Executivo, com o objetivo de 
disciplinar os gastos na mesma proporção que a previsão de realização das receitas. 
 
 De acordo também com o artigo 47 da Lei n° 4.320: 
Art. 47. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento e com base dos 
limites nele fixados, o Poder Executivo aprovará um quadro de cotas trimestrais da 
despesa que cada unidade orçamentária fica autorizada a utilizar. (BRASIL, 1964) 
 
Ou seja, no estágio da programação há a confecção de um quadro contendo 
discriminadamente as despesas que cada unidade orçamentária poderá utilizar com o objetivo 
de disciplinar as despesas, controlando atentamente o fato de que as despesas programadas 
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sejam incorridas na mesma proporção que as receitas previstas sejam arrecadadas objetivando 





Após os estágios da fixação e da programação realiza-se o terceiro estágio da despesa 
orçamentária, denominado licitação. A licitação é um ato administrativo que busca no 
mercado os menores preços possíveis para os bens e serviços dos quais o poder Público 
necessita, trazendo consequentemente com isso uma  economia maior dos gastos públicos. 
A licitação deve ser feita para a aquisição de bens e de materiais e para a contratação 
de serviços e de obras, porém dependendo do valor total destas despesas a licitação poderá ser 
dispensada. 
A licitação é definida de acordo com Slomski (2003, p. 330) como: 
Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública 
seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Como 
procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos vinculantes 
para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a todos 
os interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios 
administrativos.  
 
A licitação é regida pela Lei n.º 8.666, Brasil (1993), que institui normas para 
licitações e contratos da administração pública, sendo esta dividida em cinco modalidades, 
são elas: concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão. 
Além dessas cinco modalidades constantes na Lei n.º 8.666, Brasil (1993), atualmente 
é utilizado outra modalidade denominada pregão eletrônico, constituindo-se portanto na sexta 
modalidade de licitação. O pregão eletrônico obedece e foi instituído pela Lei n.º 10.520, 





O empenho é o quarto estágio da despesa pública. O empenho tem como objetivo o 
comprometimento do orçamento em um determinado valor a um determinado credor, ou seja, 
é mediante a realização do empenho que ocorre a obrigação de pagar a uma determinada 
pessoa física ou jurídica, denominada usualmente de fornecedor, pela aquisição de bens e de 
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materiais adquiridos ou pela realização de serviços e de obras contratados. 
 O empenho é definido segundo D’Amore e Castro (1973, p. 240) como: 
O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o 
Estado uma obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição.  
O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos concedidos e é 
vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 
 
É mediante o empenho que a dotação orçamentária específica é deduzida havendo com 
isso o controle da execução orçamentária. 
De acordo também com o artigo 61 da Lei n° 4.320:  
Art. 61. Para cada empenho, será extraído um documento denominado “nota de 
empenho”, que indicará o nome do credor, a especificação e a importância da 
despesa, bem como a dedução desta do saldo da dotação própria. (BRASIL, 1964) 
 
Ou seja, o empenhamento da despesa gera um documento chamado de nota de 
empenho que indica, detalhadamente, as características da despesa que será realizada. 
Ressalta-se que a nota de empenho deve ser emitida na mesma data em que ocorrer a 
contratação dos serviços, a contratação das obras ou a autorização de fornecimento para 
aquisição de materiais. 
O empenho é dividido em três modalidades: empenho ordinário, empenho global e 
empenho estimativo. 
Para Andrade (2002) o empenho ordinário representa a despesa cujo valor é 
considerado líquido e certo para o credor, previamente conhecido e que deva ocorrer de uma 
só vez. O empenho global é feito quando o montante a ser pago também é previamente 
conhecido como no empenho ordinário, mas que deva ocorrer parceladamente no decorrer da 
execução orçamentária, geralmente em cada mês, durante a fluência do exercício. E o 
empenho por estimativa destina-se a atender a despesa de valor não quantificável durante o 
exercício, ou seja, quando não se pode determinar previamente o montante exato a ser pago. 
O empenho ordinário é utilizado para as despesas normais que não possuem nenhuma 
característica especial, conhecendo por isso a sua quantia exata devendo ser pagos em uma 
única parcela. Por estes motivos o empenho ordinário é o mais utilizado. 
Já o empenho global é feito normalmente quando há a realização de um contrato, 
sendo que o mesmo possui geralmente duração igual ao do orçamento e por este motivo ele 
deve ser pago, em parcelas, durante cada mês através da realização do objeto contido no 





E o empenho por estimativa é feito quando não se pode determinar o montante da 
despesa, sendo que normalmente este valor estimado não é o valor exato quando da liquidação 
da despesa. Por este motivo, quando houver a sobra de recursos deve-se fazer o estorno 
parcial do saldo desta despesa e quando houver falta de recursos deve-se fazer um 
complemento deste empenho, para que possa ser efetuado o pagamento do valor total da 
despesa realizada. 
Além do empenho ordinário, global e por estimativa existem também os sub-
empenhos as deduções de empenho. O sub-empenho é uma conseqüência exclusiva do 
empenho global, pois como este é feito no começo do exercício financeiro de acordo com o 
valor total do contrato ou convênio, é realizado mensalmente o sub-empenho com o valor 
exato do que foi gasto no determinado mês em questão. 
O sub-empenho se assemelha com uma das características do empenho ordinário, haja 
visto que ele é feito conforme o valor exato que a despesa incorreu no mês, porém este valor 
ao invés de ser deduzido da dotação orçamentária na qual foi realizado, ele reduzirá o saldo de 
seu respectivo empenho global. 
Por exemplo, no primeiro dia útil do exercício financeiro de um determinado ano 
foram feitos diversos empenhos globais, para despesas de água, energia elétrica, telefone, 
construção de um novo prédio, entre outros. A cada mês desse exercício financeiro é enviado 
a contabilidade as devidas notas fiscais e faturas com os valores exatos que foram incorridos 
das respectivas despesas mencionadas anteriormente. 
Com base nesses comprovantes é elaborado o sub-empenho de cada despesa, sendo 
que estes valores reduzirão o saldo total de cada empenho global respectivo a referida 
despesa, ou seja, o sub-empenho referente a construção do novo prédio irá reduzir o saldo 
total do empenho global realizado no começo do exercício financeiro para suprir e atender as 
despesas associadas a construção do prédio novo. 
Este processo será realizado sucessivamente em cada mês até o valor total 
correspondente do empenho global ser zerado, isto é, a soma de todos os sub-empenhos 
realizados deverá ser igual ao valor total do empenho global quando de sua confecção no 
início do exercício financeiro. 
A dedução do empenho é feita normalmente em empenhos por estimativa, pois como 
não se sabe o valor exato da despesa é estimado um valor maior (princípio da prudência) e 
realizado o empenho por estimativa. Quando os referidos comprovantes desta despesa se 
concretizam, se a soma dos valores dos mesmos forem menores que o valor total  do empenho 
por estimativa é feito a dedução do empenho, visando a reduzir o saldo total desse empenho 
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para igualar com o valor total das despesas incorridas. 
Na dedução do empenho ocorre o mesmo que no sub-empenho, pois o valor da 
despesa irá reduzir o saldo total do empenho global, no caso do sub-empenho, e o saldo total 
do empenho por estimativa, no caso da dedução do empenho, e não da dotação orçamentária 
na qual a despesa incorrida foi alocada, pois essa redução foi realizada quando houve a 
criação do empenho global ou do empenho por estimativa. 
Um exemplo do empenho por estimativa é o adiantamento na qual um funcionário por 
motivo de trabalho deverá realizar uma viagem. É feito um empenho por estimativa com um 
valor total no momento desconhecido, porém esse valor não é tão desconhecido assim, pois os 
valores de algumas despesas da viagem são previsíveis como passagem aérea, hospedagem, 
fazendo somente a estimativa de valores para a alimentação, despesa com locomoção, entre 
outras. 
Quando este funcionário retorna com os devidos comprovantes das referidas despesas 
é realizado uma dedução de empenho, quando o valor do empenho por estimativa for maior 
que o valor total das despesas incorridas na viagem, ou é realizado um empenho ordinário 
com o valor complementar para cobrir o valor total do empenho por estimativa, quando o 
valor total das despesas incorridas for maior que o valor total do empenho por estimativa.  
A dedução de empenho também é realizada no último dia útil do exercício financeiro, 
nos saldos dos empenhos globais e dos empenhos por estimativa que sobraram aumentando 
consequentemente o saldo final das respectivas dotações orçamentárias correspondentes. 
Ocorre também neste dia a anulação dos empenhos ordinários que após acordo e 
conhecimento de ambas as partes, ficou estabelecido que não haverá mais a possibilidade de 
entrega do material que pretendia-se adquirir ou da prestação efetiva do serviço solicitado. 
Como não houve e nem haverá, após este acordo, a entrega de materiais ou prestação 
do serviço estes empenhos não poderão ser liquidados para que possam ser considerados 
como restos a pagar e sendo assim devem ser anulados, aumentando com isso também o saldo 
final da dotação orçamentária que abrangia a respectiva despesa caracterizada no referido 
empenho. 
De forma mais ampla o sub-empenho e a dedução do empenho podem ser 
compreendidos da seguinte maneira: como a Lei de Meios discrimina  somente as dotações 
orçamentárias dos órgãos setoriais, não contemplando as dotações orçamentárias de todas as 
unidades administrativas dos mesmos que também incorrerão em despesas, é realizado para a 




Para Mota (2003, pág. 52) a descentralização dos créditos orçamentários ou adicionais 
poderá ocorrer sob os seguintes títulos: 
a) provisão ou descentralização interna de créditos – quando envolve unidades 
gestoras de um mesmo órgão, ministério ou entidade integrante dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social; e 
b) destaque ou descentralização externa de créditos – quando envolve unidades 
gestoras de órgãos, ministérios ou entidades de estruturas administrativas 
diferentes (de um órgão para outro). 
 
Neste caso a provisão é considerada um sub-empenho, pois o valor da dotação 
orçamentária da unidade administrativa ou executora será deduzido do valor total da dotação 
orçamentária do próprio órgão central em que a unidade executora está inserida. 
Já o destaque é considerado uma dedução de empenho, pois será reduzido do valor 
total da dotação orçamentária do órgão central de um determinado Ministério um valor 
definido para aumentar a dotação orçamentária de um órgão central de outro Ministério 
qualquer. 
Ou seja, na provisão ocorre somente a transferência de valores do órgão central para as 
respectivas unidades que estão contidas no mesmo e que irão executar realmente o orçamento. 
Não há redução dos valores da dotação orçamentária determinada a princípio para este órgão 
central, pois houve somente a transferência de valores para adequar a estrutura organizacional 
vigente. 
Já no destaque ocorre a transferência de valores de um órgão contido em um 
determinado Ministério para um órgão estabelecido em outro Ministério. Há nesse caso a 
redução da dotação orçamentária fixada a princípio no primeiro órgão, pois este valor não 
ficará mais no mesmo, aumentando consequentemente a dotação orçamentária do outro órgão 





O quinto estágio da despesa pública é a liquidação. A liquidação baseia-se na 
verificação do direito adquirido pelo credor mediante a efetiva prestação do serviço ou do 
comprovante da entrega do material que foi adquirido. 
A liquidação de acordo com Aloe (1979, p. 36) é definida da seguinte forma: 
A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, 
tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 
Essa verificação tem por fim apurar: 
I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 
II - a importância exata a pagar; 




A liquidação da despesa, por fornecimentos feitos ou serviços prestados, terá por 
base: 
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 
II - a nota de empenho 
III - os comprovantes da entrega do material ou da prestação efetiva do serviço. 
 
Ou seja, a liquidação fundamenta-se na verificação da entrega do material que se 
pretendia adquirir e da correta prestação do serviço solicitado, apurando se foram entregues 
ou prestados todos os itens constantes em contrato, se houver, e/ou na correspondente nota de 
empenho anteriormente emitida. 
Após essa verificação é realizado o reconhecimento da despesa que foi estabelecida 
quando da elaboração do empenho, ocorrendo consequentemente a sua efetiva contabilização, 
e somente após a liquidação deste referido empenho que haverá a real necessidade de 
extinguir a obrigação do ente público, através do efetivo pagamento para o respectivo credor 
que entregou os bens e os materiais, ou que prestou os serviços e as obras que foram 
anteriormente solicitadas pelo ente público. 
Neste estágio é importante haver também a realização de um controle para verificar se 
os serviços prestados, ou as obras executadas, ou ainda os bens e os materiais adquiridos, 
resultantes de licitação, estão em conformidade com o que foi estabelecido e solicitado nos 
contratos e nos processos licitatórios. 
 
 
2.4.6 Suprimento ou Adiantamento 
 
O suprimento é o sexto estágio da despesa pública orçamentária. O suprimento é a 
entrega ou transferência aos agentes pagadores dos recursos financeiros necessários para o 
pagamento das despesas a serem quitadas. 
O suprimento pode ser definido segundo Angélico (1995, p. 67) como: 
Suprimento é o estágio da despesa em que o Tesouro Público entrega aos agentes 
pagadores os meios de pagamento para liquidação dos compromissos financeiros 
marcados para determinado dia ou período. Compõe-se de uma única fase: entrega 
de meios de pagamento aos agentes pagadores. 
 
Pode-se também entender o suprimento como a entrega de recursos financeiros a um 
servidor, após o devido empenhamento do total dessa despesa, normalmente através de 
empenho por estimativa, para que ele efetue pagamentos de pequenos materiais e/ou 
prestações de serviços, sem a necessária emissão de empenho ordinário para cada material 
adquirido e/ou serviço realizado. 
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De acordo com Cruz (1988, p. 48) o suprimento é definido como: 
Em casos excepcionais, previstos em lei, poderá ser dispensada a emissão individual 
de empenho para cada transação entre o Estado e terceiros. Neste caso, determinado 
servidor público recebe um crédito orçamentário, devidamente empenhado, e com 
ele efetua aquisições e respectivos pagamentos. 
 
Após a realização do suprimento, o servidor que o solicitou deverá fazer a prestação 
de contas contendo: o comprovante do depósito realizado na conta específica do servidor e no 
valor total referente ao que foi solicitado quando da obtenção do suprimento; a segunda via da 
nota de empenho emitida com o intuito de efetivar a realização do suprimento; todas as notas 
fiscais e/ou cupons fiscais que comprovem o pagamento das aquisições de mercadorias e das 
prestações de serviços. 
Se houver sobra de saldo, isto é, quando o total das despesas incorridas com os 
materiais adquiridos e/ou serviços  realizados for menor que o total estabelecido quando da 
emissão do empenho, será necessário o comprovante do depósito realizado pelo servidor 
responsável pela obtenção do suprimento, através da transferência de sua conta específica 
para a conta do ente público, de acordo com o valor restante. 
Isto é realizado para que seja possível, quando houver a verificação da prestação de 
contas deste suprimento, a confrontação e verificação do saldo inicial, com as despesas 
incorridos e o saldo final. 
Entretanto, o conceito de suprimento quando estudado com maior profundidade 
teórica apresenta diferente interpretação em relação aos adiantamentos. 
De acordo com Oliveira (1945, pág. 127) 
Há distinção entre adiantamento e suprimento. Os adiantamentos estão sujeitos a 
empenho, registro do Tribunal de Contas, prestação de contas em prazo certo e a 
penalidades, se excederem esse prazo. A prestação de contas dos adiantamentos é 
feita por meio de demonstrações em forma de conta corrente, acompanhada dos 
respectivos documentos. 
Os suprimentos são feitos somente em repartições que possuem tesourarias ou 
pagadorias e que estão obrigadas a apresentação de balanços mensais. Suas contas 
são prestadas por exercício financeiro, em face dos balanços e respectiva 
documentação. 
 
Ainda conforme o autor anteriormente mencionado os adiantamentos consistem nas 
importâncias monetárias entregues a um determinado funcionário público para que efetuem o 
pagamento das despesas a seu cargo, sendo que estas importâncias devem ser somente usadas 
em despesas correspondentes a aquela descrita no empenho de sua criação. 
Para cada adiantamento solicitado é realizado um empenho que será restrito ao ano 
financeiro vigente, ou seja, no próximo exercício financeiro não serão feitos adiantamentos 
referentes ao exercício financeiro anterior, mas somente a adiantamentos que dizem respeito 
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ao exercício financeiro que começou a vigorar sendo possível neste referido exercício a 
liquidação daqueles adiantamentos que foram realizados até o dia 31 de dezembro do 
exercício financeiro anterior e que porventura ainda não foram liquidados e consequentemente 
não foram prestadas as suas contas. 
Será comprovada a correta aplicação dos adiantamentos concedidos através da entrega 
de documento do funcionário público contendo os comprovantes de todas as despesas 
efetuadas, como também o recibo de recolhimento de saldo restante ao ser devolvido ao órgão 
público, quando o total das despesas for menor que o total do adiantamento, sendo este saldo 
considerado, quando na vigência do exercício financeiro, como uma anulação de despesa, e 
uma receita extra-orçamentária quando recolhido em exercício diferente e posterior a aquele 
em que o adiantamento foi concedido. 
Além de Oliveira (1945) outro autor também faz referências aos adiantamentos. Os 
adiantamentos podem ser feitos somente segundo Brandão (1952, pág. 16), ao reproduzir o 
artigo 69 do Código de Contabilidade Pública, da seguinte forma: 
Art. 69. Os Ministérios poderão requisitar do Tesouro Nacional ou de suas 
delegacias adiantamentos de quantias a serem entregues a funcionários públicos, 
para efetuarem pagamento de despesas, nos seguintes casos: 
a) quando se tratar de serviços extraordinários e urgentes, que não permitam 
delongas na satisfação das despesas; 
b) quando se tratar de despesa a ser paga em lugar distante de qualquer estação 
pagadora ou no exterior; 
c) quanto de tratar de despesas miúdas e de pronto pagamento, nas diversas 
repartições públicas; 
d) quando se tratar de despesas de navios de guerra ou expedições militares; 
e) quando o adiantamento for autorizado em lei. 
 
De acordo ainda com o autor referido anteriormente após ser concedido o 
adiantamento ao funcionário público é realizado o empenho contendo: a despesa específica, o 
valor total, o nome completo do funcionário público para o qual foi concedido o mesmo e a 
discriminação completa do que se refere o adiantamento. 
Este funcionário deverá apresentar a prestação de contas do seu adiantamento no prazo 
de noventa dias a contar da realização do empenho, sendo que haverá aplicação de multa de 
1% ao mês, calculado sobre o total do adiantamento concedido, até a data de entrega da 
prestação de contas e do ressarcimento ao órgão público do saldo que porventura sobrou, 
quando o funcionário público não prestar contas das despesas pagas com o adiantamento no 
prazo estabelecido. 
Poderá ser concedido ao mesmo funcionário público dois adiantamentos que se 
realizarão concomitantemente, sendo que somente será permitido um terceiro adiantamento a 
este funcionário quando o mesmo elaborar e apresentar a prestação de contas de um dos dois 
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adiantamentos concedidos anteriormente, sendo normalmente apresentada mediante a ordem 





O sétimo estágio da despesa pública é o pagamento. Após realizado o empenho e a sua 
efetiva liquidação ocorre respectivamente o pagamento do mesmo. Entende-se que, o 
pagamento é o desembolso efetivo pelo órgão público, mediante a entrega de numerário, ao 
credor da despesa adquirida através da aquisição de materiais ou da contratação para a 
realização de serviços e de obras. 
Para Giacomoni (2001) o estágio do pagamento é desenvolvido em dois momentos: a 
emissão da ordem de pagamento que constitui-se em deferimento lavrado por autoridade 
competente ordenando que a despesa seja paga; e o pagamento propriamente dito que encerra 
a realização da despesa devendo este ser efetuado por tesouraria ou pagadoria regularmente 
estabelecidas, bem como por instituições bancárias devidamente habilitadas e, em casos 
excepcionais, através de adiantamento. 
Segundo Brandão (1952, pág. 89) ao reproduzir o artigo 268 do Código de 
Contabilidade Pública, as ordens de pagamento para serem cumpridas devem satisfazer aos 
seguintes requisitos: 
a) serem expedidas por autoridade competente e dirigidas à estação que houver de 
cumprí-las com indicação por extenso do nome do credor e da importância do 
pagamento. Nas ordens coletivas dever-se-á indicar o número de credores a 
serem pagos, nomeados em relação, e bem assim, a importância total dos 
pagamentos; 
b) haver sido despesa imputada ao título orçamentário devido ou computada em 
crédito adicional, previamente registrado, e deduzida dos saldos correspondentes, 
no ato do empenho;  
c) haver sido a despesa liquidada à vista de documentos que a comprovem, 
respeitando o processo estabelecido por lei; 
d) guardarem conformidade com as cláusulas dos contratos que dependerem; 
e) serem registradas pelo Tribunal de Contas ou suas delegações quanto ao registro 
prévio e o registro a posteriori em face da legislação vigente. 
 
Ou seja, o pagamento é o ato da quitação da dívida na qual é desembolsada a quantia 
devida ao credor em troca da quitação respectiva da despesa efetuada, mediante realização de 
ordem de pagamento e concomitantemente da entrega ao credor de numerários em espécie, 
cheque ou depósito em conta especificamente determinada pelo mesmo. 
O ente público além de preparar o orçamento para o exercício corrente através da 
criação do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual 
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também programa-se financeiramente para que os recursos que se almeja recolher e os 
recursos que se pretende incorrer sejam cumpridos de acordo e concomitantemente com as 
receitas realizadas e as despesas incorridas que estavam estabelecidas por meio de previsão e 
programação, respectivamente, no orçamento. 
Ou seja, o ente público deve fazer uma programação financeira em cada exercício para 
que consiga cumprir o que foi previsto e estabelecido no orçamento e evitando assim uma 
possível insuficiência financeira. 
É mediante a programação financeira que os recursos recolhidos como forma de 
receitas pela União são repassados aos demais órgãos públicos para que estes possam ter 
recursos financeiros para o cumprimento das suas despesas programadas. 
Conforme Mota (2003, pág. 53 e 54) após a realização da programação financeira é 
feito a descentralização dos recursos financeiros entre os órgãos que compõem o ente público, 
sob a forma de: 
a) Cota: é a primeira etapa da descentralização de recursos financeiros caracterizada 
pela transferência desses recursos do órgão central de programação financeira 
para os órgãos setoriais do sistema. [...]  
b) Repasse: é a descentralização dos recursos financeiros vinculados ao orçamento, 
recebidos anteriormente sob a forma de cota da Secretaria do Tesouro Nacional 
do Ministério da Fazenda, sendo de competência dos órgãos setoriais de 
programação financeira, que os transfere para outro órgão ou ministério. [...] 
c) Sub-repasse: é a descentralização de recursos financeiros vinculados ao 
orçamento, realizado pelos órgãos setoriais de programação financeira, para 
unidade orçamentária ou administrativa a eles vinculadas, ou seja, que faça parte 
da estrutura do ministério onde se encontra o Órgão Setorial de Programação 
Financeira. [...] 
d) Ordem de Transferência Concedida e Recebida: é a denominação utilizada no 
sistema para representar as transferências de recursos financeiros para atender ao 
pagamento de restos a pagar, sendo classificada como uma transferência extra-
orçamentária. Pode ser encontrada sob a sigla de OTR (recebida) ou OTC 
(concedida). [...] 
 
Ou seja, a descentralização dos recursos financeiros recebidos pelo ente público ocorre 
sob a forma de cota, repasse, sub-repasse e ordem de transferência concedida e recebida. A 
cota acontece quando há a efetiva arrecadação dos recursos financeiros pelo ente público 
liberando estes, através da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (órgão 
central), para os ministérios e órgãos em conformidade com o que foi estabelecido no 
orçamento para cada um desses. 
O repasse ocorre quando uma determinada quantia dos recursos financeiros recebidos 
sob a forma de cota em cada ministério são transferidos para outro ministério com o intuito de 




O sub-repasse acontece quando os recursos financeiros recebidos sob a forma de cota 
em cada ministério (Órgão Setorial da Programação Financeira) são transferidos para cada 
unidade orçamentária ou administrativa (unidades executoras) do mesmo para atender ao 
pagamento das despesas orçamentárias incorridas pelo próprio ministério. 
E a ordem de transferência concedida e recebida ocorre quando há a transferência de 
recursos financeiros de um determinado ministério com o intuito de realizar pagamentos de 
restos a pagar do próprio ministério que gerou estes (Ordem de Transferência Recebida) ou de 
outros ministérios (Ordem de Transferência Concedida). 
Como a descentralização orçamentária deve ocorrer concomitantemente com a 
descentralização financeira para que seja possível o equilíbrio orçamentário e financeiro das 
receitas previstas e das despesas programadas (recursos orçamentários) com as receitas 
arrecadadas e das despesas incorridas (recursos financeiros), as formas de ambas as 
descentralizações são percebidas em conjunto. 
Ou seja, quando ocorrer as transferências das dotações orçamentárias da União para os 
Ministérios ocorre também, ou deveria ocorrer, mensalmente e de acordo com o valor 
estabelecido no orçamento (normalmente isto não ocorre, pois as transferências financeiras 
são geralmente em valor menor ou em valor maior em comparação ao estabelecido no 
orçamento) a transferência dos recursos financeiros da União para os Ministérios (cota). 
Posteriormente, há a realização em conjunto das transferências orçamentárias e 
financeiras de um Ministério para outro sob a forma de destaque e repasse respectivamente. E 
ocorre a provisão (descentralização orçamentária) e o sub-repasse (descentralização 
financeira) concomitantemente quando há a transferência, orçamentária e financeira 






Há um oitavo estágio da despesa pública orçamentária que é denominado de retro-
alimentação. Este estágio é apresentado por Cruz (1988, pág. 79) que comenta que a retro-
alimentação é necessária, pois: 
Recomendamos esforços técnicos responsáveis e abrangentes para trazer ao setor 
público o mesmo avanço obtido pelas empresas privadas, no que tange ao racional 
emprego da retro-alimentação sistêmica. Esta recomendação faz sentido 
principalmente diante do pensamento equivocado e dominante da administração 
pública, onde entende-se que com a prestação de contas da gestão está encerrada a 
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responsabilidade gerencial do agente público. (CRUZ 1988, p. 79). 
 
Ou seja, a despesa pública orçamentária que passou por todos os seus sete estágios, 
sendo eles, a fixação, a programação, a licitação, o empenho, a liquidação, o suprimento ou 
adiantamento e o pagamento deverá passar anualmente em cada exercício financeiro por um 
oitavo estágio, o da retro-alimentação. 
A retro-alimentação consiste em modificar um sistema por efeito de respostas a ação 
do próprio sistema, ou seja, a retro-alimentação da despesa orçamentária pública tem como 
finalidade modificar, de forma a avaliar e controlar a eficiência e eficácia do sistema de 
despesas públicas através dos efeitos de respostas (informações) da ação do próprio sistema. 
A retro-alimentação deve ser usada como ferramenta para o aperfeiçoamento da 
avaliação e do controle da despesa orçamentária pelo próprio ente público com o intuito de 
utilizar as informações obtidas em exercícios anteriores que ajudem a fundamentar a fixação e 
programação de forma eficiente e eficaz das despesas orçamentárias do próximo exercício 
financeiro. 
Este estágio deverá ser implementado de forma permanente pelos entes públicos, pois 
somente com a verificação e avaliação das conseqüências que as despesas orçamentárias 
incorreram que se poderá melhorar a forma de fixar e programar os gastos futuros para uma 
melhor utilização dos recursos arrecadados pela sociedade. 
Ou seja, através das informações obtidas na retro-alimentação o ente público pode 
fundamentar-se de forma eficiente e eficaz na elaboração da Lei Orçamentária Anual, 
verificando quais despesas orçamentárias deverão ser re-programadas ou criadas para cumprir 
o que foi estabelecido no Plano Plurianual com a finalidade de satisfazer as necessidades 
requeridas pela sociedade com a utilização dos recursos arrecadados por estes últimos. 
 
 
2.5 Restos a Pagar 
 
Durante o exercício financeiro vigente as despesas orçamentárias decorrentes de 
gastos administrativos com material de expediente, serviços de manutenção e conservação, 
entre outros, serão empenhados e contabilizados na conta título do passivo denominada contas 
a pagar ou fornecedores e concomitantemente na conta analítica respectiva ao credor que 
realizará o fornecimento dos materiais ou ocorrerá na realização dos serviços solicitados. 
Quando no final do exercício financeiro vigente, isto é, até o dia 31 de dezembro, os 
valores constantes na conta fornecedores constituídos sob a forma de empenhos não 
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liquidados ou empenhos liquidados, mas não pagos serão transferidos para a conta restos a 
pagar para que no próximo exercício possam ser liquidados e pagos, para aquelas despesas 
que só foram empenhadas, ou pagas, para aquelas despesas que foram empenhadas e 
posteriormente liquidadas. 
Estas despesas são transferidas da conta fornecedores para a conta restos a pagar, pois 
na primeira conta deve constar somente despesas oriundas do próprio exercício financeiro. 
Quando este se encerra os valores constantes na mesma são transferidos para a conta restos a 
pagar, para que haja um controle e uma verificação no próximo exercício de quais despesas 
programadas são procedentes do exercício financeiro vigente ou do anterior. 
Ou seja, todas as despesas oriundas do exercício financeiro vigente serão classificadas 
na conta fornecedores, enquanto todas as despesas empenhadas que não foram liquidadas, ou 
que foram liquidadas mas não pagas, até o dia 31 de dezembro do exercício financeiro 
anterior serão classificadas na contas restos a pagar. 
O resto a pagar é considerado como um exemplo de despesa extra-orçamentária do 
exercício financeiro vigente quando inscrita como tal em exercício financeiro anterior e 
efetivamente realizada no exercício financeiro vigente. É definido segundo Andrade (2002, p. 
123) quando cita que “Entende-se por restos a pagar todas as despesas empenhadas e não 
pagas até a data de encerramento do exercício financeiro, discriminadas em despesas 
processadas e não processadas”. 
Ou seja, todas as despesas orçamentárias classificados na conta fornecedores durante o 
exercício financeiro vigente serão quando do encerramento do mesmo transferidas para a 
conta restos a pagar e consideradas despesas extra-orçamentárias no próximo exercício 
financeiro que conseqüentemente passará a vigorar. 
Os restos a pagar são divididos em restos a pagar processados e restos a pagar não 
processados. Os restos a pagar processados são aquelas despesas que foram empenhados e 
mediante a entrega do material ou da realização do serviço foram conseqüentemente 
liquidadas, porém por circunstâncias próprias do encerramento do exercício não foram pagas. 
E os restos a pagar não processados são aquelas despesas que foram empenhadas, mas 
não houve o fornecimento do material ou a prestação do serviço solicitado, até o 
encerramento do exercício financeiro vigente, obtendo como resultado disso a não liquidação 
e o não pagamento, já que o pagamento da despesa só pode ser realizado após a efetiva 
liquidação do referido empenho. 
Os restos a pagar processados e não processados inscritos como tais em 31 de 
dezembro do exercício financeiro vigente deverão ser pagos (restos a pagar processados) ou 
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liquidados e posteriormente pagos, quando houver a efetiva liquidação mediante o 
fornecimento do material ou a realização do serviço criando conseqüentemente a condição 
para o devido pagamento da mesma (restos a pagar não processados ) até o encerramento (31 
de dezembro) do exercício financeiro seguinte ao da sua inscrição como restos a pagar, sendo 
estes cancelados quando não forem pagos até a referida data. 
Apesar do cancelamento dos restos a pagar no encerramento do exercício financeiro 
seguinte ao da sua inscrição como tal, o prazo da sua prescrição, ou seja, o pedido do credor 
para o reconhecimento de seu direito e o devido pagamento do mesmo, tem duração de cinco 
anos. 
Segundo afirma Pires (1998, pág. 96) 
Embora a validade do registro contábil seja apenas de um ano, os Restos a Pagar só 
prescrevem após 5 (cinco) anos a partir da sua inscrição. Dada a baixa contábil dos 
Restos a Pagar e até a sua prescrição, as despesas reconhecidas serão pagas na 
rubrica “Despesas de Exercícios Anteriores”.  
 
Como no exercício financeiro vigente são programadas as despesas orçamentárias 
concomitantemente com a programação financeira para o efetivo pagamento das mesmas, no 
encerramento deste, as despesas empenhadas não pagas serão inscritas como restos a pagar 
devendo ser pagas no próximo exercício financeiro com os recursos financeiros que sobraram 
do exercício que acabou de encerrar-se. 
Sobra esta adquirida pelo não pagamento de algumas despesas que estavam 
programadas a serem pagas e não o foram, constituídas no final do exercício sob a forma de 
restos a pagar. 
De acordo com o artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal n° 101, Brasil (2000) 
Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois 
quadrimestres de seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser 
cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no 
exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para esse efeito. 
Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão consideradas os 
encargos e despesas compromissados a pagar até o final do exercício. 
 
Esta exigência deveria ser utilizada não somente durante os dois últimos quadrimestres 
do mandato do governo vigente, mas sim permanentemente durante todos os anos 
independente de qual governo esteja atuando, haja visto que assim haveria correto equilíbrio 
orçamentário e financeiro das despesas inscritas como restos a pagar se fossem utilizados 
recursos financeiros restantes do exercício financeiro na qual estas despesas foram 




2.6 Despesas de Exercícios Anteriores 
 
As despesas de exercícios anteriores são aquelas despesas resultantes de obrigações 
assumidas em exercícios anteriores e diferentes do exercício financeiro que ocorrerá o efetivo 
pagamento da referida obrigação. 
Isto ocorrerá quando não houve a inscrição desta despesa em restos a pagar, pois 
passou o prazo de pagamento da despesa inscrita em restos a pagar (até o encerramento do 
exercício financeiro seguinte ao da sua inscrição em tal conta) havendo assim o cancelamento 
desta despesa, ou não houve a realização do empenho referente a esta obrigação no exercício 
financeiro em que foi assumida. 
As despesas de exercícios anteriores são consideradas como despesas extra-
orçamentárias e podem ser pagas como tais desde que autorizado pelo respectivo ordenador 
de despesa conforme descrito no artigo 37 da Lei 4.320: 
Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para os quais o orçamento respectivo 
consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atende-las, que não se tenham 
processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição 
interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício 
correspondente poderão ser pagos a conta de dotação específica consignada no 
orçamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre que possível, a ordem 
cronológica. (BRASIL, 1964) 
 
Ou seja, serão consideradas despesas de exercícios anteriores aquelas despesas que 
foram assumidas e programadas em exercícios financeiros anteriores possuindo neste 
exercício, recursos financeiros para pagá-las integralmente, porém foram finalmente pagas 
somente no exercício financeiro vigente através do reconhecimento da dívida. 
Este reconhecimento da obrigação a ser paga como despesas de exercícios anteriores 
deve ser estabelecida mediante processo na qual se este for aprovado deverá ser realizado a 
autorização de pagamento desta despesa de exercícios anteriores neste mesmo processo. O 
referido processo deverá conter os seguintes elementos segundo Piscitelli et al (1994, pág. 
124): 
- importância a pagar; 
- nome, CPF ou CGC e endereço do credor; 
- data do vencimento do compromisso; 
- causa da inexistência de empenho, no elemento próprio, à conta do orçamento 
vigente. 
 
A prescrição das despesas de exercícios anteriores, como também ocorre nos restos a 
pagar, será de cinco anos a partir da data em que foi assumida a obrigação, não contando para 
tal a tramitação de processo para o reconhecimento da dívida pelo ente público, assegurando 
ao credor o que lhe é de direito, realizando posteriormente o pagamento da mesma e gerando 
com isso a quitação da referida obrigação. 
3 ESTÁGIOS DA DESPESA PÚBLICA NO TRIBUNAL DE CONTAS DE 
SANTA CATARINA E SUAS INTERFERÊNCIAS NOS SISTEMAS 
ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO E PATRIMONIAL DESTE REFERIDO 
ÓRGÃO. 
 
Nesta seção é apresentado os estágios da despesa orçamentária pública no Tribunal de 
Contas de Santa Catarina e as interferências de tais estágios nos sistemas orçamentário, 
financeiro e patrimonial, demonstrando primeiramente, a história do referido órgão, 
abordando posteriormente o significado, atribuições e as principais funções que ele 
desenvolve e realiza, dando ênfase ao processo dos estágios da despesa orçamentária pública 
tendo o Tribunal de Contas de Santa Catarina como estudo de caso, e finalizando com as 
interferências dos estágios da despesa pública nos sistemas orçamentário, financeiro e 
patrimonial apresentando as demonstrações contábeis deste referido órgão nos exercícios de 
2004, 2005 e 2006. 
 
 
3.1 A História 
 
A criação efetiva do Tribunal de Contas de Santa Catarina se concretizou mediante o 
sancionamento da  Lei n.° 1.366, Santa Catarina (1955), sendo posteriormente ampliada as 
funções e atribuições deste órgão mediante a criação da Constituição Estadual, Santa Catarina 
(1989), especificamente nos seus artigos 58, 59 e 113, estabelecendo que a administração 
financeira estadual e municipal, especialmente a execução do orçamento, será fiscalizada no 
Estado pela Assembléia Legislativa e nos Municípios pelas respectivas Câmaras, com o 
auxílio do Tribunal de Contas de Santa Catarina. 
Segundo Santa Catarina (2003) o sistema de controle sobre as contas do estado no 
início das atividades do TCE/SC era bastante preliminar, haja visto que somente conseguia 
submeter a sua verificação e controle de 30 a 35% do orçamento total do estado, possuindo 
somente naquele momento na sua estrutura organizacional sete juízes, dois procuradores, um 
auditor e trinta funcionários contidos em seu quadro de pessoal. 
Ainda de acordo com o livro anteriormente mencionado, na década de setenta o 
Tribunal de Contas de Santa Catarina aumentou o âmbito que submetia ao seu controle, pois 
começou a incorrer de maneira sistemática sobre as contas dos três poderes, Executivo, 
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Legislativo e Judiciário, alcançando também as contas das Autarquias e Fundações Estaduais, 
das Prefeituras Municipais. 
Já na década de oitenta passaram a ser fiscalizadas e controladas pelo TCE/SC as 
contas das Sociedades de Economia Mista, as Empresas Públicas e as Controladas bem como 
as Autarquias, Fundações e Empresas Públicas Municipais. Nesta década também  o Tribunal 
de Contas de Santa Catarina começou a, além de fiscalizar as contas dos órgãos mencionados 
anteriormente, fazer a verificação física, in loco, das obras públicas. 
Com o advento da Constituição Federativa do Brasil sancionada em 05 de outubro de 
1988  e posteriormente a criação da Constituição do Estado de Santa Catarina, Santa Catarina 
(1989), as atribuições do Tribunal de Contas de Santa Catarina foram bastante ampliadas. 
Na década de noventa, de acordo com Santa Catarina (2003), o Tribunal de Contas de 
Santa Catarina implantou o Sistema de Auditoria de Contas Públicas (ACP) para realizar a 
análise das contas municipais do Estado de Santa Catarina, mediante a informatização da 
remessa de demonstrativos contábeis dos municípios para as unidades fiscalizadores do 
TCE/SC a fim de aperfeiçoar o acompanhamento e controle das gestões públicas 
desenvolvidos nos mesmos. 
Com o Sistema de Auditoria de Contas Públicas houve além da redução significativa 
do fluxo de papéis, o melhoramento do planejamento para as auditorias, bem como uma maior 
facilidade e rapidez na investigação e estudo dos atos relativos a gestão pública. 
Mediante o advento da Lei Complementar n° 101, Brasil (2000),  conhecida como Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF), que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, os órgãos públicos tiveram que se aperfeiçoar e mudar o 
perfil até então vigente da administração pública, pois a LRF tinha como principal finalidade 
introduzir e controlar de modo mais eficiente e eficaz os gastos públicos realizados. 
Uma das premissas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal visa no controle dos 
gastos públicos, diminuindo de forma sistêmica o endividamento dos órgãos públicos, 
determinando, por exemplo o limite dos gastos com despesas de pessoal destes órgãos até o 
determinado montante que arrecadou no exercício financeiro vigente, entre tantos outros itens. 
Com a LRF o Tribunal de Contas de Santa Catarina obteve mais ferramentas e 
parâmetros para acompanhar e controlar as atuações e desempenhos financeiros dos 
administradores públicos, principalmente os das Prefeituras Municipais do Estado de Santa 
Catarina, dedicando-se a verificar atentamente os gastos das mesmas com despesas de 
pessoal, endividamento, arrecadação esperada e obtida, cobrança de dívida ativa, restos a 
pagar, despesas de exercícios anteriores, entre outros. 
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A Lei de Responsabilidade Fiscal além de estabelecer limites para os administradores 
públicos, quando da sua atuação e gestão no seu respectivo órgão público, também 
determinou que os prefeitos, governadores, gestores de bens públicos e os órgãos de controle 
de contas assumissem como princípio de atuação a transparência de suas contas bem como de 
sua administração. 
Para o Tribunal de Contas de Santa Catarina este princípio de transparência fixado na 
Lei de Responsabilidade Fiscal é mais amplo e abrangente do que o princípio de publicidade 
descrito no artigo 37 da Constituição Federativa do Brasil, Brasil (1988), pois de nada adianta 
publicar demonstrativos que referem-se aos gastos públicos realizados (publicidade) se as 
informações contidas nos mesmos não forem compreensíveis para a sociedade 
(transparência). 
Para atender as normas vigentes, principalmente a Lei n.º 4.320, Brasil (1964) e a Lei 
n.º 101, Brasil (2000), o TCE/SC atualmente possui 434 servidores no seu quadro de pessoal, 
fiscalizando 1.837 órgãos públicos estabelecidos no Estado de Santa Catarina, tendo como 
principal finalidade a fiscalização e controle destes órgãos, quando da sua gestão, fazendo 
com que aperfeiçoem de modo sistemático os gastos públicos realizados visando sempre o 
equilíbrio entre as receitas arrecadadas e as despesas realizadas. 
 
 
3.2 A Instituição  
 
A administração pública através de seus órgãos e entidades é submetida ao controle 
interno e ao controle externo. O controle interno é realizado em conjunto sistemático pelos 
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, enquanto que o controle externo é realizado pelo 
Tribunal de Contas de Santa Catarina em auxílio a Assembléia Legislativa e as Câmaras 
Municipais com a finalidade de fiscalizar os órgãos e entidades da administração pública 
estadual e municipal. 
O TCE/SC é um órgão público de controle externo, dotado de autonomia, isto é, o 
Tribunal de Contas de Santa Catarina é um órgão administrativo autônomo, não pertencendo a 
estrutura e nem estando subordinado hierarquicamente e administrativamente a nenhum dos 
três poderes do Estado constituídos sob a forma de Legislativo, Executivo e Judiciário. 
O Tribunal de Contas de Santa Catarina tem com principal função julgar e fiscalizar 
contabilmente, financeiramente, orçamentariamente e patrimonialmente as contas dos órgãos 
públicos estaduais e municipais contidos no estado de Santa Catarina sob o âmbito 
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administrativo auxiliando a Assembléia Legislativa e as Câmaras Municipais. 
De acordo com Santa Catarina (2003) o Tribunal de Contas de Santa Catarina controla 
e fiscaliza as contas dos órgãos e entidades de administração estadual e municipal verificando 
se aquilo que foi realizado pelos responsáveis da gestão dos recursos públicos destes órgãos e 
entidades foram fundamentados nos princípios constitucionais da legalidade, legitimidade, 
economicidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
Comprovando assim que a administração dos recursos públicos resultantes de receitas, 
despesas, bens, valores e direitos patrimoniais foram corretamente geridos e utilizados pelos 
seus responsáveis coibindo com isso a ação e gerência dos recursos públicos por maus 
administradores. 
Os artigos 70 e 71 da Constituição Federal, Brasil (1988), estabelece que a fiscalização 
dos entes públicos da União, mediante controle externo, será realizado pelo Congresso 
Nacional auxiliado pelo Tribunal de Contas da União. 
O mesmo é estabelecido nos artigos 58 e 59 da Constituição Estadual, Santa Catarina 
(1989), na qual determinou que a fiscalização dos entes públicos da administração estadual 
será realizado através de controle externo pela Assembléia Legislativa (Poder Legislativo 
Estadual) auxiliada pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina. 
Sendo que o controle externo mediante a fiscalização dos órgãos e entidades 
municipais é exercido também pelo TCE/SC de acordo com o estabelecido no artigo 113 da 
mesma Constituição Estadual, Santa Catarina (1989). 
Sendo assim, o Tribunal de Contas de Santa Catarina tem como objetivo intrínseco 
fiscalizar e julgar todas as contas dos administradores de órgãos e entidades da administração 
estadual e municipal comprovando a boa administração destes na gestão dos recursos e bens 
públicos, verificando também, mediante o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, o 
cumprimento das normas estabelecidos por esta referida Lei Complementar relativas à gestão 
fiscal pelo Estado de Santa Catarina e pelos municípios catarinenses. 
O TCE/SC, conforme estabelecido no inciso I do artigo 59 da Constituição Estadual, 
Santa Catarina (1989), tem como atribuição emitir parecer prévio sobre as contas do governo 
do estado de Santa Catarina verificando se o Balanço Patrimonial do estado reproduz 
fielmente a posição orçamentária, patrimonial e financeira em 31 de dezembro do exercício 
financeiro respectivamente anterior ao vigente, bem como se as operações realizadas pelo 
mesmo estão em conformidade com os princípios fundamentais de contabilidade empregados 
na administração pública. 
Este parecer prévio das contas anuais do governo do estado elaborado pelo TCE/SC é 
considerado como fundamentação indispensável ao julgamento político-administrativo destas 
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contas pela Assembléia Legislativa, pois é de responsabilidade desta última a aprovação ou 
rejeição das contas anuais do governo do Estado de Santa Catarina, dando o Tribunal de 
Contas de Santa Catarina somente uma sustentação para tal decisão, haja vista que neste 
parecer prévio o referido órgão recomenda ao Legislativo a aprovação ou rejeição das 
referidas contas. 
Segundo Santa Catarina (2003), o TCE/SC também fiscaliza todas as obras e serviços 
realizados pelas administrações públicas estaduais e municipais, a fim de verificar se a 
execução da obra ou serviço, mediante fiscalização física, estão em conformidade com o 
estabelecido nos contratos que dão suporte a execução destas obras e serviços, avaliando 
todas as etapas da realização destas desde o exame dos editais que deram origem a 
contratação das empresas que realizarão a obra ou o serviço até a efetivação real do mesmo.  
Além de fiscalizar e controlar as contas anuais do governo do Estado de Santa 
Catarina, o Tribunal de Contas de Santa Catarina faz o mesmo nas contas dos órgãos e 
entidades de administração direta e indireta do Estado de Santa Catarina, como por exemplo a 
Assembléia Legislativa, o Tribunal de Justiça, as Secretarias do Estado, a Política Militar, as 
Autarquias, as Fundações, os Fundos e as Sociedades de Economia Mista. 
Ele deve também fiscalizar e controlar as contas das empresas nas quais o Estado 
participe direta ou indiretamente como sócio, constituídas sob a forma de Empresas Públicas, 
Sociedades de Economia Mista e as Empresas Controladas ou subsidiárias pelo ente público, 
como por exemplo, Celesc, Epagri, Badesc, Besc, entre outros. 
Para satisfazer a atribuição determinada para o TCE/SC no artigo 113 da Constituição 
Estadual, Santa Catarina (1989), a fim de julgar e controlar as contas dos órgãos e entidades 
mencionadas anteriormente, o mesmo verifica mediante a apresentação por estes órgãos e 
entidades de suas demonstrações contábeis e financeiras, avaliando os respectivos ativos, 
passivos, despesas, receitas, bem como as prestações de contas, licitações e consequentemente 
os contratos decorrentes desta última, além dos atos de admissão de pessoal e concessões de 
aposentadorias. 
Sendo que, além de fiscalizar e controlar as contas da administração direta e indireta 
do governo do Estado de Santa Catarina, o Tribunal de Contas de Santa Catarina também tem 
como atribuição, elaborar parecer prévio sobre as contas anuais de todos os municípios 
catarinenses, julgando a gestão atual e anual dos administradores públicos responsáveis pelas 
Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista dos 293 
municípios estabelecidos no Estado de Santa Catarina, mediante a análise do cumprimento 
dos dispositivos contidos nas normas legais, regulamentares e principalmente, constitucionais. 
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O TCE/SC de acordo com o artigo 61 da Constituição Estadual, Santa Catarina (1989), 
possui jurisdição própria e privativa no Estado de Santa Catarina submetendo ao seu controle 
todos os órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, tanto do âmbito 
estadual quanto do âmbito municipal. Sendo composto por sete conselheiros que discutem e 
votam as matérias de suas competências, estabelecendo a sede deste órgão em Florianópolis e 
atribuindo a ele quadro pessoal próprio. 
Estes sete conselheiros compõem o órgão deliberativo do Tribunal de Contas de Santa 
Catarina, denominado Tribunal Pleno possuindo como principais atribuições a realização das 
funções opinativa, jurisdicional e consultiva, estabelecidas nos incisos I, II, III e XII do artigo 
59 da Constituição Estadual, Santa Catarina (1989). 
Além do tribunal pleno, o TCE/SC é dividido em corpo de auditores e corpo técnico e 
de apoio operacional. Os servidores considerados corpo técnico e de apoio operacional são os 
que exercem a fiscalização, através de auditorias, nas unidades da administração publica 
estadual e municipal. 
Ou seja, são estes servidores que realizam efetivamente as fiscalizações e controles 
das contas dos órgãos e entidades da administração pública direta ou indireta, estadual e 
municipal, mediante auditoria sobre os demonstrativos apresentados pelos mesmos ou “in 
loco” para averiguar se as operações realizadas estão em conformidade com as respectivas 
normas vigentes. 
Após estas auditorias é que as contas dos entes públicos do âmbito estadual e 
municipal, constituídos sob a forma de processos, são enviados para o Tribunal Pleno, 
apoiado se necessário pelo corpo de auditores, para que sejam discutidos, deliberados e 
votados por estes, constatando e proclamando nas sessões se as contas analisadas estão 
regulares, regulares com ressalva ou irregulares. 
O Tribunal de Contas de Santa Catarina é composto pelos órgãos de controle, órgãos 
de assessoria, consultoria e de apoio operacional. Tais órgãos são constituídos de diretorias 
que possuem funções próprias, sendo apresentadas discriminadamente no Quadro 2 
apresentado a seguir. 
Órgãos Subdivisões Funções 
De Controle 
- Diretoria de Controle da 
Administração Estadual (DCE)  
- Diretoria de Controle dos 
Municípios (DMU) 
- Diretoria de Controle de Obras e 
Serviços de Engenharia (DCO)  
- Diretoria de Auditorias Especiais 
(DEA)  
 
- Responsável pelo controle da administração direta do Estado, além das autarquias, fundações e empresas 
públicas e sociedades de economia mista; 
- Exerce o controle externo de toda a administração pública municipal. Além das 293 prefeituras e Câmaras de 
Vereadores, fiscaliza as autarquias, fundações e fundos municipais; 
- Atua na avaliação operacional das obras públicas estaduais e municipais, em especial, através de auditorias “in 
loco”; 
- Realiza a análise, em caráter preliminar, das denúncias de irregularidades formuladas ao TCE, emitindo 
parecer quanto à sua admissibilidade. No caso de acolhimento das denúncias, é também responsável pelos 
levantamentos ou auditorias especiais determinados pelo Tribunal Pleno. 
Órgão de 
Assessoria 
Gabinete da Presidência (GAB)  Principal órgão de direção e de assessoramento superior. É integrado pela Assessoria da Presidência, Assessoria 
Militar, Assessoria da Comunicação Social, Auditoria Interna, Secretaria do Gabinete e Biblioteca. 
Órgão de 
Consultoria 
Consultoria-Geral (COG)  
 
Além de prestar apoio ao Gabinete da Presidência, é responsável pela instrução dos processos de consulta, de 
representação, organização da jurisprudência do TCE, instrução e parecer em recursos impetrados contra 




- Secretaria-Geral (SEG) 
 
 
- Diretoria de Administração e 
Finanças (DAF) 
- Diretoria de Planejamento e 
Projetos Especiais (DPE)  
- Diretoria de Informática (DIN) 
- Responsável pelos serviços de protocolo geral, controle de decisões, organização de pauta, controle do 
andamento das sessões plenárias, redação da ata das reuniões, redação e comunicação das decisões do Tribunal 
Pleno aos interessados e emissão de certidões; 
- Atua na coordenação dos serviços de transporte, de patrimônio, recursos humanos, de materiais, de compras 
(licitação) e dos serviços gerais; 
- Responsável pelas atividades de planejamento e estatística; 
 
- Responsável pela informatização das atividades do TCE/SC. 
Quadro 2 - Apresenta a estrutura organizacional do Tribunal de Contas de Santa Catarina. 
Fonte: Adaptado de Santa Catarina (2003) 
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3.3 Estágios da Despesa Pública Orçamentária no Tribunal de Contas de Santa Catarina 
 
O Tribunal de Contas de Santa Catarina é um órgão de controle externo, autônomo e 
independente financeiramente e administrativamente dos três órgãos principais do governo do 
Estado de Santa Catarina, constituídos pelo Poder Legislativo, Poder Executivo e Poder 
Judiciário, possuindo como objetivo intrínseco o auxílio ao Poder Legislativo do Estado de 
Santa Catarina, representado pela Assembléia Legislativa e pelas Câmaras Municipais, a 
controlar, fiscalizar e julgar administrativamente as contas dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta estadual e municipal. 
Ou seja, qualquer pessoa jurídica ou física que administre ou gerencie bens, serviços 
ou obras que tenham como origem recursos públicos estaduais ou municipais serão alvo da 
fiscalização do TCE/SC com a finalidade de julgar se as contas dessa administração é feita 
corretamente mediante fundamentação nas normas constitucionais, legais e regulamentares. 
Como o Tribunal de Contas de Santa Catarina fiscaliza as contas dos responsáveis pela 
administração dos recursos públicos estaduais, do Estado de Santa Catarina, e municipais, dos 
municípios catarinenses, ele somente poderá julgar administrativamente as contas ministradas 
e gerenciadas e não os responsáveis por tal ação, pois esta última função é atributo exclusivo 
do Poder Judiciário. 
Por ser um ente público de controle externo o TCE/SC não pode cobrar pelos serviços 
que presta e por este motivo não possui receita própria para cobrir suas despesas com o 
aperfeiçoamento e a manutenção de sua estrutura física e pessoal. 
Ou seja, para manter-se atuante e realizando suas funções que foram atribuídas pela 
Constituição Estadual, Santa Catarina (1989), o Tribunal de Contas de Santa Catarina recebe 
do governo do Estado de Santa Catarina, representada pela Secretaria da Fazenda, uma 
determinada porcentagem da receita que o mesmo deseja arrecadar, planejando e 
programando, de acordo com a determinada quantia que será recebida, quais projetos e 
atividades poderá realizar durante o exercício financeiro que será posteriormente iniciado. 
O governo do Estado de Santa Catarina, anualmente, repassa ao TCE/SC 1,2% do total 
das receitas que ele almeja arrecadar, possibilitando a este último o cumprimento de suas 
funções e atribuições de forma autônoma e independente, bem como manter sua estrutura 





Figura 1 - Apresenta a previsão da receita e a programação da despesa pelo Tribunal de Contas de Santa 
Catarina. 
 
Anualmente, com base na estimativa calculada pelo governo do Estado de Santa 
Catarina referente ao seu desejo de arrecadação e de acordo com a determinada quantia 
estabelecida e que será repassada ao Tribunal de Contas de Santa Catarina, o mesmo planeja e 
programa seus recursos obtidos durante o exercício financeiro vigente, através de dados e 
informações passados que visam melhorar eficientemente e eficazmente o futuro do órgão, 
analisando em que estágio de progressão estão os projetos em andamento e quais e quantos 
projetos e atividades começarão a ser desenvolvidos em um futuro próximo. 
Mediante o planejamento e análise das receitas previstas e das despesas programadas 
que serão realizadas durante um determinado exercício financeiro para o aperfeiçoamento e 
manutenção da estrutura física e administrativa do Tribunal de Contas de Santa Catarina 
almejando o seu equilíbrio orçamentário, financeiro e patrimonial, o mesmo efetua 
anualmente o orçamento que será executado no próximo exercício financeiro. 
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Figura 2 - Apresenta o primeiro estágio da Despesa Orçamentária denominada Fixação. 
 
O orçamento do Tribunal de Contas de Santa Catarina é realizado a fim de satisfazer 
as necessidades de todas as diretorias para que as mesmas possam realizar de maneira mais 
eficiente e eficaz a função principal do referido órgão. Mas o orçamento é efetivamente 
realizado em um conjunto formado pela Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais (DPE) 
embasado nos dados e informações disponibilizados para tal objetivo pela Diretoria de 
Administração e Finanças (DAF). 
Esta proposta de orçamento, bem como a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Plano 
Plurianual, são realizadas sistematicamente pelas duas diretorias mencionadas anteriormente, 
sendo em seguidas encaminhadas para a aprovação ao Tribunal Pleno. Após esta aprovação o 
Presidente do TCE/SC encaminha estas propostas ao Poder Executivo. 
A proposta orçamentária anual realizada pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina é 
remetida ao Poder Executivo com a finalidade de integrar o projeto de Lei Orçamentária 
Anual do Estado de Santa Catarina. 
Até este momento foi realizado o primeiro estágio da despesa pública. A fixação é 
concretizada, de forma sistêmica pela DPE, fundamentada pelos dados e informações 
passados e futuros, gerados e repassados pela Diretoria de Administração e Finanças (DAF), 
fixando no orçamento os valores, calculados e analisados pelas duas diretorias mencionadas 
anteriormente, determinando quanto se pretender gastar no exercício financeiro seguinte em 
cada um dos projetos e atividades que o TCE/SC estabeleceu para ser executado mediante o 
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Na fixação é constituída a proposta orçamentária anual do Tribunal de Contas de Santa 
Catarina que passa pela aprovação do Tribunal Pleno para posteriormente ser remetida ao 
Poder Executivo para a devida aprovação legal deste último. 
 
 
Figura 3 - Apresenta o segundo estágio da Despesa Orçamentária denominada Programação. 
 
Após a Lei Orçamentária Anual do Tribunal de Contas de Santa Catarina ser aprovada 
no âmbito do Poder Executivo, ocorre o segundo estágio da despesa pública, a programação. 
Este estágio é também realizado pela DPE em conjunto com a DAF, sendo a primeira 
diretoria a que efetivamente realiza esta função, pois a segunda diretoria tem como ênfase dar 
suporte para que a primeira realize sua análise e programação de maneira eficiente e eficaz. 
Ou seja, a Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais analisa novamente a Lei 
Orçamentária Anual que foi constituída por ela, de forma a programar as despesas fixadas em 
períodos menores, normalmente mensais, de acordo com a previsão das receitas, 
discriminando-os em projetos e atividades, bem como dividindo-os pelas suas respectivas 
fontes de recursos, com a finalidade de equilibrar as despesas que irão ser incorridas com os 
recursos que foram previstos a se arrecadar. 
Com esta programação a DPE realiza um controle efetivo mensal, verificando se todos 
os recursos públicos planejados foram realmente arrecadados e desembolsados, isto é, se 
houve diferença entre o que foi planejado e o que realmente ocorreu. 
Mediante esta análise a Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais faz as 
modificações necessárias, como por exemplo, se os recursos repassados pela Secretaria da 
Fazenda ao Tribunal de Contas de Santa Catarina foram menores que o previsto, devido a 
uma errônea estimativa de receita que seria arrecadada pelo Estado em um determinado mês, 
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sendo que as despesas programadas incorreram normalmente e em conseqüência disto houve 
mais saída de recursos do que entradas. 
Mediante esta situação é atribuição da DPE solicitar crédito adicional, normalmente os 
créditos suplementares e raramente os créditos especiais, pois como as despesas não podem 
ser realizadas sem o crédito orçamentário corresponde, com esta solicitação é realizado o 
devido reforço da dotação orçamentária programada insuficientemente para que a referida 
despesa possa ser incorrida. 
Outra situação seria a transferência de recursos de um projeto ou atividade para outro 
projeto ou atividade. Por exemplo, não houve diferença entre os recursos estimados a serem 
arrecadados e repassados pela Secretaria da Fazenda ao TCE/SC e que estavam previstos no 
orçamento e os recursos efetivamente recebidos pelo mesmo. 
Ou seja, a receita prevista foi igual a receita recebida, porém sem aumentar o valor 
total da despesa programada verificou-se que um determinado projeto irá despender mais 
recursos do que o estabelecido anteriormente em um determinado mês, enquanto que outra 
atividade despendeu menos recursos que o programado. Através disto a DPE realiza a 
transferência dos recursos que sobraram na atividade “X” para cobrir os recursos faltantes no 
projeto “Y”. 
Como a Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais assessorada pela Diretoria de 
Administração e Finanças controla efetivamente as programações dos recursos arrecadados e 
incorridos, ela realiza as modificações citadas anteriormente de modo preliminar aos 
acontecimentos. 
Por exemplo, se em um determinado mês foi repassado ao Tribunal de Contas de 
Santa Catarina menos que o previsto, ou se houve um aumento do total de despesas incorridas 
em relação ao total de despesas programadas, ou ainda verificou-se que as despesas de uma 
determinada atividade incorreram em valores menores do que o programado enquanto que em 
um determinado projeto após algumas análises constatou-se que irá despender mais recursos 
do que foi planejado. 
A referida diretoria, após estas verificações, solicita a realização de créditos 
orçamentários adicionais ou a transferência interna de recursos de uma atividade para um 
determinado projeto, no momento oportuno em que verifica a sobra ou a falta de recursos 






Figura 4 - Apresenta a realização dos estágios da Despesa Orçamentária pelas Diretorias de Planejamento e 
Projetos Especiais e de Administração e Finanças. 
 
Os próximos cinco estágios da despesa pública (licitação, empenho, liquidação, 
adiantamento e pagamento) são realizados exclusivamente pela Diretoria da Administração e 
Finanças (DAF) mediante a competência estabelecida em cada departamento contido na 
mesma. 
A licitação do Tribunal de Contas de Santa Catarina é realizada por uma comissão 
instituída por cinco servidores do órgão referido, sendo que três destes servidores são titulares 
e os outros dois suplentes, ou seja, em toda a licitação ocorrida no TCE/SC sempre serão 
convocados para a preparação e realização da licitação, em um primeiro momento, os três 
servidores considerados permanentes e serão chamados posteriormente os outros dois 
servidores considerados suplentes. 
Sendo que estes últimos servidores mencionados anteriormente, somente serão 
chamados quando um ou dois dos servidores permanentes não puderem, por um determinado 
motivo, realizar a licitação, pois a atribuição dos dois servidores suplentes é a de substituir os 
servidores permanentes quando estes últimos, por um motivo maior, não puderem participar 
da realização da licitação, ocorrendo com as mesmas funções destes. 
















Figura 5 - Apresenta o terceiro estágio da Despesa Orçamentária denominada Licitação. 
 
A Diretoria de Administração e Finanças através de pedidos e requisições dos órgãos 
de controle, dos órgãos de assessoria, consultoria e de apoio operacional, bem como para a 
manutenção e funcionamento do TCE/SC como um todo, faz solicitações ao Presidente do 
referido órgão, para que o mesmo aprove, estes pedidos e requisições que resultarão em 
despesas, bem como a realização da licitação para uma maior economicidade das despesas 
requeridas, quando o valor total destas ultrapassarem o valor limite da dispensa para a 
realização da licitação. 
 Após a aprovação do Presidente do Tribunal de Contas de Santa Catarina para a 
realização dos gastos públicos solicitados, o diretor da Diretoria de Administração e Finanças 
repassa esta solicitação concomitantemente, a Comissão de Licitação para estudo e análise da 
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preparação da mesma, e ao chefe da Divisão de Licitações (DL) para verificar e requerer ao 
chefe do Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária (DCEO) a reserva de 
dotação orçamentária para a realização da licitação. 
Este requerimento mediante a análise e avaliação do objeto que será adquirido ou 
realizado após a execução da licitação contém: o código do projeto ou atividade em que o 
objeto da licitação será alocado; o detalhamento da despesa somente até o elemento da 
despesa, pois o desdobramento deste é realizado pelo chefe do DCEO; a estimativa do valor 
total que será gasto para a aquisição do bem ou material ou para a realização do serviço ou 
obra; e a descrição pormenorizada do objeto da licitação. 
Mediante este requerimento o chefe do Departamento de Contabilidade e Execução 
Orçamentária verifica se existe saldo na dotação orçamentária solicitada para a realização da 
licitação. No mesmo requerimento o chefe do DCEO afirma que na dotação orçamentária 
solicitada pelo chefe da Divisão de Licitações foi reservado o montante desejado, 
demonstrando o saldo total desta dotação orçamentária que existe naquela determinada data, 
na classificação da despesa e na fonte de recursos em que será alocado o objeto da licitação. 
Após a confirmação de saldo na dotação orçamentária solicitada para a realização da 
licitação com o objetivo de averiguar se haverá posteriormente a possibilidade de 
cumprimento da obrigação gerada pela licitação mediante realização de pagamento da mesma, 
o chefe do Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária remete novamente o 
requerimento ao chefe da DL para que este último tenha conhecimento do saldo da dotação 
orçamentária e libere a realização da licitação para a comissão responsável pela execução da 
mesma. 
É de atribuição da Comissão de Licitação analisar tanto o objeto da licitação, 
constituído sob a forma de bens, materiais, serviços ou obras, quanto seu valor total, 
verificando e escolhendo qual das seis modalidades de licitação (concorrência, tomada de 
preços, convite, concurso, leilão ou pregão) é a mais apropriada de acordo com o objeto e o 
valor total da licitação que será executada. 
Após a escolha da modalidade na qual será concebida a licitação, e mediante o aval do 
chefe da Divisão de Licitações afirmando a reserva da dotação orçamentária, de acordo com o 
requerimento remetido a esta divisão pelo Departamento de Contabilidade e Execução 
Orçamentária, a comissão procede em todos os trâmites legais para a realização da mesma.     
 Encerrada a licitação, os documentos da execução e do referido ganhador são 
encaminhados para o chefe da Divisão de Licitação com a finalidade de que sejam verificados 
e analisados por este, para que posteriormente seja realizado o documento legal que efetiva a 
contratação do ganhador da licitação para a entrega do bem ou material ou da realização da 




Figura 6 - Apresenta as funções realizadas no Departamento de Licitação e Compras. 
 
 A Divisão de Licitações tem como uma de suas atribuições a análise dos documentos 
legais em que foi elaborada toda a licitação para verificar se a execução da mesma foi 
realizada de acordo com as normas legais vigentes. 
Após esta verificação e constatada a correta execução da licitação é realizado o 
documento legal, constituído sob a forma de contrato, que efetiva a contratação do fornecedor 
que ficou em primeiro lugar na licitação executada, com a finalidade de que este último seja 
obrigado a fornecer os bens ou materiais ou a realizar os serviços e obras de acordo com o que 
foi estabelecido quando da execução da licitação. 
 A Divisão de Licitação junto com a Divisão de Compras constitui o Departamento de 
Licitações e Compras. A atribuição da Divisão de Compras é a de realizar as autorizações de 
fornecimento, para a aquisição de bens ou materiais, e as autorizações de serviços, para a 
realização de serviços ou obras, que serão enviadas posteriormente ao Departamento de 
Contabilidade e Execução Orçamentária para a confecção de empenhos. 
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As autorizações de fornecimentos ou de serviços elaboradas pela Divisão de Compras 
são feitas de acordo com as solicitações de despesa pública repassadas pelo diretor da 
Diretoria de Administração e Finanças e que foram aprovadas anteriormente pelo Presidente 
do Tribunal de Contas de Santa Catarina. 
 Dependendo do objeto e do montante total destas solicitações há duas possibilidades 
para o seu encaminhamento: o envio para a Comissão de Licitação que posteriormente 
repassará a Divisão de Licitações e sucessivamente a Divisão de Compras, ou o envio direto 
destas solicitações para a última divisão mencionada anteriormente. 
Na primeira possibilidade, a Comissão de Licitação repassa o resultado da mesma para 
a Divisão de Licitações analisar e verificar a execução da licitação realizada e elaborar o 
contrato para firmar legalmente o acordo entre o fornecedor que ganhou a licitação e o 
TCE/SC com a finalidade de responsabilizar e impor ao primeiro pela entrega ou realização 
do objeto da licitação. 
Após a realização deste documento legal, o chefe da Divisão de Licitações repassa o 
contrato realizado por ele ao chefe da Divisão de Compras para que este elabore de acordo 
com o objeto do contrato a correspondente autorização de fornecimento ou a autorização de 
serviço. 
 Na segunda possibilidade, como o objeto ou o montante total da solicitação da despesa 
aprovado pelo Presidente do Tribunal de Contas de Santa Catarina são legalmente 
dispensados da realização da licitação, o diretor da Diretoria de Administração e Finanças 
remete esta solicitação diretamente ao chefe da Divisão de Compras para que seja elaborada a 
autorização de fornecimento ou a autorização de serviço. 
A autorização de fornecimento e a autorização de serviço serão confeccionadas 
dependendo do objeto a que se refere a solicitação de despesa aprovada, pois se o solicitado 
for aquisição de bens ou materiais será realizado a autorização de fornecimento, enquanto que 
se o solicitado for contratação para realização de serviços e obras será confeccionada a 
autorização de serviço. 
 Tanto a autorização de fornecimento, quanto a autorização de serviço elaborados pelo 
chefe da Divisão de Compras contido no Departamento de Licitações e Compras contém: 
- o número seqüencial e único da autorização de fornecimento ou autorização de 
serviço elaborada; 
- a data em que foram emitidas; 
- a classificação da despesa solicitada, segundo a sua natureza composta em categoria 
econômica, grupo de natureza da despesa, modalidade de aplicação, elemento da 
despesa e o desdobramento desse elemento da despesa conforme plano de contas do 
TCE/SC com a finalidade de uma maior avaliação e controle da despesa incorrida; 
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- a quantidade de cada item, bens ou materiais que serão adquiridos ou das etapas dos 
serviços e obras que serão realizadas; 
- a descrição pormenorizada de cada item que será fornecido ou de cada etapa que será 
realizada; 
- o valor unitário de cada item (bens ou materiais) e de cada etapa (serviços ou obras) 
descritos anteriormente; 
- e o valor total dos mesmos. 
 A classificação da despesa solicitada contida na autorização de fornecimento e na 
autorização de serviço é solicitada pelo chefe da Divisão de Compras ao chefe da Divisão de 
Patrimônio (Almoxarifado) e ao chefe do Departamento de Contabilidade e Execução 
Orçamentária, quando o primeiro deseja elaborar uma autorização de fornecimento (sendo o 
objeto da mesma a aquisição de bens ou materiais), ou somente ao chefe do DCEO quando o 
chefe da DC almeja elaborar uma autorização de serviço (sendo o objeto desta a realização de 
serviços ou obras). 
 O chefe da Divisão de Compras após elaborar as autorizações de fornecimento e as 
autorizações de serviço remete estas ao Departamento de Contabilidade e Execução 
Orçamentária para as devidas providências. É no DCEO que é efetivado os próximos estágios 
da despesa pública: o empenho, a liquidação, o adiantamento e parcialmente, o pagamento. 
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Figura 7 - Apresenta o quarto estágio da Despesa Orçamentária denominada Empenho. 
 
O Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária no começo de cada 
exercício financeiro elabora todos os empenhos globais que naquela determinada data tenha 
conhecimento de sua ocorrência. 
São exemplos de empenhos globais realizados no início de cada exercício financeiro 
os gastos com: água; energia elétrica; telefone; pagamento de estagiários; pagamento do 
pessoal terceirizado; valor restante dos contratos que foram originados no exercício anterior e 
que possuem parcelas a realizar durante o exercício financeiro vigente; serviços como o de 
assessoria e de divulgação que são prestados mensalmente; pagamento de cursos de 
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especialização e mestrado para os servidores; entre outros. 
A cada mês o Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária recebe as 
faturas ou notas fiscais das referidas despesas contendo o valor total incorrido naquele 
determinado período de tempo elaborando com estas os respectivos sub-empenhos dos 
correspondentes empenhos globais concebidos anteriormente. 
Ou seja, é feito mensalmente durante o exercício financeiro vigente e mediante a 
entrega de documentos legais que comprovem o valor total da despesa incorrida naquele 
determinado período, a realização do sub-empenho referente a despesa comprovada 
ocasionando a redução do montante total estabelecido quando da confecção do empenho 
global desta referida despesa até o zeramento deste valor. 
É como se o empenho global fosse dividido em normalmente doze partes durante o 
exercício vigente, sendo que somente haverá a divisão efetiva de cada parte com a realização 
do sub-empenho, reduzindo com isso a parte total do empenho global. É realizado também 
empenhos globais durante o exercício financeiro vigente quando são remetidas ao DCEO as 
autorizações de fornecimento e as autorizações de serviço que foram originadas mediante a 
realização de licitação. 
Serão feitos os sub-empenhos destes respectivos empenhos globais quando o 
fornecedor entregar parcialmente ou totalmente o objeto constante no contrato efetivado entre 
ele e o Tribunal de Contas de Santa Catarina, acordado entre ambos quando do encerramento 
da realização da licitação que o referido fornecedor participou e ganhou. 
A entrega do fornecimento de bens ou materiais e a realização dos serviços ou obras é 
concretizada mediante a entrega pelo fornecedor ao Departamento de Contabilidade e 
Execução Orçamentária dos documentos legais que comprovem que os bens ou materiais 
foram fornecidos ou que os serviços e obras foram realizados. 
Estes documentos legais são constituídos pela emissão de faturas ou notas fiscais 
emitidas pelo fornecedor contendo os itens ou etapas adquiridos ou prestados respectivamente 
naquele determinado período com os valores totais dos mesmos. 
 Os empenhos ordinários são realizados durante todo o exercício financeiro vigente 
quando o bem, material, serviço ou obra, este último raramente, é fornecido ou prestado em 
uma única vez não havendo parcelamento para o seu fornecimento ou prestação e nem para o 
seu respectivo pagamento. 
São exemplos de empenhos ordinários os gastos com: a folha de pagamento dos 
servidores do Tribunal de Contas de Santa Catarina; as autorizações de fornecimento e as 
autorizações de serviço remetidas pela Divisão de Compras ao Departamento de 
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Contabilidade e Execução Orçamentária que não foram oriundas da realização de licitação; as 
inscrições dos servidores em congressos e cursos; os serviços de manutenção em móveis e 
imóveis; entre outros. 
 Os empenhos por estimativa também são realizados durante todo o exercício 
financeiro quando há a ocorrência de solicitação de adiantamentos. Os adiantamentos são 
solicitados por basicamente três servidores designados a atender através dos adiantamentos as 
despesas relacionadas a viagens dos servidores em cursos e congressos, despesas pequenas 
consideradas pronto pagamento e as despesas referente aos combustíveis e manutenção dos 
veículos. 
Dois desses servidores estão alocados na Diretoria de Administração e Finanças, mais 
especificamente no Departamento de Viagens (DV). A chefe do Departamento de Viagens é 
responsável em solicitar adiantamentos para as despesas de viagens dos servidores, como por 
exemplo, passagens aéreas, despesas com hospedagem, locomoção e alimentação dos 
mesmos. 
Sendo que estes adiantamentos normalmente são solicitados para atender as despesas 
de servidores que participarão de cursos ou congressos em outros municípios ou estados ou 
quando estes servidores realizarão auditorias em outros municípios catarinenses. 
O outro servidor alocado no Departamento de Viagens é responsável em solicitar 
adiantamentos para o pagamento de despesas eventuais e de valores muito pequenos, 
denominados de despesas de pronto pagamento que o Tribunal de Contas de Santa Catarina 
incorre. São exemplos destas despesas: o conserto no valor de 10,00 da cafeteira do TCE/SC; 
a pilha de R$ 2,00 para funcionar a calculadora de um determinado departamento do referido 
órgão, pois ainda não foram entregues os itens da licitação realizada, na qual as pilhas serão 
adquiridas; entre outras. 
E o terceiro servidor está alocado no Departamento de Obras e Serviços Internos, da 
Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais, sendo responsável pela solicitação de 
adiantamentos para as despesas de combustíveis e de serviços de reparação e manutenção dos 
veículos, principalmente quando utilizados como transporte dos servidores do Tribunal de 
Contas de Santa Catarina para a realização de auditorias. 
A solicitação dos adiantamentos é realizada mediante requerimento contendo o nome 
completo do servidor, o projeto ou atividade, a classificação da despesa e a fonte de recursos 
específica da despesa em que este adiantamento será alocado quando da posterior confecção 
do empenho; o valor estimado de quanto se irá gastar na realização destas despesas; e a 
descrição detalhada do objeto do adiantamento. 
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 Esta solicitação deve ser aprovada pelo Presidente do Tribunal de Contas de Santa 
Catarina e pelo diretor da Diretoria da Administração e Finanças, sendo posteriormente 
remetida ao Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária para a elaboração do 
empenho, de acordo com a previsão dos valores totais que serão desembolsados pelas 
despesas, consideradas objetos dos adiantamentos, sendo estimados, normalmente a mais, 
conforme princípio da prudência, elaborando com isso o empenho por estimativa. 
Quando da prestação de contas destes adiantamentos solicitados, se o valor do 
empenho por estimativa for maior que somatório de todas as despesas incorridas e pagas com 
o adiantamento então é feito uma anulação parcial deste empenho por estimativa no valor 
desta diferença, mas se o valor total do empenho por estimativa for menor que o valor total 
somado de todas as despesas desembolsadas, será realizado então um empenho ordinário com 
o valor complementar para o pagamento integral das despesas incorridas mediante 
adiantamento. 
 Todos os empenhos, indiferente de qual seja a sua modalidade (global, ordinário ou 
por estimativa) são materializados pela nota de empenho. A nota de empenho contém os 
seguintes itens: 
- número crescente e único do empenho confeccionado bem como o ano do exercício 
em que foi emitido, por exemplo, empenho n° 824/2007; 
- a modalidade de empenho que será constituída, isto é, se o empenho é global, 
ordinário ou por estimativa; 
- o código do projeto ou atividade que a despesa solicitada será alocada, por exemplo, 
o código 8824 corresponde a atividade de Manutenção de Funcionamento do Tribunal 
de Contas de Santa Catarina; 
- o código de classificação da despesa segunda a sua natureza composta em: categoria 
econômica, grupo de natureza da despesa, modalidade de aplicação, elemento da 
despesa e o item em que o elemento da despesa é desdobrado de acordo com o plano 
de contas do TCE/SC. Por exemplo, houve a compra de 20 pastas sanfonadas com o 
próprio recurso do órgão, sendo assim o código da classificação da despesa será 
“3.3.90.30.43”, ou seja, despesas correntes (“3”, a categoria econômica), outras 
despesas correntes (“3”,  o grupo de natureza da despesa), aplicações diretas (‘‘90”, a 
modalidade de aplicação), material de consumo (“30”, o elemento da despesa), e 
pastas e afins (“43”, o desdobramento do elemento da despesa); 
- o valor total da dotação orçamentária (projeto ou atividade) em que a despesa será 
alocada; 
- o nome da pessoa física ou jurídica que fornecerá ou prestará a despesa solicitada; 
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- o banco, a agência e conta bancária desta pessoa física ou jurídica para o seu 
posterior pagamento; 
- o valor total da despesa; 
- o valor final da dotação orçamentária, ou seja, o valor total da dotação orçamentária 
antes da confecção do empenho, menos o valor do empenho, resultará no valor 
restante da dotação orçamentária em que a despesa foi alocada; 
- o valor do empenho por extenso; 
- a descrição pormenorizada do que será adquirido ou prestado; 
- as assinaturas do ordenador primário (diretor da Diretoria de Administração e 
Finanças) e do ordenador secundário (chefe do Departamento de Contabilidade e 
Execução Orçamentária). 
 Os empenhos globais, ordinários e por estimativa serão elaboradas anteriormente ao 
fornecimento ou prestação do objeto de sua confecção, ou seja, os empenhos independente de 
qual modalidade estejam constituídos deverão ser concebidos impreterivelmente antes do 
fornecimento dos bens ou materiais ou da prestação dos serviços e obras solicitadas. Nenhum 
empenho será elaborado depois da ocorrência das despesas, salvo se originados de despesas 




Figura 8 - Apresenta o quinto estágio da Despesa Orçamentária denominada Liquidação. 
 
 A liquidação da despesa pública é realizada também pelo Departamento de 
Contabilidade e Execução Orçamentária. A liquidação ocorre quando os fornecedores das 
despesas solicitadas, constituídas mediante a elaboração de empenhos globais ou ordinários, 
são entregues e prestadas conforme emissão de documentos legais pelos fornecedores sob a 
forma de faturas e notas fiscais ao DCEO comprovando que os bens ou materiais, os serviços 
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ou obras foram efetivamente fornecidos e prestados respectivamente. 
Após a entrega das faturas e das notas fiscais pelos fornecedores ao Departamento de 
Contabilidade e Execução Orçamentária comprovando o fornecimento ou a prestação do 
objeto contido no empenho confeccionado, os servidores deste departamento recolherão a 
assinatura do servidor responsável pela solicitação da despesa. 
Ou seja, o Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária só reconhece que 
o empenho está integralmente liquidado quando o servidor que solicitou a despesa, ou o 
servidor que recebeu o material adquirindo ou ainda aquele servidor que verificou que o 
serviço foi realmente prestado, afirmar que estas despesas foram realmente recebidas ou 
prestadas. 
A liquidação do empenho é visualmente verificada mediante carimbo na fatura ou na 
nota fiscal entregue pelo fornecedor contendo a data, a assinatura, e se possível o carimbo do 
servidor responsável, afirmando que este comprova a liquidação do determinado empenho 
pela efetiva entrega ou fornecimento dos bens ou materiais solicitados ou da realização dos 
serviços e obras prestados ou contratados. 
Somente com esta assinatura que o Departamento de Contabilidade e Execução 
Orçamentária considera a despesa, constituída através do empenho, efetivamente e 
integralmente liquidada, podendo executar com isso o conseqüente pagamento da mesma. 
 Ressalta-se que no empenho global não haverá liquidação, mas sim nos respectivos 
sub-empenhos elaborados mediante a entrega das notas fiscais e faturas pelo fornecedor 
referente a aquisição de materiais ou bens ou pela realização dos serviços e obras contidos no 
empenho global anteriormente confeccionado, ou seja, a liquidação será efetuada no sub-
empenho e não no empenho global. 
Os adiantamentos possuem “dois momentos” de liquidação. Como o adiantamento 
constitui-se em recebimento de numerários para a realização de pagamento de despesa sem que 
seja necessário a elaboração de empenho ordinário correspondente a cada um destes 
pagamentos, quando o servidor responsável solicita o adiantamento, esta é encaminhada para 
aprovação, e posteriormente para elaboração do empenho por estimativa concretizando assim o 
adiantamento. 
Após a confecção do empenho é efetuado a liquidação desta despesa pelo 
Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária e encaminhado ao Departamento 
Financeiro para o efetivo repasse de numerários, no total registrado no empenho por 
estimativa, ao servidor responsável para que este realize o adiantamento. A “primeira” 
liquidação descrita anteriormente somente foi realizada para que houvesse o pagamento do 
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adiantamento ao servidor responsável pelo mesmo. 
A “segunda” liquidação denominada de baixa é evidenciada pela entrega, através do 
servidor responsável pelo adiantamento, de todas as notas fiscais, faturas e cupons fiscais das 
despesas incorridas e pagas por ele, durante a execução do adiantamento, comprovando que 
estas despesas foram desembolsadas e referem-se diretamente com o objeto do adiantamento 
concedido. Esta liquidação é concretizada mediante a entrega, pelo servidor responsável, da 
prestação de contas do adiantamento executado, contendo basicamente os documentos legais 
anteriormente mencionados que comprovam o pagamento das despesas incorridas.  
 A liquidação dos adiantamentos será também realizada pelo Departamento de 
Contabilidade e Execução Orçamentária, mediante a entrega da prestação de contas dos 
adiantamentos realizados pelos servidores responsáveis pela mesma. 
A prestação de contas conterá: uma via do requerimento da solicitação do 
adiantamento; uma via do empenho por estimativa que concretizou esta solicitação; todos os 
comprovantes das despesas incorridas constituídas através de faturas, notas fiscais ou cupons 
fiscais e que referem-se diretamente com o objeto do adiantamento; e o comprovante de 
depósito da conta específica do servidor, utilizada somente para o recebimento e 
movimentação do adiantamento, para a conta do TCE/SC quando o somatório total das 
despesas comprovadas e desembolsadas for menor que o valor total do empenho por 
estimativa confeccionado. 
Após a apresentação da prestação de contas do adiantamento pelo servidor responsável 
pela mesma e da devida análise e verificação desta prestação de contas pelo chefe do 
Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária, o mesmo repassa posteriormente a 
servidora responsável pela Execução Orçamentária esta prestação de contas para que seja 
realizado a anulação parcial do empenho por estimativa ou a elaboração de empenho ordinário 
complementar do empenho por estimativa. 
Essas duas opções são realizadas de acordo com a diferença a menor ou a maior 
realizada respectivamente em confrontação com o valor total do empenho por estimativa 
confeccionado quando da solicitação do adiantamento. 
Ou seja, quando o valor total das despesas incorridas e pagas pela execução do 
adiantamento for menor que o valor total estabelecido no empenho por estimativa que 
originou tal adiantamento realiza-se uma anulação parcial deste empenho. 
Já quando ocorre o inverso elabora-se um empenho ordinário complementar ao 
empenho por estimativa, sendo que tal empenho ordinário será imediatamente liquidado e 
pago, pois mediante a prestação de contas verificou-se a comprovação das despesas 
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(liquidação) sendo posteriormente pago ao servidor que desembolsou tal diferença. 
Somente após a realização da anulação parcial do empenho por estimativa ou da 
confecção de empenho ordinário complementar é que o adiantamento é realmente baixado 
pelo sistema orçamentário e contábil utilizado no Departamento de Contabilidade e Execução 
Orçamentária, dando por encerrado o adiantamento concedido. 
 
 
Figura 9 - Apresenta o sexto estágio da Despesa Orçamentária denominada Pagamento. 
 
 Somente após a verificação de que o empenho foi efetivamente liquidado, que o chefe 
do Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária repassa ao Departamento 
Financeiro (alocado também na Diretoria de Administração e Finanças) os referidos 
empenhos para o seu correspondente pagamento. O Departamento Financeiro recebe todos os 
dias no início do expediente pelo DCEO os empenhos liquidados anteriormente e que devem 
ser pagos no referido dia. 
O Departamento Financeiro tem como função principal realizar os pagamentos dos 
empenhos repassados pelo Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária 
mediante depósitos nas contas especificadas na nota de empenho ou nas faturas e notas fiscais 
emitidas pelos fornecedores (quando este muda a conta bancária na qual será realizado o 
pagamento) ou através de recursos sob a forma de cheque, quando o fornecedor vai até o 
Tribunal de Contas de Santa Catarina para a efetivação do pagamento. 
O pagamento é realizado no valor total do empenho, ou no valor restante quando há 
retenção de impostos federais (PIS, COFINS, CSLL e IRPJ) ou de impostos municipais (ISS), 
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principalmente neste último já que o TCE/SC é considerado substituto tributário, ou seja, ele 
que é o responsável em reter este imposto e não o fornecedor. 
O cálculo do valor final do empenho, isto é, o valor inicial do empenho menos as 
retenções dos impostos federais e municipais, que são devidos, resultando no valor final que o 
fornecedor receberá será realizado pelo Departamento de Contabilidade e Execução 
Orçamentária, ficando somente a cargo do Departamento Financeiro o efetivo pagamento 
deste empenho. 
Após a realização dos pagamentos, o DF remete novamente ao Departamento de 
Contabilidade e Execução Orçamentária os referidos empenhos, com os seus respectivos 
comprovantes de depósitos considerando o efetivo pagamento dos mesmos, ou a assinatura na 
fatura ou na nota fiscal pelo fornecedor que recebeu em espécie na sua ida a sede do Tribunal 
de Contas de Santa Catarina afirmando que recebeu determinado valor pelo referido órgão. 
O pagamento do empenho por estimativa constituído sob a forma de adiantamento 
também é realizado pelo Departamento Financeiro sob a forma de depósito, em conta 
específica e pessoal, do servidor que a usará exclusivamente com o objetivo de receber e 
movimentar o recurso que lhe foi concedido através do adiantamento, ou sob a forma de 
cheque, se o valor deste adiantamento for relativamente pequeno e será usado imediatamente, 
sendo entregue em mãos do próprio servidor responsável pelo adiantamento. 
Quando houver a elaboração de empenho ordinário complementar ao empenho por 
estimativa, mediante a entrega e verificação da prestação de contas, este empenho será 
liquidado pelo Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária, conforme 
mencionado anteriormente, e repassado para a realização do pagamento ao Departamento 
Financeiro para que este efetue o depósito na conta do servidor que realizou o pagamento com 
dinheiro próprio da diferença entre o total das despesas incorridas e pagas com o total 
estabelecido no empenho por estimativa que originou o adiantamento. 
Normalmente tal pagamento é realizado pelo servidor responsável pela execução do 
adiantamento, e em alguns casos por servidores que participaram de cursos, congressos ou 
viagens a outros municípios ou estados brasileiros. 
 Após o efetivo pagamento das despesas, constituídas sob a forma dos empenhos 
liquidados, pelo Departamento Financeiro e a entrega destes documentos e de seus respectivos 
comprovantes de pagamentos ao Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária é 
realizado por este último a confecção da ordem bancária. Esta é elaborada com o objetivo de 
relacionar pormenorizadamente todos os empenhos que foram pagos em um determinado dia. 
A ordem bancária contém: 
- o número crescente e único da ordem bancária elaborada seguido do ano referente ao 
exercício financeiro vigente, por exemplo, ordem bancária 56/2007; 
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- a fonte de recursos em que foram pagos os empenhos liquidados; 
- o número do empenho seguido do ano em que foi elaborado, bem como o projeto ou 
a atividade em que foi constituído; 
- o nome do fornecedor que prestou o fornecimento do bem ou material ou que 
realizou o serviço ou a obra (descrição da conta na qual esta despesa foi 
contabilizada); 
- o valor bruto do empenho; 
- o valor líquido e efetivamente pago do referido empenho; 
- o dia, mês e ano por extenso do período correspondente em que a ordem bancária foi 
confeccionada; 
- o valor total de todos os empenhos pagos neste dia por esta ordem bancária; 
- e a assinatura do chefe do Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária. 
 Em um determinado dia poderão ser confeccionadas mais de uma ordem bancária, já 
que o Tribunal de Contas de Santa Catarina possui mais de uma fonte de recursos utilizada 
para o pagamento de suas despesas, sendo que em cada uma dessas ordens bancárias 
elaboradas serão listados pormenorizadamente todos os empenhos pagos e relacionados 
diretamente com a fonte de recursos que foi estabelecida quando da confecção do referido 
empenho pago. 
 Após a confecção da ordem bancária pelo servidor responsável pela Execução 
Orçamentária do TCE/SC, este entrega diariamente ao servidor responsável pela 
Contabilidade a referida ordem bancária com os seus respectivos documentos constituídos sob 
a forma dos empenhos pagos e listados na mesma. Este servidor tem a função de conferir se 
todos os empenhos pagos e listados na ordem bancária elaborada estão fisicamente em anexo. 
Após essa verificação o servidor faz os lançamentos necessários na contabilidade 
referente aos pagamentos realizados pela ordem bancária elaborada e posteriormente é 
realizado o arquivamento dos empenhos e de seus respectivos comprovantes de pagamento 
em conjunto com a ordem bancária confeccionada para a efetivação no sistema do pagamento 




Figura 10 - Apresenta o sétimo estágio da Despesa Orçamentária denominada Retro-alimentação. 
 
 O estágio da despesa pública denominada retro-alimentação é realizada pela Diretoria 
de Planejamento e Projetos Especiais e pela Diretoria de Administração e Finanças, tendo esta 
última a função de apoio e suporte para a análise e ação da primeira. Durante todo o exercício 
financeiro e conforme a execução do orçamento, a DAF verifica a evolução dos recursos 
arrecadados e desembolsados em cada projeto ou atividade e em cada fonte de recursos. 
Esta verificação é  repassada a Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais que a 
analisa e determina quais ações serão necessárias para a correção da evolução dos recursos 
estimados e programados mediante a verificação dos recursos efetivamente arrecadados e 
desembolsados, criando consequentemente com isso uma fundamentação mais eficiente e 
eficaz que será utilizada para a re-programação de tais recursos divergentes durante a vigência 
do exercício financeiro, bem como para a elaboração da Lei Orçamentária Anual do exercício 
financeiro seguinte. 
Por exemplo, a Diretoria de Administração e Finanças verificou que em um 
determinado projeto será desembolsado mais que o programado, pois o prazo estipulado para 
a conclusão deste projeto foi estendido, sendo que os outros projetos ou atividades estão 
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Esta verificação é repassada de imediato pela Diretoria de Administração e Finanças a 
Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais que a analisa e constata que como não houve 
sobra de recursos de outros projetos e atividades, já que os mesmos estão incorrendo de 
acordo com o programado, para cobrir este gasto será necessário solicitar a abertura de 
créditos adicionais, sob a forma de suplementares, já que o projeto estava previsto no 
orçamento, na quantia necessária a cobrir a falta destes recursos orçamentários. 
Após esta verificação e constatação é realizado a re-programação dos recursos com 
base neste novo fato, sendo realizado a confecção da solicitação de créditos suplementares 
que será encaminhada ao Presidente do Tribunal de Contas de Santa Catarina, e se aprovado 
por este, será remetida posteriormente a Assembléia Legislativa para sua plena autorização. 
E se o prazo deste projeto não for realizado completamente durante a vigência do 
exercício financeiro presente, o DPE já deverá programar os recursos orçamentários para 
finalizar este projeto no próximo exercício financeiro e incluí-los quando da realização da Lei 
Orçamentária Anual referente ao próximo exercício. 
A retro-alimentação é considerada o último estágio da despesa pública constituindo-se 
basicamente como fundamento e base para a elaboração da próxima LOA, mediante a 
utilização de dados e informações geradas pela execução do orçamento durante os exercícios 
anteriores. 
Ou seja, é através da retro-alimentação, considerado o oitavo estágio da despesa 
pública e também o último, que a Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais, em 
conjunto sistemático com a Diretoria de Administração e Finanças, poderá realizar com mais 
eficiência e eficácia a elaboração da Lei Orçamentária Anual do próximo exercício financeiro, 
concomitantemente com a realização da fixação e programação, que são considerados 
respectivamente o primeiro e o segundo estágios da despesa pública. 
Evidenciando que os estágios das despesas públicas podem ser representados por um 
ciclo dinâmico, pois somente há a divisão entre primeiro e último estágio mediante a 
limitação do período correspondente ao exercício financeiro, isto é, sem essa limitação o 
sistema funciona sistematicamente, se alimentando e retro-alimentando por si só. 
Isto é, o único estágio da despesa pública que pode ser considerado estático é a 
fixação, pois dela resulta a LOA que será executada durante determinado exercício financeiro, 
sendo que somente será realizado novamente o estágio da fixação quando da elaboração da 
próxima Lei Orçamentária Anual. 
Os outros estágios da despesa pública podem ser considerados dinâmicos, pois durante 
a vigência do exercício financeiro eles são realizados constantemente e não somente uma vez 
como ocorre na fixação, ou seja, com a execução do orçamento são realizados nos estágios da 
programação, licitação, empenho, liquidação, adiantamento, pagamento, retro-alimentação, 
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re-programação mediante o surgimento de fatos e eventos novos apresentados pelo estágio 
anterior, licitação, empenho, e assim sucessivamente durante todo o exercício. 
 No último dia útil do exercício financeiro vigente o Departamento de Contabilidade e 
Execução Orçamentária representado pela servidora responsável pela Execução Orçamentária 
e pelo servidor responsável pela Contabilidade verificam e inscrevem como restos a pagar 
para o próximo exercício financeiro todos os empenhos liquidados que não foram pagos 
mediante a falta de tempo disponível para efetivar este pagamento no exercício financeiro 
vigente. 
Também são inscritos como restos a pagar todos os empenhos não liquidados, pois não 
houve a entrega pelo fornecedor da fatura ou nota fiscal correspondente a aquisição do bem 
ou material ou da realização do serviço ou obra estabelecidos quando da confecção do 
empenho, ou se houve a apresentação deste documento legal pelo fornecedor, faltou a 
assinatura do servidor responsável pela verificação da realização do serviço ou da obra ou dos 
servidores alocados na Divisão de Patrimônio (Almoxarifado) que receberam, mediante 
entrega, o bem ou os materiais adquiridos. 
Os servidores do Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária 
anteriormente mencionados, também verificam se o objeto estabelecido no empenho que não 
foi liquidado será realmente fornecido ou realizado pelo fornecedor. Se este, após comum 
acordo decidir não cumprir com a obrigação que lhe foi estabelecida quanto da confecção do 
empenho, será anulado totalmente o respectivo empenho desta despesa. 
 A servidora responsável pela Execução Orçamentária também realiza a anulação 
parcial dos empenhos globais no valor restante do saldo dos mesmos, ou seja, o saldo restante 
do empenho global que não foi utilizado até o último dia útil do exercício financeiro vigente 
será anulado parcialmente, no valor deste saldo, através de empenho ordinário e não de sub-
empenho. 
A confecção deste último não anularia o empenho global e ainda caracterizaria a 
realização do saldo total do empenho global, ou seja, este empenho global teria seu saldo 
zerado, mas não anulado, pois a elaboração do sub-empenho compromete uma determinada 
quantia do orçamento que na verdade não será utilizado no exercício financeiro vigente 
(contas a pagar) e nem no próximo exercício (restos a pagar). 
 Durante o exercício financeiro vigente, a servidora do Departamento de Contabilidade 
e Execução Orçamentária responsável pela Execução Orçamentária emite no último dia útil 
de cada mês do referido exercício alguns relatórios, sendo estes demonstrados 
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Comparativo da despesa autorizada, 
empenhada, liquidada e paga por órgão 
(todas as fontes de recursos) 
três vias Divisão de Contabilidade 
Relação das notas de empenho, sub-
empenho e estorno por órgão (todas as 
fontes de recursos) 
três vias - Divisão de Execução Orçamentária 
- Almoxarifado (Divisão do Patrimônio) 
- Diretoria de Planejamento e Projetos 
Especiais 
Movimento das alterações orçamentárias duas vias - Divisão de Execução Orçamentária 
- Diretor da Diretoria de Administração e 
Finanças 
Relação de pagamentos quatro vias - Divisão de Execução Orçamentária 
- Divisão de Contabilidade (três vias) 
Relação de pagamentos de forma sintética duas vias - Chefe do Departamento de Contabilidade 
e Execução Orçamentária 
- Departamento de Planejamento e 
Projetos Especiais 
Relação de empenhos globais zerados uma via - Divisão de Execução Orçamentária 
Rol de responsáveis pelos adiantamentos duas vias - Divisão de Execução Orçamentária 
- Diretoria de Controle da Administração 
Estadual 
Relação das despesas empenhadas a pagar três vias - Divisão de Contabilidade 
Relação das despesas empenhadas a 
liquidar 
três vias - Divisão de Contabilidade 
Comparativo da despesa realizada com a 
autorizada por órgão, unidade orçamentária 
e projeto/atividade (todas as fontes de 
recursos) 
Cinco vias - Divisão de Execução Orçamentária 
- Divisão de Contabilidade 
- Diretor da Diretoria de Administração e 
Finanças 
- Diretoria de Planejamento e Projetos 
Especiais 
- Auditoria Interna 
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Comparativo da despesa autorizada com a 
realizada 
duas vias - Diretoria de Planejamento e Projetos 
Especiais 
- Diretor da Diretoria de Administração e 
Finanças 
Relação de restos a pagar processados quatro vias - Divisão de Execução Orçamentária 
- Divisão de Contabilidade (três vias) 
Relação de restos a pagar não-processados quatro vias - Divisão de Execução Orçamentária 
- Divisão de Contabilidade (três vias) 
Relação de empenhos globais e de sub-
empenho realizado de restos a pagar 
uma via - Divisão de Execução Orçamentária 
Relação da baixa pelo pagamento de restos 
a pagar 
três vias - Divisão de Execução Orçamentária 
- Divisão de Contabilidade (duas vias) 
Quadro 3 - Apresenta a relação dos relatórios emitidos mensalmente pelo Departamento de Execução 
Orçamentária e Contabilidade. 
 
 É realizado também mensalmente durante a vigência do exercício financeiro pelo 
Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária, a elaboração de uma pasta de 
controle interno, tanto para Diretoria de Administração e Finanças, quanto para as outras 
diretorias e departamento do Tribunal de Contas de Santa Catarina com a finalidade de 
consulta, composta pela cópia de todos os empenhos confeccionados durante um determinado 
mês do exercício financeiro vigente e pelos relatórios anteriormente mencionados no Quadro 
3 e relacionados a Divisão de Execução Orçamentária. 
Outra pasta também é elaborada mensalmente contendo todos os relatórios 
relacionados a Divisão de Contabilidade conforme apresentado no Quadro 3, bem como todas 




Figura 11 - Apresenta os controles exercidos no Tribunal de Contas de Santa Catarina. 
 
 O controle externo do Tribunal de Contas de Santa Catarina é realizado pela 
Assembléia Legislativa, sendo que o mesmo também possui controle interno em sua estrutura 
organizacional. 
 O Departamento de Contabilidade e Execução Orçamentária remete trimestralmente a 
Assembléia Legislativa os relatórios anteriormente discriminados no Quadro 3 e relacionados 
a Divisão de Contabilidade, quando encaminhado mais de uma via para a referida divisão, em 
conjunto com as cópias de todos os empenhos confeccionados no trimestre respectivo. 
O controle interno faz sua auditoria com base nas duas pastas com documentos de 
controle mensal da execução orçamentária e da contabilidade contendo os documentos 
anteriormente mencionados. Faz também a auditoria de todos os adiantamentos concedidos, 
os processos de licitação realizados e seus correspondentes contratos, e outros itens 
importantes e que interferem diretamente na manutenção e funcionamento do Tribunal de 
Contas de Santa Catarina. 
 
Controle Externo Controle Interno 
Assembléia Legislativa Auditoria Interna 
Tribunal de Contas de Santa Catarina 
Diretoria de Administração e Finanças 
Relatórios e Documentos arquivados pelo 
Departamento de Contabilidade e 
Execução Orçamentária 
Remessa trimestral dos relatórios juntamente 
com a segunda via de todas as notas de 
empenhos elaborados durante este período 
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3.4 Interferências dos estágios da despesa pública nos sistemas orçamentário, financeiro 
e patrimonial no Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
 
 De acordo com o artigo 101 da Lei 4.320, Brasil (1964), as demonstrações contábeis 
dos entes públicos são constituídas pelo Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço 
Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais que evidenciarão os resultados gerais 
obtidos em um determinado exercício financeiro. 
Das três demonstrações contábeis denominadas balanços, somente uma delas poderia 
ser considerada intrinsecamente como tal, pois apresenta de forma estática, referente a um 
determinado momento, todos os bens, direitos e obrigações do ente público em questão 
(Balanço Patrimonial), enquanto que as outras duas por não possuírem tal objetivo, poderiam 
ser denominadas demonstrações, como também o é a Demonstração das Variações 
Patrimoniais, já que evidenciam os fluxos orçamentário e financeiro que foi executado 
durante um determinado exercício financeiro (Balanço Orçamentário e Balanço Financeiro). 
 Segundo Silva (2004 pág. 345): 
Os balanços são levantados pelos órgãos de Contabilidade com base nos registros da 
escrituração e visam oferecer aos administradores públicos e, principalmente, à 
população a posição em que se encontra o patrimônio público, bem como o 
andamento dos projetos e atividades que fazem parte do Plano Plurianual. 
 
 Ou seja, o Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial e 
Demonstração das Variações Patrimoniais são elaborados de acordo com a escrituração 
contábil realizada pela contabilidade dos órgãos públicos, com o intuito de evidenciar todas as 
transações ocorridas em um determinado exercício financeiro pelos sistemas orçamentário, 
financeiro, patrimonial e de compensação. 
 Como o Balanço Orçamentário, o Balanço Financeiro, o Balanço Patrimonial e a 
Demonstração das Variações Patrimoniais são os produtos finais do sistema orçamentário, 
financeiro e patrimonial respectivamente, serão analisadas estas demonstrações contábeis do 
Tribunal de Contas de Santa Catarina nos exercícios de 2004, 2005 e 2006 para verificar 
como tais sistemas interferem-se. Ou seja, os fatos e acontecimentos ocorridos e resultantes 
dos estágios da despesa pública que se realizarão no sistema orçamentário serão registradas 
simultaneamente no sistema financeiro, sendo que este último possui alguns fatos e 
acontecimentos ligados diretamente ao sistema patrimonial. 
Isto é, nos órgãos e entidades públicas os sistemas orçamentário, financeiro e 
patrimonial são tratados como sistemas isolados e independentes, ou seja, o sistema 
orçamentário, o sistema financeiro e o sistema patrimonial são considerados três sistemas 
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distintos e independentes e não somente um sistema que engloba os sistemas orçamentário, 
financeiro e patrimonial como ocorre nas entidades privadas. 
Apesar de serem tratados como sistemas independentes eles se relacionam entre si, 
pois todos os eventos e transações gerados no sistema orçamentário reflete simultaneamente 
no sistema financeiro. E existem alguns eventos e transações que ocorrem e interferem 
diretamente, tanto no sistema financeiro quanto no sistema patrimonial. 
Ou seja, a execução dos estágios da despesa pública gera eventos e transações no 
sistema orçamentário que são refletidas diretamente e simultaneamente no sistema financeiro 
e consequentemente no sistema patrimonial, sendo que isto pode ser visualmente evidenciado 
nas demonstrações contábeis que são resultantes dos eventos, fatos e transações geradas nos 
sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial durante um determinado exercício financeiro, 
constituindo-se em Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e Balanço Patrimonial 
respectivamente. 
 Não será apresentado o sistema de compensação haja visto que este é constituído de 
bens, direitos ou obrigações assumidas com terceiros que não geram imediatamente reflexos 
no patrimônio do ente público, ou seja, que não alteram ou afetam o patrimônio gerando 
aumento ou diminuição deste. Se alguma conta dentro do sistema de compensação deixar de 
ter como característica a não afetação do patrimônio, esta deverá ser alocada no sistema 
financeiro e/ou no sistema patrimonial, mas nunca no sistema orçamentário. 
 Todas as demonstrações contábeis do Tribunal de Contas de Santa Catarina que serão 
apresentadas posteriormente, elaboradas no exercício de 2004, 2005 e 2006, foram 
confeccionadas conforme os anexos 12 (Balanço Orçamentário), 13 (Balanço Financeiro), 14 
(Balanço Patrimonial) e 15 (Demonstração das Variações Patrimoniais) estabelecidos pela Lei 
n.º 4.320 de 17 de março de 1964. 
 
 
3.4.1 Demonstrações Contábeis do Tribunal de Contas de Santa Catarina elaboradas no 
exercício de 2004 
 
 O presidente do Tribunal de Contas de Santa Catarina no exercício de 2004 foi o 
Conselheiro Salomão Ribas Junior. O Balanço Orçamentário, o Balanço Financeiro, o 
Balanço Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais do referido exercício estão 




 No Balanço Orçamentário as receitas não foram divididas em categorias econômicas, 
ou seja, em receitas correntes e de capital, haja visto que o Tribunal de Contas de Santa 
Catarina não arrecada efetivamente nenhuma receita. As despesas foram alocadas em créditos 
orçamentários e créditos adicionais suplementares, o que evidencia que o TCE/SC não 
precisou solicitar créditos adicionais especiais ou extraordinários neste exercício. 
 O referido órgão recebe mensalmente através de cota o valor de 1,2% pela Secretaria 
da Fazenda referente ao total mensal arrecadado pelo Estado de Santa Catarina. Pode-se 
verificar que neste exercício, de acordo com o BO, a receita prevista foi maior que a receita 
arrecadada (ou recebida) e que a despesa fixada também foi maior que a despesa realizada. 
Ocorrendo com isso um resultado orçamentário superavitário, pois a diferença entre a receita 
prevista e arrecadada, neste caso recebida, foi maior que a diferença entre a despesa fixada e 
realizada, sobrando neste período recursos orçamentários no valor de R$ 2.390.878, 57. 
 No Balanço Financeiro o total das receitas recebidas (ou arrecadadas) conferem com o 
total das mesmas estabelecidas no Balanço Orçamentário, evidenciada na primeira 
demonstração pela conta Cotas de Despesas Recebidas no valor de R$ 59.335.740, 55. 
Na coluna de receita do Balanço Financeiro está discriminado respectivamente o total 
dos valores constituídos pelas contas: 
- Diversos Responsáveis: somatório do pagamento indevido a maior realizado pelo 
Departamento Financeiro e dos valores das multas de trânsito adquiridas pelos 
motoristas do Tribunal de Contas de Santa Catarina durante a realização de seus 
trabalhos que serão posteriormente pagas pelos seus respectivos responsáveis; 
- Restos a Pagar: inscritos como tais no dia 31 de dezembro de 2004; 
- Depósitos de Diversas Origens: neste exercício o TCE/SC realizou a concorrência n.º 
15/04 na qual as três empresas que participaram da respectiva concorrência precisaram 
fazer depósitos como garantia sob a forma de caução; 
- Consignações: o total de todos os impostos e contribuições retidos pelo Tribunal de 
Contas de Santa Catarina que serão posteriormente recolhidos a quem lhe é de direito 
referente ao exercício de 2003 e principalmente de 2004. São exemplos destes 
impostos: o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISQN), todos os impostos 
e contribuições retidos na folha de pagamentos dos servidores do respectivo órgão, 
como o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), o INSS, o IPESC, entre outros; 
- Despesas Empenhadas a Pagar: o total realizado no exercício referente aos empenhos 
a pagar, tendo como contrapartida direta sob a forma de débito a Despesas 
Empenhadas a Liquidar; 
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- Despesas Empenhadas a Liquidar: o total elaborado no exercício correspondente aos 
empenhos liquidados, tendo como contrapartida direta sob a forma de débito a conta 
Despesa Orçamentária; 
- Transferências Financeiras: o total das anulações de restos a pagar referente a 
exercícios anteriores; 
- Cotas de Despesas Recebidas: o total da receita extra-orçamentária arrecadada, neste 
caso recebida, conforme demonstrado anteriormente no Balanço Orçamentário; e 
- Saldo do Disponível do exercício financeiro de 2003. 
As contas Despesas Empenhadas a Liquidar e Despesas Empenhadas a Pagar são 
lançadas como receitas extra-orçamentárias, pois ambas são contas de transações que 
demonstram o valor total dos empenhos confeccionados durante o exercício (constituído 
através da conta Despesas Empenhadas a Liquidar), e o valor total dos empenhos liquidados, 
que anteriormente foram elaborados e que posteriormente serão pagos, (constituídos através 
da conta Despesas Empenhadas a Pagar). 
 Na coluna da despesa do Balanço Financeiro está discriminado respectivamente o total 
dos valores constituídos pela conta Despesa Orçamentária, que corresponde ao total dos 
pagamentos realizados sob a forma de despesas correntes e de despesas de capital incorridas 
no próprio exercício em que foram fixadas, sendo que o total dessas despesas conferem com o 
total das despesas realizadas estabelecidas no Balanço Orçamentário; e pela conta Despesa 
Extra-Orçamentária que foi dividida nas contas de: 
- Diversos Responsáveis: o pagamento da conta contida na Receita Extra-
Orçamentária deste balanço e intitulada sob o mesmo nome; 
- Restos a Pagar: o pagamento dos restos a pagar inscritos como tais no dia 31 de 
dezembro de 2003 no montante de R$ 913.288,43, sendo que o valor restante de R$ 
370.220,14 corresponde ao estorno de lançamentos de liquidação indevidos dos restos 
a pagar do exercício de 2004 através da transferência de valores da conta Restos a 
Pagar Não-Processados para Restos a Pagar Processados; 
- Depósitos de Diversas Origens: devolução para as três empresas que participaram da 
concorrência n.º 15/04 dos depósitos realizados anteriormente pelas mesmas sob a 
forma de caução como garantia de inscrição e participação na referida concorrência; 
- Consignações: o pagamento, mediante recolhimento a quem lhe é de direito, dos 
impostos e contribuições retidos anteriormente pelo Tribunal de Contas de Santa 
Catarina na conta Consignações apresentada na Receita Extra-Orçamentária deste 
mesmo balanço referente ao exercício de 2003 no valor de R$ 185.546,82 e 
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principalmente ao exercício de 2004 no valor de R$ 12.811.253,68; 
- Despesas Empenhadas a Pagar: o pagamento total dos valores contidos na conta da 
Receita Extra-Orçamentária intitulada sob o mesmo nome, ou seja, todos os empenhos 
a pagar foram realmente pagos; 
- Despesas Empenhadas a Liquidar: o total dos empenhos confeccionados e 
posteriormente liquidados neste exercício contidos na conta Receitas Extra-
Orçamentária intitulada sob o mesmo nome, foram realmente liquidados; e 
- Saldo final do Disponível em 31 de dezembro de 2004 e que será transferido para o 
exercício financeiro seguinte.  
 O ativo do Balanço Patrimonial é dividido em ativo financeiro, ativo permanente e 
ativo compensado. O total do ativo financeiro do BP é igual ao saldo final do Disponível em 
31 de dezembro de 2004 apresentado no Balanço Financeiro na coluna da Despesa sob a conta 
Saldos para o Exercício Seguinte, no valor de R$ 12.748.144,66. O ativo permanente é 
composto pelos bens móveis, bens imóveis e pelo almoxarifado. 
E o ativo compensado é dividido pelas contas Responsáveis por Adiantamentos, 
constituída pelo saldo da conta Adiantamentos que foram realizados neste exercício, e pela 
conta Responsáveis por Convênios e Contratos, constituída pelo saldo restante dos convênios 
e contratos adquiridos pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina e que serão realizados e 
pagos no próximo exercício financeiro, sendo este saldo composto basicamente pelos 
convênios adquiridos com as empresas Transparência Brasil e TV Cidade dos Príncipes.   
 O passivo do Balanço Patrimonial é dividido em passivo financeiro, ativo real líquido 
e passivo compensado, sendo que o BP do exercício de 2004 não possui o passivo 
permanente. O passivo financeiro é constituído pelas seguintes contas: 
- Restos a Pagar: constituído pelo saldo dos Restos a Pagar inscritos como tais em 31 
de dezembro de 2004 e apresentado anteriormente na coluna da Receita Extra-
Orçamentária do Balanço Financeiro sob a conta Restos a Pagar no valor de R$ 
1.234.959,13, sendo que a diferença de R$ 370.220,14 corresponde, conforme 
mencionado anteriormente, pelos lançamentos de estorno correspondente a realização 
de liquidação indevida nos restos a pagar do exercício de 2004; 
- Despesas de Diversas Origens: corresponde a contrapartida do Ativo Financeiro 
referente ao valor restante das inscrições que foram realizadas para a participação do 
Simpósio organizado e realizado no Tribunal de Contas de Santa Catarina em 2004, 
sendo que não foram identificados os devidos depositantes para a respectiva devolução 




- Consignações: saldo dos impostos e contribuições retidos pelo TCE/SC no exercício 
de 2004 e que serão recolhidos e pagos no exercício financeiro seguinte, sendo que 
este saldo pode ser visualmente encontrado no Balanço Financeiro pela diferença da 
conta Consignações contida na Receita Extra-Orçamentária no valor de R$ 
13.008.868,77 e pela conta intitulada sob o mesmo nome na Despesa Extra-
Orçamentária no valor de R$ 12.996.800,50 mais o saldo restante da conta 
Consignações a pagar referente ao exercício de 2003 no valor de R$ 1.843,92. 
O total do ativo real líquido (R$ 23.191.414,17) é constituído pela diferença do total 
do ativo real (ativo financeiro e ativo permanente) no valor de R$ 24.076.865,35 entre o total 
do passivo real (nesse caso constituído somente do passivo financeiro) no valor de R$ 
885.451,18. Outra forma de cálculo do ativo real líquido é a composição do saldo final da 
conta Ativo Real Líquido do Balanço Patrimonial do exercício de 2003 no valor de R$ 
20.135.872,15 mais o superávit patrimonial do exercício de 2004 que será apresentado 
posteriormente da Demonstração das Variações Patrimoniais no valor de R$ 3.055.542.02. 
O passivo compensado corresponde a contrapartida dos valores contidos nas mesmas 
contas apresentadas no ativo compensado, para que estes não tenham efeito no Balanço 
Patrimonial, sendo lançados na referida demonstração sob a forma de evidenciação dos saldos 
contidos nas respectivas contas. 
 As variações ativas da Demonstração das Variações Patrimoniais são divididas em 
resultante da execução orçamentária e independente da execução orçamentária. As variações 
ativas resultantes da execução orçamentária foram constituídas pela conta Cotas de Despesas 
Recebidas, correspondente a cota recebida pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina através 
da Secretaria da Fazenda do Estado de Santa Catarina, que também foram encontradas no 
Balanço Orçamentário e no Balanço Financeiro no valor de R$ 59.335.740,55, como também 
pelas mutações patrimoniais ativas. 
Esta mutação foi constituída pela conta Aquisição de Valores composta pelas entradas 
de valores no Almoxarifado do Tribunal de Contas de Santa Catarina durante o exercício de 
2004 referente a aquisição de materiais de consumo e de bens permanentes, ocasionando o 
aumento do ativo. 
Já as variações ativas independente da execução orçamentárias foram compostas pelas 
seguintes contas: 
- Incorporação de Bens: o total dos valores de bens permanentes incorporados pelo 
Tribunal de Contas de Santa Catarina no exercício de 2004; 
- Inscrição de Valores: o somatório dos valores correspondentes a materiais de 
consumo mediante a realização de transferência interna, retorno ao almoxarifado, 
inscrição de restos a pagar no valor de R$ 165.027,54 e dos valores correspondentes a 
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bens permanentes que foram doados ao TCE/SC ou inscritos como restos a pagar no 
valor de R$ 15.142,50; e 
- Baixa do Passivo: corresponde conforme mencionado anteriormente pelo total 
anulado de restos a pagar durante o exercício de 2004, conforme apresentado no 
Balanço Financeiro como Receita Extra-Orçamentária na conta de Transferências 
Financeiras. 
 As variações passivas da Demonstração das Variações Patrimoniais são também 
divididas, como ocorre nas variações ativas, em resultante da execução orçamentária e 
independente da execução orçamentária apresentando consequentemente o resultado 
patrimonial do exercício de 2004. 
As variações passivas resultantes da execução orçamentária são constituídas pelas 
despesas orçamentárias correntes e de capital, sendo que o total de ambas as despesas, 
resultando no valor de R$ 56.944.861,98, conferem com os totais das despesas orçamentárias 
realizadas e que foram apresentadas no Balanço Orçamentário e no Balanço Financeiro. 
No exercício de 2004 as variações passivas resultantes da execução orçamentária não 
foram compostas por valores constituídos de eventos e transações ocasionadas por mutações 
patrimoniais passivas, isto é, não houve neste exercício essas referidas mutações. 
As variações passivas independentes de execução orçamentária foram constituídas 
pelas seguintes contas: 
- Baixa de Bens: o total dos valores de bens permanentes que foram baixados do 
Tribunal de Contas de Santa Catarina pelo seu estado inservível, ou seja, foram 
considerados imprestáveis para a continuação de seu uso pelo referido órgão 
ocasionando assim a sua devida baixa no patrimônio do mesmo; e 
- Baixa de Valores: o total das saídas de valores do Almoxarifado compostos em 
material de consumo para uso na entidade e material permanente para incorporação na 
entidade, ou seja, os materiais de consumo e permanente que foram adquiridos e 
constavam no Almoxarifado e que posteriormente foram requisitados pelos demais 
departamentos do TCE/SC para o seu consumo ou incorporação. 
Esta conta intitulada de Baixa de Valores é constituída pela saída do somatório dos 
valores de R$ 545.301,47 referente a materiais de consumo para uso na entidade e de R$ 
996.214,41 correspondente a materiais permanentes para incorporação na entidade, sendo que 
este último também foi apresentado neste balanço nas variações ativas independentes de 
execução orçamentária. 
Houve no exercício de 2004 um superávit verificado no valor de R$ 3.055.542,02 
ocasionado mediante a soma do superávit orçamentário apresentado pelo Balanço 
Orçamentário no valor de R$ 2.390.878,57, mais as mutações patrimoniais ativas resultantes 
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da execução orçamentária no valor de R$ 1.180.976,25 e menos a diferença das variações 
ativas independentes da execução orçamentária em confrontação com as variações passivas 
independentes da execução orçamentária (sendo que estas últimas neste referido exercício 
foram maiores que as primeiras) no valor de R$ 516.312,80. 
O superávit patrimonial apresentado compõe no Balanço Patrimonial o Ativo Real 
Líquido do exercício de 2004, mediante a soma deste superávit patrimonial com o saldo 
existente na conta Ativo Real Líquido em 31 de dezembro de 2003. 
O Ativo Real Líquido ou o Saldo Patrimonial do Superávit Acumulado evidenciado no 
Balanço Patrimonial do exercício de 2004, adicionado ao superávit ou déficit econômico, que 
será apurado no próximo exercício financeiro e apresentado na Demonstração das Variações 
Patrimoniais deste mesmo exercício, será concretizado como saldo final do Ativo Real 
Líquido ou Saldo Patrimonial do Superávit Acumulado do exercício de 2005. Sendo que para 




3.4.2 Demonstrações Contábeis do Tribunal de Contas de Santa Catarina elaboradas no 
exercício de 2005 
 
 O presidente do Tribunal de Contas de Santa Catarina no exercício de 2005 foi o 
Conselheiro Luiz Suzin Marini durante o período de 01 de janeiro de 2005 até 31 de agosto de 
2005, pois o mesmo atingiu a aposentadoria compulsória, e por este motivo teve que 
abandonar o cargo de Presidente deste referido órgão, repassando este cargo, no período de 01 
de setembro de 2005 a 31 de dezembro de 2005, ao Conselheiro Otávio Gilson dos Santos. 
O Balanço Orçamentário, o Balanço Financeiro, o Balanço Patrimonial e a 
Demonstração das Variações Patrimoniais do referido exercício serão apresentados 
respectivamente nos anexos E, F, G e H. 
 No Balanço Orçamentário as receitas não foram divididas em categorias econômicas, 
ou seja, em receitas correntes e de capital, como também ocorreu no exercício de 2004, haja 
visto que o Tribunal de Contas de Santa Catarina não arrecada efetivamente nenhuma receita. 
As despesas foram alocadas em créditos orçamentários e créditos adicionais suplementares, o 
que evidencia que o Tribunal de Contas de Santa Catarina não precisou solicitar créditos 




Neste exercício o referido órgão estimou o valor total que receberia mensalmente, 
através da cota no valor de 1,2%,  que a Secretaria da Fazenda transfere ao Tribunal de Contas 
de Santa Catarina, referente ao total mensal arrecadado pelo Estado de Santa Catarina, como 
ocorre em todos os exercícios, porém além desta transferência constituída pela conta Cotas de 
Despesas Recebidas, houve também outro recebimento através de repasse constituído pela 
conta Cotas do Fundo Social, sendo que este repasse recebido não foi previsto quando da 
elaboração da Lei Orçamentária Anual. 
Pode-se verificar que neste exercício a receita prevista foi maior que a receita 
arrecadada (ou recebida), mesmo com o recebimento inesperado e não previsto das Cotas do 
Fundo Social, e que a despesa fixada também foi maior que a despesa realizada. Ocasionando 
mediante estes eventos um resultado orçamentário superavitário, pois a diferença entre a 
receita prevista e arrecadada, neste caso recebida, foi maior que a diferença entre a despesa 
fixada e realizada, sobrando neste período recursos orçamentários no valor de 754.403,23. 
 No Balanço Financeiro, na coluna dos ingressos (receitas) sob a conta Resultado 
Aumentativo do Exercício está demonstrado o somatório das receitas recebidas (ou 
arrecadadas) que conferem com o total das mesmas estabelecidas no Balanço Orçamentário, 
evidenciada na primeira demonstração pelo somatório das contas Cotas de Despesas 
Recebidas e Cotas do Fundo Social no valor de R$ 68.801.928,30 mais o valor de R$ 
107.282,26 composto pelas anulações de restos a pagar inscritos como tais em 31 de 
dezembro de 2004. 
Na coluna de ingressos do Balanço Financeiro está discriminado, além do Resultado 
Aumentativo do Exercício mencionado anteriormente, também a Receita Extra-Orçamentária, 
sendo que esta última foi dividida pelas seguintes contas: 
- Créditos a Receber: o total das multas correspondente a infrações contratuais 
realizadas pelo não cumprimento das cláusulas estabelecidas no contrato pelos 
respectivos fornecedores e de infrações de trânsitos realizados pelos funcionários do 
Tribunal de Contas de Santa Catarina quando da execução de suas funções; 
- Consignações: o total de todos os impostos e contribuições retidos pelo TCE/SC que 
serão posteriormente recolhidos a quem lhe é de direito referente ao exercício de 2005; 
- Depósitos de Diversas Origens: neste exercício o Tribunal de Contas de Santa 
Catarina realizou a concorrência n.º 16/05 na qual as empresas que participaram da 
respectiva concorrência precisaram fazer depósitos como garantia para a sua inscrição 




- Obrigações em Circulação: é composto pela conta Fornecedores (o total dos 
fornecedores a pagar constituídos sob a forma de empenhos elaborados durante o 
exercício de 2005, que foram liquidados e que serão posteriormente pagos referente ao 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços) e pela conta Recursos Especiais a 
Liberar (o total da conta Restos a Pagar Não-Processados inscritos como tais em 31 de 
dezembro de 2005); 
- Valores Pendentes: o total dos estornos de despesas que já foram pagas constituídos 
principalmente pelos estornos de empenhos por estimativa, normalmente constituídos 
sob a forma de adiantamentos, sendo elaborados no valor a maior e que 
posteriormente, quando confrontado pelo total das despesas realmente realizadas, 
mediante apresentação da prestação de contas, encontrou-se esta diferença a maior; e 
- Saldo do Disponível do exercício financeiro de 2004, conforme demonstrado no 
Balanço Financeiro e no Balanço Patrimonial de tal exercício. 
 Na coluna dos dispêndios (despesa) do Balanço Financeiro, as Despesas 
Orçamentárias estão discriminadas mediante o pagamento das despesas correntes e das 
despesas de capital incorridas no próprio exercício em que foram fixadas, sendo que o total 
apresentados por essas despesas conferem com o total das despesas realizadas estabelecidas 
no Balanço Orçamentário. 
Além das Despesas Orçamentárias a coluna dos dispêndios do Balanço Financeiro 
também apresenta o total das Despesas Extra-orçamentárias, sendo esta última composta pelas 
seguintes contas: 
- Créditos a Receber: o pagamento integral das multas contratuais e de trânsitos 
contidas na coluna de Ingressos sob a conta intitulada com o mesmo nome desta, ou 
seja, as infrações das cláusulas não cumpridas pelos fornecedores foram pagas pelos 
mesmos e as infrações de trânsito adquiridas pelos motoristas do Tribunal de Contas 
de Santa Catarina na realização de suas funções também foram pagas pelos servidores 
responsáveis por tal infração; 
- Consignações: o pagamento, mediante recolhimento a quem lhe é de direito, dos 
impostos e contribuições retidos anteriormente pelo TCE/SC na conta Consignações 
apresentada na Receita Extra-Orçamentária deste mesmo balanço referente ao 
exercício de 2005); 
- Depósitos de Diversas Origens: devolução para as empresas que participaram da 
concorrência n.º 16/05 dos depósitos realizados anteriormente pelas mesmas sob a 
forma de caução como garantia de inscrição e participação na referida concorrência e 
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do Recolhimento para a Secretaria da Fazenda do valor de R$ 6.800,00 referente as 
inscrições no Simpósio realizado e organizado pelo Tribunal de Contas de Santa 
Catarina no exercício de 2004, na qual não foram identificados os depositantes de tais 
valores para a sua respectiva devolução; 
- Obrigações em Circulação: que é composto pela conta Fornecedores (o pagamento 
do total dos fornecedores a pagar constituídos sob a forma de empenhos pagos 
correspondente a realização efetiva do fornecimento de materiais ou da prestação de 
serviços e os restos a pagar do exercício de 2004 que também corresponde ao objetivo 
mencionado anteriormente) e pela conta Recursos Especiais a Liberar (a liquidação de 
Restos a Pagar Não-Processados de exercícios anteriores transferindo tais valores para 
a conta Restos a Pagar Processados para seu efetivo pagamento); 
- Valores Pendentes: contrapartida do banco referente aos estornos das despesas pagas, 
ou seja, contrapartida da conta intitulada sob o mesmo nome na coluna de Ingressos 
deste balanço; e 
- Saldo final do Disponível em 31 de dezembro de 2005 que será transferido para o 
exercício financeiro seguinte. 
 Exceto as contas de receitas recebidas e das despesas realizadas que também são 
apresentadas pelo Balanço Orçamentário, as contas de ingressos e dispêndios do Balanço 
Financeiro são idênticas quanto a sua classificação alterando somente os valores recebidos 
dos valores pagos. Mediante as diferenças entre o saldo das Receitas Extra-Orçamentárias 
(coluna dos Ingressos) em confrontação com o saldo das Despesas Extra-Orçamentárias 
(coluna dos Dispêndios) evidenciou-se que estas últimas foram maiores que as primeiras no 
valor de R$ 310.222,40. 
 O ativo do Balanço Patrimonial é dividido em ativo financeiro, ativo não-financeiro 
(ou permanente) e ativo compensado. O total do ativo financeiro do BP é igual ao saldo final 
do Disponível em 31 de dezembro de 2005 apresentado no Balanço Financeiro, no valor de 
R$ 13.299.607,75. 
O ativo permanente é composto pelos saldos dos estoques (denominado no Balanço 
Patrimonial do exercício de 2004 como almoxarifado), bens móveis e imóveis e bens 
intangíveis (composto pelo software utilizado pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina, que 
no exercício de 2004 fazia parte do patrimônio deste referido órgão e no exercício de 2005 foi 





E o ativo compensado é composto pelas seguintes contas: 
- Fixação Orçamentária da Despesa: conforme demonstrado no Balanço Orçamentário 
da conta Despesas Fixadas; 
- Execução da Programação Financeira: constituído pelo saldo final do Disponível em 
31 de dezembro de 2005 apresentado no Balanço Financeiro bem como neste Balanço 
Patrimonial; 
- Execução de Restos a Pagar: o saldo dos restos as pagar inscritos como tais em 31 de 
dezembro de 2005; e 
- Compensações Ativas Diversas: o somatório dos saldos das contas Adiantamentos, 
que foram realizados neste exercício, e da conta Responsáveis por Convênios e 
Contratos, constituída pelo saldo restante dos convênios e contratos adquiridos pelo 
Tribunal de Contas de Santa Catarina e que serão realizados e pagos no próximo 
exercício financeiro, sendo este saldo composto basicamente, como no exercício de 
2004, pelos convênios adquiridos com as empresas Transparência Brasil e TV Cidade 
dos Príncipes. 
 O passivo do Balanço Patrimonial é dividido em passivo financeiro, saldo patrimonial 
do superávit acumulado e passivo compensado, sendo que o BP do exercício de 2005 não 
possui o passivo não-financeiro (ou permanente). 
O passivo financeiro é constituído pelos valores a pagar referente as seguintes contas: 
- Consignações: constituída pela soma da Pensão Alimentícia, visualmente 
identificada pela diferença da pensão alimentícia retida no exercício de 2005 na coluna 
das Receitas Extra-Orçamentárias no valor de R$ 1.071.159,94 em confrontação com 
o recolhimento desta conta na coluna Despesas Extra-Orçamentárias no valor de R$ 
1.069.597,63; e do Tesouro Estadual e Municipal correspondente a retenção do IRRF 
e do ISS do exercício de 2005, não havendo o recolhimento destes impostos no valor 
de R$ 6.564,54 neste referido exercício e de R$ 13.912,19, referente aos exercícios de 
2003 no valor de R$ 1.843,92 e de 2004 no valor de R$ 12.068,27, conforme 
demonstrado no BP do exercício de 2004 na conta Consignações a Pagar; e 
- Obrigações em Circulação: composta pelo saldo dos restos a pagar inscritos como 
tais em 31 de dezembro de 2005, conforme demonstrado na ativo e passivo 
compensado deste Balanço Patrimonial. 
O total do Ativo Real Líquido ou do Saldo Patrimonial do Superávit Acumulado no 
valor de R$ 24.299.174,89 é constituído pela diferença do total do ativo real (ativo financeiro 
e ativo não-financeiro) no valor de R$ 24.874.403,67 em confrontação do total do passivo 
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real, nesse caso constituído somente do passivo financeiro no valor de R$ 575.228,78, ou 
pode ser encontrada, pela soma do saldo da conta Ativo Real Líquido em 31 de dezembro de 
2004 no valor de R$ 23.191.414,17 mais o resultado patrimonial superavitário apresentado na 
Demonstração das Variações Patrimoniais do exercício de 2005 no valor de R$ 1.107.760,72. 
O passivo compensado corresponde a contrapartida dos valores contidos no ativo 
compensado, para que estes não tenham efeito no Balanço Patrimonial, sendo lançados na 
referida demonstração sob a forma de evidenciação dos saldos contidos nas respectivas 
contas. 
 As variações ativas da Demonstração das Variações Patrimoniais são divididas em 
resultante da execução orçamentária e independente da execução orçamentária. As variações 
ativas resultantes da execução orçamentária foram constituídas pelo somatório das Cotas de 
Despesas Recebidas pela Secretaria da Fazenda do Estado de Santa Catarina e do repasse 
recebido pelo Fundo Social, que foram apresentadas no Balanço Orçamentário e no Balanço 
Financeiro, no valor de R$ 68.801.928,30, como também pelas mutações patrimoniais ativas. 
Esta mutação foi constituída pela Incorporação de Ativos sob a forma de Aquisição de 
Bens durante o exercício de 2005, mediante a entrada de valores no Almoxarifado 
correspondente a materiais de consumo do valor de R$ 520.568,35, a bens permanentes no 
valor de 226.410,57 e materiais para a execução de obras no valor de R$ 33.634,19. 
Já as variações ativas independente da execução orçamentária foram compostas pelas 
seguintes contas: 
- Incorporação de Bens Móveis: o total das incorporações de bens permanentes pelo 
Tribunal de Contas de Santa Catarina, mais o total das doações de bens permanentes 
de outras entidades ao referido órgão; e 
- Desincorporação de Obrigações: o total da anulação dos restos a pagar no valor de 
R$ 107.282,26, mais o total das apropriações das provisões de décimo terceiro salário 
dos servidores do Tribunal de Contas de Santa Catarina no exercício de 2005 no valor 
de R$ 2.787.709,77. 
 As variações passivas da Demonstração das Variações Patrimoniais são também 
divididas, como ocorre nas variações ativas, em resultante da execução orçamentária e 
independente da execução orçamentária apresentando consequentemente o resultado 
patrimonial do exercício de 2005. 
As variações passivas resultantes da execução orçamentária são constituídas pelas 
despesas orçamentárias correntes e pelas despesas de capital, sendo que o total de ambas as 
despesas, resultando no valor de R$ 68.047.525,07, conferem com os totais das despesas 
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orçamentárias realizadas que foram apresentadas no Balanço Orçamentário e no Balanço 
Financeiro. 
No exercício de 2005, como também ocorreu no exercício de 2004, as variações 
passivas resultantes da execução orçamentária não foram compostas por valores constituídos 
de eventos e transações ocasionadas por mutações patrimoniais passivas. 
As variações passivas independentes de execução orçamentária foram constituídas 
pelas seguintes contas: 
- Baixa de Bens Móveis: o total dos valores de bens permanentes que foram baixados 
do Tribunal de Contas de Santa Catarina pelo seu estado inservível, ou seja, foram 
considerados imprestáveis para a continuação de seu uso pelo referido órgão 
ocasionando assim a sua devida baixa no patrimônio do mesmo no valor de 15.068,42, 
mais o total das saídas de valores do Almoxarifado compostos em material de 
consumo para uso na entidade no valor de R$ 523.361,82 e material permanente para 
incorporação na entidade no valor de R$ 388.681,19, sendo que este último também 
foi apresentado neste balanço nas variações ativas independentes de execução 
orçamentária na conta Incorporação de Bens Móveis. Estas saídas referem-se aos 
materiais de consumo e permanente que foram adquiridos e constavam no 
Almoxarifado e que posteriormente foram requisitados pelos demais departamentos do 
TCE/SC para o seu consumo ou incorporação; e 
- Incorporações de Obrigações: o total da contrapartida efetuada quando da realização 
das provisões de décimo terceiro salário dos servidores do Tribunal de Contas de 
Santa Catarina lançadas mensalmente no passivo, sendo que este valor também foi 
apresentando nas variações ativas independentes de execução orçamentária, na conta 
Desincorporação de Obrigações. 
Houve no exercício de 2005 um superávit verificado no valor de R$ 1.107.760,72 
ocasionado mediante a soma do superávit orçamentário apresentado pelo Balanço 
Orçamentário no valor de R$ 754.403,23, mais as mutações patrimoniais ativas resultantes da 
execução orçamentária no valor de R$ 780.613,11 e menos a diferença das variações ativas 
independentes da execução orçamentária em confrontação com as variações passivas 
independentes da execução orçamentária (sendo que estas últimas neste referido exercício 
foram maiores que as primeiras, como também ocorrido no exercício anterior) no valor de R$ 
427.255,62. 
O superávit patrimonial apresentado compõe no Balanço Patrimonial o Ativo Real 
Líquido ou o Saldo Patrimonial do Superávit Acumulado do exercício de 2005, mediante a 
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soma deste superávit patrimonial com o saldo existente na conta Ativo Real Líquido em 31 de 
dezembro de 2004. 
O ativo financeiro apresentado anteriormente no Balanço Patrimonial do exercício 
financeiro de 2005, e que foi apurado pormenorizadamente no Balanço Financeiro do 
exercício referido, será evidenciado como saldo inicial do Disponível, na coluna dos 
Ingressos, no Balanço Financeiro do exercício seguinte, neste caso no exercício de 2006. Para 
visualizar tal situação, deve-se tomar contato com as demonstrações contábeis do exercício de 
2006 que serão apresentadas a seguir. 
 
 
3.4.3 Demonstrações Contábeis do Tribunal de Contas de Santa Catarina elaboradas no 
exercício de 2006 
 
 O presidente do Tribunal de Contas de Santa Catarina no exercício de 2006 foi o 
Conselheiro Otávio Gilson dos Santos.  O Balanço Orçamentário, o Balanço Financeiro, o 
Balanço Patrimonial e a Demonstração das Variações Patrimoniais do referido exercício serão 
apresentados respectivamente nos anexos I, J, K e L. 
 No Balanço Orçamentário as receitas não foram divididas em categorias econômicas, 
ou seja, em receitas correntes e receitas de capital, como também ocorrido nos exercícios de 
2004 e 2005, haja visto que o Tribunal de Contas de Santa Catarina não arrecada efetivamente 
nenhuma receita. As despesas foram alocadas em créditos orçamentários e créditos adicionais 
suplementares, o que evidencia que o TCE/SC não precisou solicitar créditos adicionais 
especiais ou extraordinários, conforme verificado também nos dois exercícios apresentados 
anteriormente. 
 Neste exercício o referido órgão estimou o valor total que receberia mensalmente 
através da cota transferida no valor de 1,2% pela Secretaria da Fazenda referente ao total 
mensal arrecadado pelo Estado de Santa Catarina, como ocorre em todos os exercícios. 
Porém além deste recebimento constituído pela conta Cotas Recebidas houve também 
outro recebimento através de repasse constituído pela conta Repasse Recebido (composto pelo 
Repasse do Fundo Social conforme ocorrido também no exercício de 2005) e uma saída 
mediante transferência de repasse recebido evidenciada pela conta Transferências Financeiras 
Concedidas (constituída pelo repasse das contribuições patronais exceto INSS compostas 
pelos valores de Plano de Saúde e IPESC que não foram empenhadas, mas foram repassadas 
ao governo do estado de Santa Catarina como lhe é de direito). 
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Evidencia-se mediante verificação no Balanço Orçamentário deste exercício que estas 
duas últimas contas, anteriormente mencionadas, não foram previstas quando da elaboração 
da Lei Orçamentária Anual. 
Pode-se verificar também que neste exercício a receita prevista foi maior que a receita 
arrecadada (ou recebida), mesmo com o recebimento e o desembolso inesperado e não 
previsto do Repasse Recebido e das Transferências Financeiras Concedidas, respectivamente. 
Sendo evidenciado também que a despesa fixada foi maior que a despesa realizada, 
ocasionando mediante estes eventos um resultado orçamentário superavitário, pois a diferença 
entre a receita prevista e arrecadada, neste caso recebida, foi maior que a diferença entre a 
despesa fixada e realizada, sobrando neste período recursos orçamentários no valor de 
1.675.420,72. 
 No Balanço Financeiro, na coluna de Ingressos (receita), sob a conta Resultado 
Aumentativo do Exercício corresponde ao total das receitas recebidas (ou arrecadadas) e que 
conferem com o total das mesmas estabelecidas no Balanço Orçamentário, evidenciada na 
primeira demonstração pelo somatório das contas Cotas Recebidas no valor de R$ 
74.622.006,60 e Repasse Recebido no valor de R$ 1.517.428,87, mais o valor de R$ 
112.711,10 que corresponde a anulação de restos a pagar de exercícios anteriores. 
Além do Resultado Aumentativo do Exercício a coluna de Ingressos do BF está 
dividida e discrimina o total das Receitas Extra-Orçamentárias, sendo que esta última é 
composta pelo somatório das seguintes contas: 
- Consignações: o total de todos os impostos e contribuições retidos pelo Tribunal de 
Contas de Santa Catarina que serão posteriormente recolhidos a quem lhe é de direito 
referente ao exercício de 2006; 
- Depósitos de Diversas Origens: a soma da concorrência n.º 17/06 realizada pelo 
TCE/SC na qual as empresas que participaram da respectiva concorrência precisaram 
fazer depósitos como garantia para a sua inscrição na mesma sob a forma de caução, 
mais o total das pensões alimentícias que foram retidas dos servidores do Tribunal de 
Contas de Santa Catarina na sua folha de pagamento mas que não foram identificadas 
os respectivos beneficiários para a realização de depósitos e respectiva devolução 
deste valores retidos; 
- Obrigações em Circulação: é composto pela conta Fornecedores (o total dos 
fornecedores a pagar constituídos sob a forma de empenhos elaborados durante o 
exercício de 2006, que foram liquidados e que serão posteriormente pagos referente ao 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços), pela conta Recursos Especiais a 
  
110 
Liberar (o total da conta Restos a Pagar Não-Processados inscritos como tais em 31 de 
dezembro de 2006) e pela conta Débitos Diversos a Pagar (o total da apropriação do 
IPESC Patronal e IPESC Saúde que não foram pagos no mês de competência e que 
foram lançados nesta conta para demonstrar a apropriação de tais valores 
mensalmente); 
- Valores Pendentes: o total dos estornos de despesas que já foram pagas constituídos 
pelos estornos de empenhos por estimativa, que normalmente adquirem a forma de 
adiantamentos, sendo elaborados com valor a maior no momento de sua confecção e 
que posteriormente, quando confrontado com o total das despesas realmente 
realizadas, mediante apresentação da prestação de contas, encontrou-se a respectiva 
diferença. E pelo total estornado de empenhos pagos pela fonte de recursos 100 para 
repassar recursos orçamentários a Secretaria da Fazenda, pois esta necessitou de tais 
recursos no final do exercício de 2006; e 
- Saldo do Disponível do exercício financeiro de 2005, conforme demonstrado no 
Balanço Financeiro e no Balanço Patrimonial deste referido exercício. 
Ressalta-se que as cotas recebidas mensalmente pela Secretaria da Fazenda, são 
apresentadas pela fonte de recursos 100, e por este motivo, para disponibilizar e transferir os 
recursos a esta última através da mesma fonte de recursos, foram estornados os empenhos 
confeccionados com esta fonte de recursos. Sendo que o total estornado foi empenhado e pago 
pelo sistema novamente em outra fonte de recursos, porém no mesmo valor total 
anteriormente estornado. 
 Na coluna dos Dispêndios (despesa) do Balanço Financeiro as Despesas 
Orçamentárias estão discriminadas mediante o pagamento das despesas correntes e das 
despesas de capital incorridas no próprio exercício em que foram fixadas, sendo que o total 
apresentados por essas despesas conferem com o total das despesas realizadas estabelecidas 
no Balanço Orçamentário. 
Além das Despesas Orçamentárias a coluna dos dispêndios do Balanço Financeiro 
também apresenta a conta Resultado Diminutivo do Exercício (composto pelo repasse ao 
Estado de Santa Catarina das contribuições patronais referente ao IPESC e ao Plano de Saúde 
devidos pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina no valor de R$ 3.022.575,99, conforme 
demonstrado anteriormente no Balanço Orçamentário mediante a conta Transferências 
Financeiras Concedidas, mais o pagamento a maior indevido e realizado no último dia útil de 
dezembro de 2006 pelo Departamento Financeiro referente ao recolhimento em duplicidade 
do IPESC e do IRRF retidos na folha de pagamento dos servidores no valor de R$ 16.286,93). 
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E além das contas de Despesas Orçamentárias e Resultado Diminutivo do Exercício a 
coluna de Dispêndios do BF contém o total das Despesas Extra-Orçamentárias, sendo esta 
última composta pelas seguintes contas: 
- Consignações: o pagamento, mediante recolhimento a quem lhe é de direito, dos 
impostos e contribuições retidos anteriormente pelo Tribunal de Contas de Santa 
Catarina na conta Consignações apresentada na Receita Extra-Orçamentária deste 
mesmo balanço referente ao exercício de 2006. Mais o pagamento da pensão 
alimentícia retida no exercício de 2005 no valor de R$ 1.562,31, conforme 
demonstrado no Balanço Patrimonial deste mesmo exercício. E mais o pagamento do 
Tesouro Estadual e Municipal correspondente a retenção do IRRF e do ISS do 
exercício de 2005 no valor de R$ 6.564,54 e de R$ 13.912,19, referente a retenção 
destes impostos no exercício de 2004 no valor de R$ 12.068,27 e no exercício de 2003 
no valor de R$ 1.843,92, conforme demonstrado no Balanço Patrimonial do exercício 
de 2004 na conta Consignações a Pagar; 
- Depósitos de Diversas Origens: devolução para as empresas que participaram da 
concorrência n.º 17/06 dos depósitos realizados anteriormente pelas mesmas sob a 
forma de caução como garantia de inscrição e participação na referida concorrência; 
- Obrigações em Circulação: que é composto pela conta Fornecedores (o pagamento 
do total dos fornecedores a pagar constituídos sob a forma de empenhos pagos 
correspondente a realização efetiva do fornecimento de materiais ou da prestação de 
serviços), pela conta Recursos Especiais a Liberar (o total da liquidação de Restos a 
Pagar Não-Processados de exercícios anteriores transferindo tais valores para a conta 
Restos a Pagar Processados para seu efetivo pagamento no valor de 483.189,74, mais 
os lançamentos de regularização de contas dos restos a pagar de exercícios anteriores 
que tiveram que ser ajustados no valor de R$ 217.420,76, pois houve alteração do 
plano de contas do TCE/SC no exercício de 2006) e pela conta Débitos Diversos a 
Pagar (o pagamento das apropriações do IPESC Patronal e IPESC Saúde que não 
foram pagos em seu mês de competência, sendo lançados nesta conta em contrapartida 
com o passivo para realizar a baixa da apropriação mensal destas retenções, sendo 
efetivamente pagas no mês subseqüente através do banco, anulando assim a conta 
correspondente do passivo); 
- Valores Pendentes: contrapartida do banco referente aos estornos das despesas pagas, 




- Saldo final do Disponível em 31 de dezembro de 2006 que será transferido para o 
exercício financeiro seguinte. 
 Exceto as contas de receitas recebidas e das despesas realizadas que também são 
apresentadas pelo Balanço Orçamentário, as contas de ingressos e dispêndios do Balanço 
Financeiro são idênticas quanto a sua classificação alterando somente os valores recebidos 
dos valores pagos. Através do confronto do saldo das Receitas Extra-Orçamentárias com o 
saldo das Despesas Extra-Orçamentárias verificou-se que no exercício de 2006 estas últimas 
foram maiores que as primeiras, conforme também evidenciado no exercício de 2005. 
 O ativo do Balanço Patrimonial é dividido em ativo financeiro, ativo não-financeiro 
(ou permanente) e ativo compensado. O total do ativo financeiro do Balanço Patrimoninal é 
igual ao saldo final do Disponível em 31 de dezembro de 2006 apresentado no Balanço 
Financeiro, ou seja, no valor de R$ 14.953.489,00. 
O ativo permanente é composto pelos saldos dos estoques (saldo dos materiais de 
consumo e bens permanentes contidos no Almoxarifado), bens móveis e imóveis e bens 
intangíveis, sendo que este último não alterou seu valor conforme apresentado no Balanço 
Patrimonial do exercício de 2005 (pois somente está incluso nesta conta o software utilizado 
pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina e que foi transferido para tal conta no exercício de 
2005). 
O ativo compensado é composto pelas seguintes contas: 
- Fixação Orçamentária da Despesa: conforme demonstrado no Balanço Orçamentário 
na conta Despesas Fixadas; 
- Execução da Programação Financeira: constituído pelo saldo final do Disponível em 
31 de dezembro de 2006, apresentado no Balanço Financeiro bem como neste Balanço 
Patrimonial, no valor de R$ 14.953.489,00, mais a diferença entre o total da despesa 
orçamentária realizada e o total da receitas recebidas sob a forma de cota pela 
Secretaria da Fazenda do Estado de Santa Catarina, encontrados discriminados no 
Balanço Orçamentário deste exercício, no valor de R$ 3.180.567,84; 
- Execução de Restos a Pagar: o saldo dos restos as pagar inscritos como tais em 31 de 
dezembro de 2006; e 
- Compensações Ativas Diversas: o somatório dos saldos da conta Adiantamentos, que 
foram realizados neste exercício, e da conta Responsáveis por Convênios e Contratos, 
constituída pelo saldo restante dos convênios e contratos adquiridos pelo TCE/SC e 
que serão realizados e pagos no próximo exercício financeiro, sendo este saldo 
composto basicamente, como no exercício de 2004 e 2005, pelos convênios adquiridos 
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com as empresas Transparência Brasil e TV Cidade dos Príncipes, sendo que este 
último não foi renovado para o exercício de 2007, restando somente as parcelas que 
correspondem ao exercício de 2006. 
 O passivo do Balanço Patrimonial é dividido em passivo financeiro, saldo patrimonial 
do superávit acumulado e passivo compensado, sendo que o Balanço Patrimonial do exercício 
de 2006 não possui o passivo não-financeiro (ou permanente). O passivo financeiro é 
constituído pelos valores a pagar referente as seguintes contas: 
- Consignações: constituídas pela soma da Pensão Alimentícia do exercício de 2006, 
visualmente identificada pela diferença da pensão alimentícia retida no exercício de 
2006 na coluna das Receitas Extra-Orçamentárias no valor de R$ 1.570.201,63 em 
confrontação com o somatório do recolhimento desta conta na coluna Despesas Extra-
Orçamentárias no valor de R$ 1.567.264,73 referente ao recolhimento deste exercício, 
mais o pagamento do saldo da Pensão Alimentícia a Pagar conforme demonstrado no 
Balanço Patrimonial do exercício de 2005 no valor de R$ 1.562,31 que foi pago no 
início do exercício de 2006; e do Tesouro Estadual e Municipal correspondente a 
retenção do IRRF e do ISS do exercício de 2006, não havendo o recolhimento destes 
impostos no valor de R$ 13.641,65 neste referido exercício, pois o pagamento desta 
conta Tesouro Estadual e Municipal a pagar referente ao exercício de 2005 no valor de 
R$ 6.564,54 e no valor de R$ 13.912,19, referente aos exercícios de 2003 no valor de 
R$ 1.843,92 e de 2004 no valor de R$ 12.068,27, conforme demonstrado no BP dos 
exercícios de 2004 e 2005, foram pagos no início do exercício de 2006; 
- Depósitos de Diversas Origens: o saldo dos valores de pensão alimentícia que foram 
retidos na folha de pagamento dos servidores do Tribunal de Contas de Santa Catarina 
de outros exercícios anteriores, mas que não se achou o respectivo beneficiário desta 
pensão alimentícia e por este motivo não houve o depósito destes valores a quem lhe é 
de direito; e 
- Obrigações em Circulação: composta pelo saldo dos restos a pagar inscritos como 
tais em 31 de dezembro de 2006, conforme demonstrado na ativo e passivo 
compensado deste Balanço Patrimonial. 
O total do Ativo Real Líquido ou do Saldo Patrimonial do Superávit Acumulado no 
valor de R$ 26.457.891,32 é constituído pela diferença do total do ativo real (ativo financeiro 
e ativo não-financeiro) no valor de R$ 26.915.156,46 em confrontação do total do passivo 




O Ativo Real Líquido também pode ser encontrado mediante a soma do saldo da conta 
Ativo Real Líquido em 31 de dezembro de 2005 no valor de R$ 24.299.174,89 mais o 
resultado patrimonial superavitário apresentado na DVP do exercício de 2006 no valor de R$ 
2.158.716,43. 
O passivo compensado corresponde a contrapartida dos valores contidos no ativo 
compensado, para que estes não tenham efeito no Balanço Patrimonial, sendo lançados na 
referida demonstração sob a forma de evidenciação dos saldos contidos nas respectivas 
contas. 
 As variações ativas da Demonstração das Variações Patrimoniais são divididas em 
resultante da execução orçamentária e independente da execução orçamentária. As variações 
ativas resultantes da execução orçamentária foram constituídas pelo somatório das Cotas de 
Despesas Recebidas pela Secretaria da Fazenda do Estado de Santa Catarina e do Repasse 
recebido pelo Fundo Social, que também foram encontradas no Balanço Orçamentário e no 
Balanço Financeiro, no valor de R$ 76.139.435,47, como também pelas mutações 
patrimoniais ativas. 
Esta mutação foi constituída pela Incorporação de Ativos sob a forma de Aquisição de 
Bens durante o exercício de 2006, mediante a entrada de valores no Almoxarifado 
correspondente a materiais de consumo do valor de R$ 311.379,96, a bens permanentes no 
valor de 102.258,64 e materiais para a execução de obras do novo prédio do Tribunal de 
Contas de Santa Catarina no valor de R$ 305.804,43. 
Já as variações ativas independente da execução orçamentária foram compostas pelas 
seguintes contas: 
- Incorporação de Bens Imóveis: o total dos valores gastos na obra de construção do 
novo prédio do Tribunal de Contas de Santa Catarina, sendo considerados extra-
orçamentário, pois foram realizados mediante restos a pagar do exercício de 2005; 
- Incorporação de Bens Móveis: o total das incorporações de bens permanentes pelo 
TCE/SC no valor de R$ 86.617,34 mais o total das doações de bens permanentes de 
outras entidades ao referido órgão no valor de R$ 934,27; e 
- Desincorporação de Obrigações: o total da anulação dos restos a pagar no valor de 
R$ 112.711,10 mais o total da apropriação das provisões de décimo terceiro salário 
dos servidores do Tribunal de Contas de Santa Catarina no exercício de 2006 no valor 
de R$ 3.676.753,53. 
 As variações passivas da Demonstração das Variações Patrimoniais são também 
divididas, como ocorre nas variações ativas, em resultante da execução orçamentária e 
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independente da execução orçamentária apresentando consequentemente o resultado 
patrimonial do exercício de 2006. 
As variações passivas resultantes da execução orçamentária são constituídas pelas 
despesas orçamentárias correntes e pelas despesas de capital, sendo que o total de ambas as 
despesas, resultando no valor de R$ 71.441.438,76, conferem com os totais das despesas 
orçamentárias realizadas que foram apresentadas no Balanço Orçamentário e no Balanço 
Financeiro. 
No exercício de 2006 as variações passivas resultantes da execução orçamentária 
foram compostas também por valores constituídos e representados pela conta Transferências 
Financeiras Concedidas, evidenciada também no Balanço Orçamentário e no Balanço 
Financeiro do referido exercício, compostas pelos valores repassados ao Estado de Santa 
Catarina pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina referente as contribuições patronais deste 
referido órgão divididos em IPESC no valor de 2.768.567,58 (conta Repasses Previdenciários 
Concedidos) e Plano de Saúde no valor de R$ 254.008,41 (conta Contribuição Patronal Plano 
de Saúde). 
No exercício de 2006, como também ocorreu nos exercícios de 2004 e de 2005, as 
variações passivas resultantes da execução orçamentária não foram compostas por valores 
constituídos de eventos e transações ocasionadas por mutações patrimoniais passivas. 
As variações passivas independentes de execução orçamentária foram constituídas 
pelas seguintes contas: 
- Despesas Extra-orçamentárias: o total dos valores pagos indevidamente a maior pelo 
Departamento Financeiro no último dia útil do exercício de 2006 referente a 
duplicidade do pagamento de IRRF e IPESC retidos na folha de pagamento dos 
servidores do Tribunal de Contas de Santa Catarina do mês de dezembro/2006, 
conforme demonstrado no Balanço Financeiro deste mesmo exercício; 
- Baixa de Bens Móveis: o total dos valores de bens permanentes que foram baixados 
do TCE/SC pelo seu estado inservível, ou seja, foram considerados imprestáveis para 
a continuação de seu uso pelo referido órgão ocasionando assim a sua devida baixa no 
patrimônio do mesmo, no valor de 8.845,54, mais o total das saídas de valores do 
Almoxarifado compostos em material de consumo para uso na entidade no valor de 
R$ 358.082,82 e material permanente para incorporação na entidade no valor de R$ 
86.617,34, sendo que este último também foi apresentado neste balanço nas variações 
ativas independentes de execução orçamentária, na conta Incorporação de Bens 
Móveis. Estas saídas referem-se aos materiais de consumo e permanente que foram 
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adquiridos e constavam no Almoxarifado e que posteriormente foram requisitados 
pelos demais departamentos do Tribunal de Contas de Santa Catarina para o seu 
consumo ou incorporação; e 
- Incorporações de Obrigações: o total da contrapartida efetuada quando da realização 
da baixa das provisões de décimo terceiro salário dos servidores do Tribunal de Contas 
de Santa Catarina lançadas mensalmente no passivo, sendo que este valor também foi 
apresentando nas variações ativas independentes de execução orçamentária na conta 
Desincorporação de Obrigações. 
Houve no exercício de 2006 um superávit verificado no valor de R$ 2.158.716,43 
ocasionado mediante a soma do superávit orçamentário apresentado pelo Balanço 
Orçamentário no valor de R$ 1.675.420,72, mais as mutações patrimoniais ativas resultantes 
da execução orçamentária no valor de R$ 719.443,03 e menos a diferença das variações ativas 
independentes da execução orçamentária em confrontação com as variações passivas 
independentes da execução orçamentária (sendo que estas últimas neste referido exercício 
foram maiores que as primeiras, como também ocorrido nos exercícios de 2004 e 2005) no 
valor de R$ 236.147,32. 
O superávit patrimonial apresentado, compõe no Balanço Patrimonial, o Ativo Real 
Líquido ou o Saldo Patrimonial do Superávit Acumulado do exercício de 2006, mediante a 
soma deste superávit patrimonial com o saldo existente na conta Ativo Real Líquido em 31 de 
dezembro de 2005. 
 
 
3.4.4 Análise Comparativa das demonstrações contábeis elaboradas nos exercícios de 
2004, 2005 e 2006 
 
Anteriormente foram apresentadas as demonstrações contábeis do Tribunal de Contas 
de Santa Catarina, constituídas em Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço 
Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais, dos exercícios de 2004, 2005 e 
2006, discriminando pormenorizadamente, as contas que compõem tais demonstrações 
contábeis, a fim de evidenciar as interferências ocorridas nos sistemas orçamentário, 
financeiro e patrimonial ocasionado pela execução dos estágios da despesa pública. 
A seguir apresenta-se um comparativo dessas demonstrações contábeis verificando o 
ocorrido nos três exercícios financeiros apresentados, evidenciando os aspectos em comum, 




- No Balanço Orçamentário: 
 
 Na coluna da receitas em todos os anos foram apresentados as cotas que o Tribunal de 
Contas de Santa Catarina recebe mensalmente, através da transferência no percentual de 1,2% 
das receitas arrecadadas pelo Estado de Santa Catarina, transferidas pela Secretaria da 
Fazenda. No exercício de 2005 além desta cota, outra receita denominada Cotas do Fundo 
Social foi repassada ao Tribunal de Contas de Santa Catarina, porém este repasse não foi 
previsto, ou seja, não foi estabelecido na Lei Orçamentária Anual. 
E no exercício de 2006 também houve repasse do Fundo Social e transferência ao 
Estado de Santa Catarina denominados, respectivamente de Repasse Recebido e 
Transferências Financeiras Concedidas, sendo que ambas também não foram previstas quando 
da elaboração da Lei Orçamentária Anual. 
 Na coluna de despesas em todos os exercícios foram apresentados os créditos 
orçamentários acrescidos dos créditos adicionais suplementares, não ocorrendo a solicitação 
de créditos adicionais especiais e extraordinários, evidenciando que os projetos e atividades 
foram bem planejados e programados quando da elaboração da Lei Orçamentária Anual não 
precisando solicitar recursos para programas não estabelecidos no orçamento. 
 Verificou-se que em todos os anos, tanto a receita prevista foi maior que a receita 
recebida, quanto a despesa fixada foi maior que a despesa realizada, ocorrendo 
consequentemente um resultado orçamentário superavitário, pois a diferença entre a receita 
prevista e arrecadada, neste caso recebida, sempre foi maior que a diferença entre a despesa 
fixada e realizada. Sendo que o maior superávit foi apresentado no exercício de 2004 e o 
menor no de 2005.  
 
- No Balanço Financeiro: 
 
 Na coluna Receitas ou Ingressos somente no exercício de 2004 o total do resultado 
aumentativo do exercício constituído pelas receitas recebidas (ou arrecadadas) confere com o 
total das mesmas estabelecidas no Balanço Orçamentário, sendo que nos exercícios de 2005 e 
2006 este resultado é apresentado através da soma das receitas recebidas demonstradas no 
Balanço Orçamentário mais o valor total das anulações de restos a pagar de exercícios 
anteriores, efetuados nestes dois exercícios financeiros. 
No exercício de 2004 além do resultado aumentativo do exercício foi apresentado as 
receitas extra-orçamentárias constituídas pelas contas: Diversos Responsáveis, Restos a Pagar, 
  
118 
Depósitos de Diversas Origens, Consignações, Despesas Empenhadas a Pagar, Despesas 
Empenhadas a Liquidar e Transferências Financeiras. 
Nos exercícios de 2005 e 2006, como a configuração do Balanço Financeiro foi a 
mesma, houve além do resultado aumentativo do exercício, valores de receitas extra-
orçamentárias composta pelas contas: Créditos a Receber, Consignações, Depósitos de 
Diversas Origens, Obrigações em Circulação e Valores Pendentes, sendo que no exercício de 
2006 não houve a conta de Créditos a Receber. 
 Na coluna Despesas ou Dispêndios em todos os exercícios foram discriminados os 
pagamentos das despesas (caracterizadas em correntes e de capital) incorridas, sendo que o 
total apresentado por estas despesas conferem com o total das despesas realizadas 
estabelecidas no Balanço Orçamentário. 
Nos exercícios de 2004, 2005 e 2006 foi apresentado além das despesas orçamentárias, 
as despesas extra-orçamentárias constituídas basicamente de pagamentos das contas 
encontradas respectivamente na coluna de Receitas ou Ingressos, na conta Receitas Extra-
Orçamentárias, deste mesmo balanço. Houve uma particularidade no exercício de 2006, pois 
foi evidenciado um resultado diminutivo do exercício ocasionado pela soma das 
Transferências Financeiras Concedidas apresentada no Balanço Orçamentário, mais o valor 
pago indevidamente em duplicidade pelo Departamento Financeiro referente aos impostos 
retidos na folha de pagamento dos servidores do Tribunal de Contas de Santa Catarina. 
 Em todos os exercícios, o resultado aumentativo do exercício é maior que as despesas 
orçamentárias conforme também verificado no Balanço Orçamentário, sendo que  ocorre o 
inverso no resultado extra-orçamentário (exceto no exercício de 2004) quando o total das 
receitas extra-orçamentárias é menor que o total das despesas extra-orçamentárias. 
Evidencia-se também que nos exercícios de 2004, 2005 e 2006 o saldo final do 
Disponível do exercício imediatamente anterior confere com o saldo inicial desta conta no 
exercício seguinte. 
 
- No Balanço Patrimonial: 
 
 Em todos os anos o ativo foi dividido em ativo financeiro, ativo não-financeiro (ou 
permanente) e ativo compensado. O total do ativo financeiro do Balanço Patrimonial é igual 
ao saldo final do Disponível em 31 de dezembro do exercício vigente, conforme apresentado 




O ativo permanente é composto pelos Estoques (exceto em 2004 quando o nome desta 
conta foi denominada Almoxarifado, alterando nos exercícios posteriores para Estoque), Bens 
Móveis e Imóveis e Bens Intangíveis, sendo que este último apareceu somente no Balanço 
Patrimonial dos exercícios de 2005 e 2006 não alterando o seu valor original durante a 
vigência destes exercícios anteriormente mencionados. O ativo compensado foi verificado em 
todos os três exercícios sendo que o valor do mesmo aumentou consideravelmente de um 
exercício para outro. 
 Em todos os exercícios apresentados anteriormente o passivo do Balanço Patrimonial 
foi dividido em passivo financeiro, ativo real líquido (exercício de 2004) ou saldo patrimonial 
do superávit acumulado (exercícios de 2005 e 2006) e passivo compensado, sendo que no 
Balanço Patrimonial destes exercícios não houve a apresentação do passivo não-financeiro 
(ou permanente). 
No exercício de 2004 o passivo financeiro é constituído pelos saldos a pagar das 
contas Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens e Consignações, sendo que nos 
exercícios de 2005 e 2006, como o Balanço Patrimonial foi confeccionado com a mesma 
configuração, o passivo financeiro é composto por valores a pagar referente a Consignações, 
Obrigações em Circulação e Depósitos de Diversas Origens, sendo esta última apresentada 
somente no exercício de 2006. 
Estes saldos a pagar dos exercícios de 2004, 2005 e 2006, podem ser visualizados 
basicamente pela confrontação entre a conta Receitas Extra-orçamentárias (na coluna Receitas 
ou Ingressos) e a conta Despesas Extra-orçamentárias (na coluna Despesas ou Dispêndios) 
apresentadas no Balanço Financeiro de cada referido exercício. 
Em todos os referidos anos o total do Ativo Real Líquido ou do Saldo Patrimonial do 
Superávit Acumulado foi constituído pela diferença do total do ativo real (ativo financeiro e 
ativo não-financeiro) em confrontação do total do passivo real, nestes casos constituídos 
somente pelo passivo financeiro. 
O saldo do Ativo Real Líquido pode ainda ser encontrado pela soma do saldo da conta 
Ativo Real Líquido ou Saldo Patrimonial do Superávit Acumulado do Balanço Patrimonial do 
exercício financeiro anterior, mais o superávit patrimonial do exercício financeiro vigente 
encontrado na Demonstração das Variações Patrimoniais de cada um dos exercícios 
apresentados. 
O passivo compensado corresponde a contrapartida dos valores e das contas contidas 
no ativo compensado, para que estas não obtenham efeito na movimentação do Balanço 





- Na Demonstração das Variações Patrimoniais: 
 
 Nos exercícios de 2004, 2005 e 2006 as variações ativas da Demonstração das 
Variações Patrimoniais foram divididas em resultante da execução orçamentária e 
independente da execução orçamentária. 
As variações ativas resultantes da execução orçamentária foram constituídas pelo 
somatório das receitas recebidas (ou arrecadadas) apresentadas no Balanço Orçamentário, 
como também pelas mutações patrimoniais ativas constituídas pela incorporação de ativos sob 
a forma de aquisições de materiais de consumo, bens permanentes e materiais para execução 
de obra pela Divisão do Patrimônio (Almoxarifado). 
Já as variações ativas independente da execução orçamentárias foram compostas pelas 
seguintes contas: Inscrição de Valores (exercício de 2004), Incorporação de Bens (exercícios 
de 2004, 2005 e 2006) e Baixa do Passivo (exercício de 2004) ou Desincorporação de 
Obrigações (exercícios de 2005 e 2006). 
 Em todos os exercícios as variações passivas da Demonstração das Variações 
Patrimoniais foram também divididas, como ocorre nas variações ativas, em resultante da 
execução orçamentária e independente da execução orçamentária apresentando 
consequentemente o resultado patrimonial dos correspondentes exercícios. 
As variações passivas resultantes da execução orçamentária são constituídas pelas 
despesas orçamentárias discriminadas em despesas correntes e despesas de capital, sendo que 
o total destas despesas conferem com os totais das despesas orçamentárias realizadas e que 
foram apresentadas no Balanço Orçamentário e no Balanço Financeiro de cada exercício. 
Somente no exercício de 2006 houve nas variações passivas resultantes da execução 
orçamentária além das despesas orçamentárias a apresentação da conta Interferências Passivas 
constituída pelo valor total das Transferências Financeiras Concedidas demonstrada no 
Balanço Orçamentário deste referido exercício. 
Não houve em nenhum dos três exercícios a apresentação de eventos e transações 
resultantes das mutações patrimoniais passivas na composição das variações passivas 
resultantes da execução orçamentária. 
As variações passivas independentes de execução orçamentária foram estabelecidas 
pela ocorrência das seguintes contas: Baixa de Bens Móveis (constituídos em inservíveis ou 
em saídas do Almoxarifado mediante requisição de materiais de consumo pela entidade ou de 
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materiais permanentes para incorporação nos departamentos), Incorporação de Obrigações 
(composto pelo saldo da provisão de décimo terceiro salário) apresentada nos exercícios de 
2005 e 2006, e Despesas de Órgãos e Entidades (pagamento indevido e em duplicidade de 
impostos retidos na folha de pagamento dos servidores) apresentado somente no exercício de 
2006. 
 Houve nos exercícios de 2004, 2005 e 2006 a apresentação de resultado patrimonial 
superavitário ocasionado pela soma do superávit orçamentário apresentado no Balanço 
Orçamentário, mais as mutações patrimoniais ativas resultantes da execução orçamentária e 
menos a diferença entre as variações ativas independentes da execução orçamentária em 
confrontação com as variações passivas independentes da execução orçamentária, sendo 
verificado que estas últimas nos exercícios de 2005 e 2006 foram maiores que as primeiras. 
Este resultado patrimonial superavitário apresentado na Demonstração das Variações 
Patrimoniais do exercício vigente, mais o saldo da conta Ativo Real Líquido ou Saldo 
Patrimonial do Superávit Acumulado do exercício financeiro imediatamente anterior, 
constitui o saldo final do Ativo Real Líquido ou Saldo Patrimonial do Superávit Acumulado 
constante no Balanço Patrimonial de cada um dos três exercícios apresentados. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 
 
A realização dos instrumentos de planejamento dos recursos públicos, denominados de 
Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, evidenciam e 
discriminam pormenorizadamente, tanto no aspecto qualitativo como no aspecto quantitativo, 
a forma pela qual os recursos serão arrecadados (receitas previstas) e como e em quê estes 
recursos serão incorridos (despesas fixadas). 
Com a elaboração do Plano Plurianual, posteriormente da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e consequentemente da Lei Orçamentária Anual, cada órgão que constitui o 
ente público terá como base tais instrumentos de planejamento para desenvolver suas funções 
almejando sempre o equilíbrio entre o que foi programado com o que será realizado. A 
execução de tais instrumentos de planejamento, principalmente sob a forma da Lei 
Orçamentária Anual, deve percorrer alguns passos, denominados estágios. 
Este estudo procurou mostrar, mediante descrição pormenorizada, os procedimentos 
adotados pelo Tribunal de Contas de Santa Catarina ao percorrer os estágios da despesa 
pública orçamentária. 
Dentro dos objetivos que foram propostos neste trabalho monográfico, apresentou-se, 
mediante pesquisa bibliográfica, a conceituação sobre os estágios da despesa pública 
orçamentária, evidenciando as relações de sequenciamento, interferência, oportunidade e 
dependência entre tais estágios. 
Desenvolveu-se, ainda, um estudo de caso no Tribunal de Contas de Santa Catarina, 
descrevendo detalhadamente a execução e o percurso desenvolvido pelos estágios da despesa 
pública orçamentária, bem como as interferências de tal execução nos sistemas orçamentário, 
financeiro e patrimonial do referido órgão. 
Pode-se constatar que todos os estágios da despesa pública, tanto do ponto de vista da 
Lei n° 4.320/64, constituído em empenho, liquidação e pagamento, quanto do ponto de vista 
administrativo, composto em fixação, programação, licitação, empenho, liquidação, 
adiantamento, pagamento e retro-alimentação, são realizados pelo Tribunal de Contas de 
Santa Catarina, mais especificamente, pela Diretoria de Planejamento e Projetos Especiais e 
pela Diretoria de Administração e Finanças. 
Verificou-se que a execução destes estágios da despesa pública orçamentária 
interferem e refletem diretamente nos sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial do 
Tribunal de Contas de Santa Catarina, sendo isto visualizado nas demonstrações contábeis 
confeccionada em cada exercício financeiro, pois estas demonstrações constituem-se no 
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produto final do que foi realizado durante todo o exercício financeiro nos três sistemas. 
Isto é, todos os eventos que ocorreram no sistema orçamentário, financeiro e 
patrimonial durante um determinado exercício financeiro foi refletido, finalizado e 
concretizado respectivamente no Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e Balanço 
Patrimonial deste referido exercício, o que pode ser evidenciado mediante a apresentação e 
análise das demonstrações contábeis do Tribunal de Contas de Santa Catarina nos exercícios 
de 2004, 2005 e 2006. 
Pode-se perceber que, nestes três exercícios mencionados anteriormente, o Balanço 
Orçamentário estava contido no Balanço Financeiro que estava contido no Balanço 
Patrimonial, ou seja, todos os eventos resultantes da realização das receitas e da execução das 
despesas no sistema orçamentário refletem, simultaneamente e diretamente, no sistema 
financeiro e consequentemente no sistema patrimonial deste referido órgão, como deve 
ocorrer em todos os órgãos que compõe o ente público. 
Sendo assim, conclue-se que o Tribunal de Contas de Santa Catarina realiza todos os 
estágios da despesa pública descritos tanto do ponto de vista da Lei nº 4.320/64 quanto do 
ponto de vista administrativo, sendo que a execução de tais estágios refletem diretamente nos 
sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial evidenciados mediante a apresentação das 
demonstrações contábeis do referido órgão, constituídos pelo Balanço Orçamentário, Balanço 
Financeiro, Balanço Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais dos exercícios 
de 2004, 2005 e 2006. 
Como recomendação para trabalhos futuros propõe-se que seja estudado as 
interferências dos estágios da despesa pública nos sistemas orçamentário, financeiro e 
patrimonial de um órgão ou entidade da administração estadual ou municipal do Estado de 
Santa Catarina verificando quando possível se estas interferências ocorrem da mesma maneira 
que foi executado e apresentado no Tribunal de Contas de Santa Catarina, já que este último 
tem como principal função fiscalizar e julgar as contas de tais órgãos e entidades. 
Outra recomendação para trabalhos futuros é que uma outra pesquisa estude a maneira 
adequada para evidenciar como as interferências dos estágios da despesa pública nos sistemas 
orçamentário, financeiro e patrimonial, mediante a apresentação dos principais eventos, são 
lançadas na contabilidade, isto é, através da demonstração prática dos lançamentos contábeis 
dos principais eventos ocorridos no exercício financeiro resultantes da execução dos estágios 
da despesa pública que alteram e refletem nos sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial 
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ANEXO A - Balanço Orçamentário do Tribunal de Contas de Santa Catarina do exercício de 2004 
 
 










ANEXO D - Demonstração das Variações Patrimoniais do Tribunal de Contas de Santa Catarina do exercício de 2004 
 
 ANEXO E - Balanço Orçamentário do Tribunal de Contas de Santa Catarina do exercício de 2005 
ANEXO F - Balanço Financeiro do Tribunal de Contas de Santa Catarina do exercício de 2005 
 






ANEXO H - Demonstração das Variações Patrimoniais do Tribunal de Contas de Santa Catarina do exercício de 2005 
 
ANEXO I - Balanço Orçamentário do Tribunal de Contas de Santa Catarina do exercício de 2006 
 
ANEXO J - Balanço Financeiro do Tribunal de Contas de Santa Catarina do exercício de 2006 
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